
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI – UNIVALI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO, EXTENSÃO E CULTURA – PROPPEC 

CENTRO DE EDUCAÇÃO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS, POLÍTICAS E SOCIAIS – CEJURPS 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONALIZANTE EM GESTÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS – PMGPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BLUMENAU: 

UMA AVALIAÇÃO ENQUANTO MECANISMO PARA O ENCAMINHAMENTO  

E EQUACIONAMENTO DE PROBLEMAS AMBIENTAIS URBANOS 

 

 

 

 

CARLOS LANGE 

 

 

 

 

ITAJAÍ/SC, 2005 

 

 

 
 
 
 



 
 
 
 
 

Livros Grátis 
 

http://www.livrosgratis.com.br 
 

Milhares de livros grátis para download. 
 



 2 

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI – UNIVALI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO, EXTENSÃO E CULTURA – PROPPEC 

CENTRO DE EDUCAÇÃO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS, POLÍTICAS E SOCIAIS – CEJURPS 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONALIZANTE EM GESTÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS – PMGPP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BLUMENAU:  

UMA AVALIAÇÃO ENQUANTO MECANISMO PARA O ENCAMINHAMENTO  

E EQUACIONAMENTO DE PROBLEMAS AMBIENTAIS URBANOS 

 

 
 

CARLOS LANGE  
 
 
 
 

Dissertação apresentada à Banca 
Examinadora no Mestrado 
Profissional izante em Gestão de Pol ít icas 
Publicas da Universidade do Vale do Itaja í  
– UNIVALI,  sob a orientação do Prof.  
JULIAN BORBA, Dr.  ,   como exigência 
parcial  para obtenção do t i tulo de Mestre 
em Gestão de Pol ít icas  Públicas /  
Profissional izante.  

 
 
 
 

ITAJAÍ/SC, 2005 

 
 
 



 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para 
Cláudia, 

esposa, companheira, amiga, 
incentivadora, sempre ao meu lado em 
todos os momentos. 

Maria Luísa, 
dádiva de Deus. 

 
 

À memória de Herbert e Laura, meus pais. 
 
 
 
 



 4 

AGRADECIMENTOS 
 
 

Aos meus or ientadores Prof .  Dr.  Valér io Igor Prínc ipe Vitor ino,  

pelo incent ivo  in ic ia l ,  e Prof .  Dr.  Jul ian Borba, inter locutor interessado,   

sempre indicando a di reção a ser tomada nos momentos de maior d i f icu ldade 

na concret ização  do presente t raba lho, mani festado através da compreensão e  

apoio permanentes.  Meus sinceros agradecimentos.  

 

Agradeço igua lmente aos demais professores pe la atenção 

dispensada e ao pessoal de apoio  do Programa de  Mest rado Prof issiona l izante 

em Gestão de Polí t icas Publ icas da Univers idade do Vale do I ta jaí ,  sempre 

dispostos a atender e auxi l iar .  

 

Também agradeço aos colegas de turma que colaboram na 

construção do conhecimento por meio da d iscussão de idé ias,  real ização de 

trabalhos e estudos e  ao Rafael  José da Costa,  por sua co laboração na busca 

e emprést imo de obras imprescindíve is à  rea l ização desse t rabalho.  

 

Finalmente,  externo meus agradecimentos a todas as pessoas 

que sob as mais d iversas formas me ajudaram a levar esta tarefa a té o f im. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 5 

RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objet ivo anal isar o Programa do Orçamento 

Part ic ipat ivo de Blumenau com foco na questão ambiental .  A anál ise abrange o 

período de 1997 a 2004 em que o programa esteve v igente.  O Orçamento 

Part ic ipat ivo representa uma forma re lat ivamente nova de democracia  

del ibera t iva .  O programa consiste essencia lmente na part ic ipação popular nas 

fases de elaboração,  def in ição e cont ro le do orçamento púb l ico munic ipal.  

Dentre as d iversas áreas abrangidas pelo OP blumenauense estava o Meio  

Ambiente.  A con junção desses fatores -  gestão par t ic ipat iva  e questão 

ambienta l  -  v iabi l iza  a const rução de um con junto de ações capazes de 

art icular e  executar in ic iat ivas coerentes de soluções loca is em face da 

necessidade de um desenvolv imento sustentável,  quando bem orientada. É 

neste sent ido que se busca constatar ,  nesse trabalho,  a ef icác ia do Orçamento 

Part ic ipat ivo no encaminhamento de propostas e efet ivação de soluções 

re lat ivamente à questão ambiental  enf rentada no municíp io.Como se verá ao 

f inal ,  o OP de Blumenau não se const i tu iu num inst rumento ef icaz para 

in ic iat ivas e soluções na área ambiental .  Esse resultado é o ref lexo de mais de 

um aspecto,  mas podem ser c i tados como princ ipais as fa lhas na elaboração 

do programa,  fa l ta  de cont inu idade das ações, ausência de s intonia com os 

órgãos governamenta is pré-existentes e sua fa l ta de interesse em colaborar  

com o programa, como também a inexistência de uma estrutura de formação 

dos agentes do OP em re lação a  todas as áreas de invest imento prev istas no 

mesmo.   
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ABSTRACT 

 

The project  has as object ive to analyze the Program of the “participatory budgeting” 

Blumenau wi th focus in the ambient quest ion.   The analysis enc loses the period 

of  1997 the 2004 where the program was ef fect ive .   The “participatory budgeting” 

represents a re la t ive ly new form of del iberat ive democracy.  The program 

consis ts essent ia l ly of  the popular  part ic ipat ion in the phases of  e laborat ion,  

def in i t ion and contro l  of  the municipa l publ ic budget.   Amongst  the diverse 

areas enc losed for the “participatory budgeting”  i t  was the Envi ronment.   The 

conjunct ion of  these factors - part ic ipat iva management and ambient quest ion -  

makes possib le the construct ion of  a set  of  act ions capable to ar t iculate and to  

execute coherent in i t iat ives of  local  so lut ions in  face of  the necessity of  a  

sustainab le development,  when guided wel l .   I t  is in th is d irect ion that i f  i t  

searchs to ev idence, in th is work,  the ef fect iveness of  the “participatory budgeting”  

in the gu iding of  proposals  and efet ivação of  solut ions re lat ively to the faced 

ambient quest ion in the ci ty.  We wi l l  be seen to the end, the Blumenau´s 

“participatory budgeting”  i f  d id not const i tute in an ef f ic ient  instrument for  

in i t iat ives and solut ions in the ambient area.  This result  is the consequence of  

more than a aspect,  but  the imperfect ions in the e laborat ion of  the program, 

lack of  cont inu ity of  the act ions,  absence of  tunning with the preexist ing 

governmenta l bodies and i ts lack of  interest  in col laborat ing with  the program 

can be c i ted as main,  as also the inex istence of  a structure  of  fo rmat ion of  the 

agents of  the “participatory budgeting”  in re la t ion to a l l  the foreseen areas of  

investment in exact ly.  
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APRESENTAÇÃO 
 
 

A part i r  de década de 1980, após um longo período de 

intervenção mi l i tar na adminis tração governamental do Bras i l ,  os part idos de 

oposição começaram a tomar posse nas administ rações municipa is.  

 

Visando marcar a sua part ic ipação, estes governos de part idos 

de oposição passaram a implementar novos modelos de administração públ ica ,  

pr iv i legiando a par t ic ipação das populações municipa is.  Destaca-se neste  

conjunto a experiênc ia real izada no municíp io de Lages, no Estado de Santa 

Catar ina,  por  ser  precursor.   

 

Com o passar do tempo, a experiência par t ic ipat iva fo i  sendo 

gradualmente elaborada e expandida ,  podendo ser f r isado o modelo de Porto 

Alegre,  no Estado do Rio Grande do Sul,  implementado no período de 1989 a 

1992, que existente até hoje,   como o mais simból ico e  ef icaz dentre  os 

diversos proje tos executados nessa forma democracia.  Esse pro je to recebeu o  

nome de Orçamento Part ic ipat ivo.   

 

Em 1997, com a instalação do Part ido dos Traba lhadores na 

condução do Execut ivo blumenauense, tomaram-se as prov idências para a  

introdução do Orçamento Part ic ipat ivo na cidade tendo como uma das áreas de 

atenção o meio ambiente.  

 

Considerando a importância tanto do processo de const rução de 

um governo com part ic ipação socia l ,  como também da questão ambiental ,  cujos 

problemas e  algumas soluções tendem a ser  mais faci lmente administ rados em  

nível loca l,  p rocura-se demonst rar os resultados alcançados no munic íp io de 

Blumenau par t indo da premissa da  possib i l idade de real izações efet ivas a  

part i r  da conjunção desses e lementos,  ou seja,  part ic ipação popular  na 

admin ist ração públ ica e meio ambiente.  



 11 

 

O presente t rabalho tem por Objet ivo Inst i tuc ional  produzi r uma 

Dissertação para a  obtenção do Títu lo  de Mestre  em Gestão de Polí t icas 

Públ icas,  at ravés da  anál ise do Programa Orçamento Part ic ipat ivo  do 

Munic íp io de Blumenau, com o propósito de veri f icar a ef icácia desse programa 

como instrumento de encaminhamento e equacionamento de problemas 

ambienta is urbanos em  Blumenau, desde a sua implantação, em 1997, até o 

f inal  do ano de 2004, período no qual o programa esteve em vigência no 

munic íp io.  

 

Como ordenamento procedimenta l ,  o t rabalho fo i  real izado com 

base no método dedut ivo,  at ravés da formulação de uma base genérica – 

objet ivo  gera l  e específ ico – e ,  a par t i r  daí ,  a ident i f icação de elementos que 

sustentem a concepção orig inal do autor em re lação ao tema,  através de 

levantamentos de dados, entrev istas e pesquisa bib l iográf ica,  cu ja anál ise se 

deu a part i r  do cruzamento das informações colh idas.  É de se ressaltar que a  

coleta de dados fo i  p rejud icada em parte pela el iminação de in formações a  

part i r  das ele ições municipa is  de 2004, quando o então candidato  da si tuação 

fo i  vencido no ple i to.  Para não prejudicar a pesquisa já in ic iada, o t rabalho 

passou a valer-se de entrevistas com suje i tos do OP de outras ent idades bem 

como de suporte bib l iográf ico anter iormente produzido sobre o mesmo 

programa.    

 

Para alcançar este objet ivo,  o presente  t rabalho aborda a 

histór ia do orçamento part ic ipat ivo no Bras i l  (capítu lo I ) ,  passando por uma 

breve anál ise do contexto polí t ico no qua l esse modelo  fo i  desenvolvido.   

 

O capítu lo I I  t rata da inst i tuciona l ização do ambiental ismo no 

país,  onde se procura,  por meio de informações doutr inár ias,  inst rumentos 

legis lat ivos ( le is,  decretos,  etc. )  e ações socia is (eventos governamenta is,  



 12 

movimentos populares,  etc. ) ,  demonst rar a forma como se deu a  

inst i tuc ional ização 1 da consciência ambienta l  no Bras i l .  

 

O OP de Blumenau é estudado a part i r  capítu lo I I I ,  quando se 

procura informar os seus pr incipa is aspectos.  O tema é anal isado a part i r  dos 

dados do municíp io,  com o objet ivo de si tuar o le i tor no contexto do refer ido 

programa ( i tem I I I . I ) ,  seguindo-se a apresentação do histór ico e da sistemát ica 

do programa ( i tem I I I . I I )  e,  então, foca-se a questão ambiental  ( i tem I I I . I I I )  no 

sent ido de veri f icar o a lcance do OP em relação a mesma no munic íp io.  

 

As considerações f inais ref letem o resultado da anál ise  

real izada a part i r  do objet ivo  proposto .    

 

 

       

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
1 A institucionalização referida é abordada mediante a investigação da existência de uma estrutura legal e 
administrativa,  bem como da inserção da temática ambiental nas questões debatidas pela sociedade. 
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1.  HISTÓRIA DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO BRASIL 

 

 

O presente capítu lo  tem por objet ivo si tuar o le i to r com 

relação aos pr incipa is fatos que remontam a evolução histór ica do programa do 

orçamento part ic ipat ivo em nosso país.  

 

O  programa do Orçamento Part ic ipat ivo (OP) – um exercício  

da part ic ipação popular nos processos públ icos orçamentários – consiste  numa 

experiência re lat ivamente nova no contexto das polí t icas púb l icas no Bras i l .    

 

De acordo com AVRITZER (2003:15),  o OP enseja o 

aperfe içoamento da re lação democracia representat iva /democracia  

part ic ipat iva por meio das seguintes premissas: 

 
 -  “a  cessão  da  soberan ia  popu lar  por  aque les  que a  de tém enquanto  
resu l tado de  um processo  represen ta t ivo  a  n í ve l  loca l ” ; 
-  “ re- in t r odução de  e lementos  de  par t ic ipação a  n íve l  loca l ,  ta is  como as  
assemb lé ias  reg iona is  e  de  e lemen tos  de  de legação,  ta is  como os  
conse lhos,  a  n íve l  mun ic ipa l ” ; 
-  “p r inc íp io  da  au to- regu lação soberana,  i s to  é ,  a  par t i c ipação envo lve  
um con jun to  de  regras  que  são de f i n idas  pe los  própr ios  par t ic ipantes ” ; 
-  “o  OP se  ca rac ter iza  po r  uma ten ta t i va  de  reversão das pr i o r i dades de  
d is t r i bu i ção de  recursos púb l i cos  a  n íve l  l oca l  a t r avés de  uma fó rmula  
técn i ca  (que  var ia  de  c idade para  c idade”  de  de term inação  de  pr io r idades  
orçamen tár ias  que pr i v i leg ia  os  se tores  mais  carentes  da  popu lação . ” 
 
A compreensão desse programa ainda não é de domínio geral ,  

encontrando-se restr i ta às local idades – Municíp ios e Estados – em que fo i  ou 

vem sendo apl icado (ainda ass im,  l imitado às parcelas da sociedade que 

efet ivamente part ic iparam da experiênc ia) e aos meios acadêmicos, onde é  

objeto de inúmeros art igos,  monograf ias,  d issertações, teses e eventos2.  

                                                           
2 Seminário Internacional sobre o Orçamento Participativo (Porto Alegre/RS, 16 a 18 de junho de 1997); 
“Orçamento Participativo na Gestão Municipal (Encontro de Trabalho do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM, Rio de Janeiro/RJ, 2 e 3 de julho de 1997); Seminário Nacional 
“Balanço das Experiências de Orçamento Participativo nos Governos Locais” (Brasília/DF, 13 a 15 de 
fevereiro de 1998); 1º. Congresso Brasileiro de Controle Social do Orçamento Público (Belo 
Horizonte/MG, 15 a 17 de julho de 1999); I Congresso Paulista de Orçamento Participativo (Rio 
Claro/SP. 27 e 28 de maio de 2000), só para ficar em alguns exemplos. 
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Em face destas s i tuações, convém del inear o contexto histór ico  

no qual -  e mesmo em razão do qual – germinou a idéia do Orçamento 

Part ic ipat ivo em nosso país.   

 

A histór ia brasi le i ra  recente,  compreendida neste t rabalho 

como sendo o interregno que se in ic ia na década de 1960 e vai  até os dias 

atuais,  é  marcada preponderantemente por uma temát ica bi -polar izada, na qual  

as questões de natureza polí t ica e as de cunho econômico – ora incid indo em 

justaposição, out rora sucedendo uma a outra – concentraram a atenção de 

governos e da sociedade. 

 

No l imiar desse período, o Brasi l  encontrava-se no rasto do 

rompimento de uma matr iz encetada pelas polí t icas nacional -

desenvolv iment is ta de Getúl io Dorne l les Vargas3 e integracion ista de Juscel ino 

Kubitschek de Ol ivei ra4,  que geraram ondas de modernização e  al teraram o 

perf i l  marcadamente rural ista da economia nacional.  

 

No campo polí t ico ,  entretanto,  este mesmo momento não 

conhece o êxi to a lcançado na esfera econômica. Embora bem in ic iado com a 

ele ição de Jânio da Si lva Quadros5 após expressiva e inéd ita votação6 em 

sufrágio  universal,  representando maciço apoio popular,  a  sucessão dos fatos 

nessa seara,  especia lmente a sua renúncia poucos meses após a posse,  

desencadeia uma cr ise igualmente sem precedentes,  desembocando na 

derrubada de seu sucessor,  João Belchior Marques Goulart  7,  por um golpe 

mi l i ta r,  em 31/03/1964. Em 2 de abr i l  daquele ano, após declarada vaga a 

                                                           
3 Presidiu o Brasil de 03/11/1930 a 20/10/1945 e de 31/01/1951 a 24/08/1954. 
4 Presidiu o Brasil de 31/01/1956 a 31/01/1961. 
5 Presidiu o Brasil de 31/01/1961 a 25/08/1961, quando renunciou. 
6 É eleito em 3 de outubro de 1960, com a maior votação que um político jamais havia alcançado no 
Brasil, 5.636.632 votos, bem à frente do segundo colocado o Marechal Henrique Teixeira Lott. In: 
http://www.enciclopedia.com.br/MED2000/pedia98a/bioh8hfd.htm, acesso: 10/06/04.  
7 Presidiu o Brasil de 02/09/1961 a 31/03/1964, quando é deposto. In: 
http://www.enciclopedia.com.br/MED2000/pedia98a/bioh8hfd.htm, acesso: 10/06/04.  
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Presidência da Repúbl ica pelo Congresso Nacional ,  o posto é ocupando, 

provisor iamente,  por Paschoal Ranier i  Mazzi l l i8.   

 

Uma semana depois do golpe, mais prec isamente em 09/04/64,   

decretou-se o Ato Inst i tuc ional  nº 19,  conferindo ao Congresso o poder de 

eleger o novo presidente da Repúbl ica.  E legeu-se então o chefe  do Estado-

Maior do Exérc i to,  general Humberto de Alencar Caste l lo Branco, que tomou 

posse em 15 de abri l  de 1964 e permaneceu no cargo até 15 de março de 

1967. 

 

In ic iou-se então, no país,  um período marcadamente di tator ia l  

com uma sucessão de governos mi l i ta res10 no qual ocorreram perseguições 

polí t icas,  intervenções em s indicatos e federações de traba lhadores,  cassação 

de civ is e mi l i ta res,  ext inção de ent idades de representação estudant i l ,  

promoção do exí l io e  estabelec imento da censura prév ia,  para  ci ta r apenas 

alguns fatos polí t icos,  resultando, po is,  em quase duas décadas de 

amordaçamento e si lêncio.  

 

                                                           
8 Presidiu o Brasil de 02.04.1964 a 15.04.1964. “ Apesar disso, o poder de fato passou a ser exercido por 
uma junta, autodenominada Comando Supremo da Revolução, composta pelo general Artur da Costa e 
Silva, almirante Augusto Rademaker Grünewald e brigadeiro Francisco de Assis Correia de Melo. O 
regime instaurado com o golpe de 1964 apresentava-se como uma intervenção militar de caráter 
provisório, que pretendia reinstaurar a ordem social e retomar o crescimento econômico, contendo o 
avanço do comunismo e da corrupção”de acordo com o Centro de Informação de Acervos dos 
Presidentes da República, do Arquivo Nacional.  Em: http://www.arquivonacional.gov.br/, acesso: 
10/06/04.  
9 “ O ato estabelecia: eleições indiretas para presidente da República; suspensão temporária da 
estabilidade dos funcionários públicos; suspensão da imunidade parlamentar e cassação de mandatos 
eletivos; suspensão dos direitos políticos por dez anos; fortalecimento do poder do presidente da 
República, que poderia apresentar projetos de lei e emendas constitucionais que deveriam ser votadas 
em trinta dias, do contrário seriam aprovadas por decurso de prazo; e decretação do estado de sítio sem 
aprovação parlamentar.” - Centro de Informação de Acervos dos Presidentes da República, do Arquivo 
Nacional.  Em: http://www.arquivonacional.gov.br/, acesso: 10/06/04.  
 
10 Arthur da Costa e Silva (15/03/1967 a 31/08/1969); Emílio Garrastazu Médici (30.10.1969 a 
15.03.1974); Ernesto Geisel (15.03.1974 a 15.03.1979) e João Baptista de Oliveira Figueiredo 
(15.03.1979 a 15.03.1985). Centro de Informação de Acervos dos Presidentes da República, do Arquivo 
Nacional.  Em: http://www.arquivonacional.gov.br/, acesso: 10/06/04 
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Na economia, durante a pr imeira metade do cic lo mi l i tar (ent re  

1967 e 1973),  o Brasi l  v ivenc iou o que f icou denominado de  “mi lagre  

econômico”,  período no qual a taxa média anual de cresc imento fo i  super ior a  

7%, o que ta lvez tenha gerado uma certa conformação da população 

(preponderantemente a da classe média,  que teve seu poder aquis i t ivo 

vis ive lmente aumentado) com o reg ime de exceção então v igente ,  pois nessa 

fase não se tem reg ist ro de mobi l izações soc ia is  vul tosas.  

 

A part i r  daí ,  no entanto,  o crescimento perde impulso.  

Primeiramente com a cr ise do pet ró leo de 1973, que faz af lo rar o problema de 

inf lação crescente,  que havia sido debelado ou, pelo  menos,  min imizado nos 

anos áureos, associada a taxas menos exuberantes de desenvo lvimento da 

economia.   Seguiu-se a cr ise do pet ró leo de 1979, o problema da dív ida 

externa dos anos de 1980 e a manutenção de polí t icas protecionistas,  

f ragi l izando o Estado brasi le i ro mediante o desequi l íb r io das contas públ icas 

(prob lema até hoje  não admin ist rado) e gerando mais inf lação, a  despeito  do 

Bras i l  ser,  “provavelmente, o país que mais cresceu em todo o planeta no 

século XX” (REIS, 1994:23).   

 

Esta polí t ica,  focada no desenvolvimento econômico, gerou 

distúrbios no campo socia l ,  po is a grande massa de brasi le i ros passou a sent i r  

os ref lexos negat ivos – recessão,  desemprego e perda do poder aquisi t ivo – 

ao mesmo tempo em que tomava consciênc ia da incapacidade crescente do 

Estado no atendimento às necess idades de sua população. 

 

Antevendo a i r reversib i l idade de ta l  s i tuação,  o governo mil i ta r,  

nos estertores da década de 1970, já permeado pela idé ia de abertura pol í t ica,  

admit iu a retomada da democrac ia com o movimento da anist ia ampla,  geral  e  

i r rest r i ta,  embora de forma lenta e gradual,  com marcante part ic ipação da 

sociedade civ i l  através de algumas inst i tu ições como a Associação Brasi le i ra 

de Imprensa – ABI e a Ordem dos Advogados do Bras i l  – OAB.    
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Não se pode olv idar que a sociedade brasi le ira fo i  inf luenciada 

também pe lo exemplo vindo especia lmente da Europa, onde se mult ip l icavam 

movimentos soc ia is  de re iv indicação de d i re i tos e interesses, entre ta is os 

movimentos de defesa dos dire i tos dos negros,  das mulheres,  etc.  

 

Davam-se, assim,  os pr imeiros passos4 rumos à  

redemocrat ização do país,  a inda que, num primeiro momento,  “a transição 

democrática tenha se caracterizado como uma transição ‘por cima’, isto 

é, liderada pelos próprios setores do poder ” na dicção de BRAVA (2003:4). 

 

De qualquer modo, a part i r  daquele incip iente,  porém decis ivo  

gesto,  re in ic iou-se a construção de organismos soc ia is  (Comunidades Eclesia is  

de Base, associações comuni tár ias e de bair ro,  ent idades s indicais,  etc. ) ,  

promoveu-se a reorganização par t idária,  com o f im do bipart idarismo e a  

fundação de novos part idos,  mediante processos de cr iação,  c isão, fusão ou 

transformação das agremiações or ig inais11,  representando a redemocrat ização 

do Bras i l12.  

 

A importânc ia do surgimento desses movimentos no se io da 

sociedade está  no fato  de que os mesmos const i tuí ram-se e  conso l idaram-se a  

despeito do governo central ,  promovendo assim a “ substituição da 

funcionalidade pela terri torialidade” (AVRITZER: 1997:163).  

 

Para OTTMANN (1995:189) essa característ ica também é 

signif icat iva  ao di ferenciar ,  dentre  as organizações populares,   os s indicatos e 

part idos polí t icos dos demais movimentos porque “esses movimentos seriam 

a “nova ‘vanguarda’ que substituiria o papel até então ocupado pelo 

                                                           
11 Dois eram os partidos existentes na época: a ARENA – Aliança Renovadora Nacional (partido da 
situação) e o MDB – Movimento Democrático Brasileiro (partido da oposição). 
12 “ Democratização do Estado quer dizer ampliação da participação da sociedade nas decisões do 
Estado”. (WEFFORT, 1994). 
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movimento dos trabalhadores, cuja importância política estava em 

declínio. ”  

 

No desenvo lvimento deste processo, o ano de 1984 fo i  de 

singular importância.  Nesse ano ocorreu uma intensa movimentação pela 

implementação das ele ições d iretas para presidente da Repúbl ica ,  denominada 

Diretas-Já 13,  uma vez que, desde a inst i tu ição do governo mi l i tar,  o mesmo era 

escolh ido por um Colégio Ele i tora l14.  Embora o movimento não tenha logrado 

êxito naquele  instante,  sedimentou a par t ic ipação massiva da população 

brasi le i ra,  especialmente nos grandes cent ros – São Paulo,  Rio de Janei ro e 

Belo Horizonte – nos dest inos da po lí t ica brasi le i ra.  

 

Nesse momento,  porém, representantes de movimentos socia is 

já t inham s ido ele i tos para o Congresso Naciona l,  para as Assembléias 

Legislat ivas dos Estados e para as Câmaras de Vereadores Munic ipais,  sendo 

sua princ ipal caracter íst ica a conduta autônoma em face dos mecanismos 

ir ra igados na po lí t ica brasi le i ra como, por exemplo,  o c l ientel ismo, o  

patr imonia l ismo,  etc. ,  que juntamente com outras prát icas ant idemocrát icas 

for ja ram um Estado brasi le i ro caracter izado pela exc lusão e pobreza.      

 

                                                           
13“ A campanha começou em 27 de novembro de 1983, numa manifestação convocada pelo Partido dos 
Trabalhadores, na praça do Pacaembu (SP), que contou com dez mil pessoas. No mesmo dia, morria o 
senador Teotônio Vilella, que se tornaria um dos símbolos da campanha. A partir daí, o movimento 
ganhou o país, cresceu e envolveu todos os partidos de oposição à ditadura militar (PMDB, PDT, PT, PC 
do B, PCB, etc.), que, juntamente com entidades como a UNE, ANDES, OAB, ABI, setores da Igreja, 
sindicatos e muitos outros, formariam a “Caravana pelas Diretas”. Esta percorreu o Brasil, 
representando o anseio de 90% da população brasileira. "Buzinaços" e "panelaços" marcavam a 
espontaneidade do movimento, que se transformou na maior mobilização popular de todos os tempos na 
história do Brasil”. Disponível em www.conscienciapolítica.org.br, acesso: 11/06/04. 
14 O Colégio Eleitoral era constituído pelos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
Criado a partir do golpe militar de 1964. Elegeu sucessivamente os generais Costa e Silva (1967), Emilio 
Garrastazu Médici (1969), Ernesto Geisel (1974) e João Baptista de Oliveira Figueiredo (1979) e o civil 
Tancredo de Almeida Neves (1985). A Eleição não passava, na verdade, de uma mera homologação do 
nome do candidato oficial do stablischment tanto que, nos dois primeiros casos, os eleitos não tinham 
concorrentes e, no caso do penúltimo, foram incorporados ao Colégio seis membros do partido da 
situação pertencentes a Assembléias Legislativas Estaduais para garantir sua eleição. Em 15/01/1985 o 
Colégio reuniu-se pela última vez e, nessa ocasião, elegeu o candidato da oposição – Tancredo de 
Almeida Neves, do PMDB mineiro. 
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O segundo e,  ta lvez,  o mais  dec is ivo acontecimento nesse 

novo período de redemocrat ização da histór ia bras i le ira,  fo i  a promulgação da 

Const i tu ição Federa l,  em 05 de outubro de 1988, chamada “Const i tu ição 

Cidadã”  pe lo então pres idente da Assemblé ia Naciona l Const i tu inte,  o 

Deputado Ul isses Guimarães. 

 

A Const i tu ição, segundo PIRES (2004:6):  

 

 “ . . . fo i  o  r esu l t ado de  um in tenso processo de  negoc iação en t re  as  fo r ças  
de  opos i ção que se  fo rmaram e  se  a l ia ram na res i s tênc ia  ao  reg ime  
mi l i ta r  e  no  momen to  de  t rans ição e  as  f o rças  conservadoras  que  
consegu i ram permanecer  no  cont ro le  de  impor tan tes  f a t i as  do  poder .  
Ass im,  t r a ta - se  de  uma Cons t i t u i ção  que reg i s t r a  avanços c lamados pe lo  
povo nas  ruas ( como a  remoção que  se  convenc ionou chamar  de  ‘en tu lho  
au tor i t á r i o ’ ,  que era  um con jun to  de  le is  e  d ispos i t i vos  v isavam cont ro la r  
a  opos ição ao  reg ime e  co locavam o  governo como f ie l  de fensor  dos 
in te resses nac iona is ,  mesmo à  cus ta  do  a taque às  l i berdades i nd iv idua is ;  
a  consagração  das e le ições l i v re  e  d i r e tas  em todos os  n í ve is ;  o  f im da  
censura ;  o  f im dos órgãos po l ic ia is  de  repressão;  uma descent ra l ização 
dos recu rsos en t re  os  en tes  da  federação;  me lhor  t ra tamen to  a  vár ias  
po l í t i cas  púb l icas ,  e t c . ) ,  mas também para  a  leg i s lação 
in f r acons t i tuc iona l  uma sé r ie  de  temas que  não pude ram ser  r eso l v idos . ”    
 

Já segundo MELO (1995:42):  

 

“ . . .um dos pr inc íp ios  fundamenta is  da  t rans ição democrá t i ca  é  que a  
democrac ia  re juvenescer ia  as  po l í t i cas  púb l icas ,  t o rnando-as  mais  
par t ic ipa t i vas ,  descent ra l i zadas e  t ransparentes ”  e  “ . . .  a  par t i c i pação 
perm i t i r ia  me lhor  cont ro le  de  qua l idade nas po l í t i cas  à  med ida  que os  
bene f i c iá r ios  fo rnec iam inputs  ao  p rocesso de  desenho e  de f i n i ção  de  
pr io r idades,  imp lementação e  de  ava l i ação da  sa t is fação/e fe t iv idade dos  
programas púb l icos . ” 
 

Nessa Const i tu ição, o tema relat ivo às polí t icas urbanas é  

t ratado de forma inéd i ta  “através de uma série de instrumentos que visam 

garantir, no âmbito de cada município, o direito à cidade, da defesa da 

função social da cidade e da propriedade e da democratização da gestão 

urbana (artigos 182 e 183 da CF)” 15,  pois “que permite o estabelecimento 

                                                           
15 A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05/10/1988, ao tratar da Ordem 
Econômica e Financeira (ARTS. 170 A 192) assim dispõe sobre a Política Urbana: 
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de novos modelos de organização da estrutura polít ico-social das 

administrações e abre espaço para as tendências municipalizadoras, de 

cunho participativo, como elementos de soerguimento das 

administrações municipais” 16 e passa a ser  v ista como um processo que 

não pode prescindi r da part ic ipação soc ia l  “ para evitar que fique restrita 

aos cri tério de eficiência tão propalados pela racionalidade 

administrativa,  que sempre procura evitar o contato com as demandas 

populares ”. 

 

                                                                                                                                                                          

 “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.  

§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil.  

§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.  

§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.”  
 
16 Tarcísio da Silva observa ainda: “ Vale ressaltar, que apesar de se situarem no foco dos problemas 
comunitários, os municípios, devido à estrutura centralizadora do Estado brasileiro, encontram-se 
sempre na última instância decisória da administração pública.” Disponível em 
http://www.democraciaparticipativa.org/Arquivos/bibl_op_recife.htm, acesso: 15/06/2004. 
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A histór ia do Orçamento Part ic ipat ivo insere-se nesse contexto  

histór ico e  vem se consol idando com o passar dos anos, sendo exerc ido em 

alguns casos como fator de resistênc ia através da implementação de polí t icas 

socia is germinadas na seara munic ipal ou como um novo inst rumento de 

reforma admin ist rat iva ,  de acordo como é implementado, is to é,  como uma 

bandeira po lí t ico par t idária ou mais como um mecanismo de aperfe içoamento 

da máquina públ ica.  

 

Embora o OP se ja uma exper iênc ia inovadora e cr iat iva,  

pr inc ipalmente pelo espaço de interferência soc ia l  que abre no seio da 

admin ist ração públ ica,  e le não é f ruto de uma geração espontânea.  O OP é 

resul tado dos movimentos socia is que evolu íram no país a part i r  do f inal  dos 

anos de 1970, quando a sociedade civ i l  passou a se organizar  ao redor de 

interesses específ icos para rec lamar providências e supr ir  def ic iênc ias 

re lat ivas às cond ições de vida e em face da compreensão do conceito de 

cidadania.  

 

De acordo com GOHN (1991:191),  a  const rução de uma nova 

concepção de sociedade civ i l ,  a part i r  dos anos de 1970, é justamente o efei to 

propic iado pe las lutas soc ia is que re iv indicavam d ire i tos e espaço de 

part ic ipação socia l  e a busca da cidadania.  Desde então, movimentos socia is  

surgi ram, focando questões ét icas e de valor ização da pessoa humana.  

Fundaram-se inst i tu ições como o Movimento de Ét ica na Pol í t ica e a Ação de 

Cidadania  cont ra Miséria e  pela  Vida ent re d iversas outras Organizações Não-

Governamentais  (ONGs) que reiv ind icavam melhores condições de vida para as 

pessoas e um maior  respeito pelos c idadãos.  

 

A evolução da gestão democrát ica do orçamento,  isto é,  do 

programa do Orçamento Part ic ipat ivo ,  pode ser esquemat izado em três etapas 

dist intas,  de acordo com a observação de PIRES (2004:7).   
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A primeira refere-se ao período em que as bases da 

metodolog ia do programa passam a serem previstas em experiênc ias 

inovadoras de administração públ ica,  em Lages (SC),  Boa Esperança (ES) e 

Reci fe (PE).   

 

A exper iênc ia de Lages17 merece ser conhecida, a inda que de 

maneira suc inta,  não só pelo “sabor da novidade e de pioneirismo” que 

representa ,   mas especialmente porque na experiência  “o município realizou 

uma prática democrática fundada num estilo administrativo em que a 

mobilização popular e a participação direta do povo consti tuem 

característica fundamental” segundo aponta ALVES (1988).  

 

A inovação fo i  introduzida na gestão do prefei to  Dirceu 

Carne iro (1977 a 1982) e contou com a part ic ipação de vários segmentos da 

sociedade, com destaque para as associações de moradores organizadas por 

bair ros,  Conse lhos de Pais e  Alunos dos educandários munic ipais  e,  também, 

por Núcleos Agrícolas,  esses no meio rura l ,  que formaram os pr inc ipais  este ios 

da comunidade lageana e serviram de ponte entre a administ ração públ ica e a 

sociedade privada.  

 

No ano de 1982, por meio da Le i n.  550, de 06 de agosto,  o 

Execut ivo munic ipal inst i tuc ional izou as ações e os programas relat ivos à  

admin ist ração orçamentária part ic ipat iva,  bem como cr iava mecanismos de 

part ic ipação popular na admin ist ração municipal18.    

 

                                                           
17 Município situado na região do Planalto Catarinense, distante 210 Km da capital do Estado, 
Florianópolis. 
18 A Lei Orgânica Municipal de Lages de então, ao tratar da elaboração orçamentária, de competência do 
Gabinete de Planejamento e Coordenação (GAPLAN), estabelecia o seguinte: “ Na implantação e 
execução das medidas e programas cuja competência lhe é atribuída, deverá o Gaplan, nos termos desta 
lei, submeter à consulta popular e democrática os projetos das obras e executar, através da assembléia 
das Associações e organizações devidamente constituídas do povo, especialmente no que diz respeito ao 
Orçamento Público do Município, Plano Diretor e legislações codificadas de interesse social, onde serão 
deliberadas matérias sobre investimentos, gastos e aplicação do erário público, receitas e outros 
assuntos de ordem municipal.”   
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A segunda fase in ic iou-se a part i r  do momento em que o 

Part ido dos Traba lhadores passa a executar  de forma del iberada uma polí t ica  

de gestão democrát ica do orçamento em a lguns dos 36 munic íp ios em que 

assume a admin ist ração, nas ele ições de 1983.  

 

Nesta fase, é exempl i f icat iva a exper iência de Diadema (SP)19,  

por ser  a pr imeira vez que uma administração pet ista (gestão de 1983-1988) 

apl icou um modelo de programa do Orçamento Part ic ipat ivo.   

 

SIMÕES (1992:180) revela:   

 

“. . .mesmo antes  de  se rem v i venc iadas  as  t ensões p rópr ias  dos embates  
en t re  g rupos de  in te resse no  p lano da  comunidade,  a  Adm in i s t r ação  
Mun ic ipa l  desgas tou -se  com as v i sões d i fe renc iadas da  d i reção  l oca l  do  
PT,  a  dos técn i cos  do  pa r t ido  e  a  do  pre fe i t o  sobre  como se  dever ia  dar  a  
ins t rumenta l ização da  par t ic ipação . ”   
 

A part ic ipação popular só fo i  efet ivada em 1984, tendo por  

objeto o orçamento do ano seguinte.  Nessa primeira ed ição, o processo fo i  

conduzido por um funcionár io “de confiança”  do prefei to e a par t ic ipação de 

moradores nos encontros regiona is fo i  ins igni f icante (SIMÕES, 1992: 184).  

 

O processo de Diadema, no entanto,  fo i  se especia l izando com  

o passar dos anos por  meio da cr iação de Conselhos Populares de Bairro  que 

t inham por ob jet ivo,  entre outros,  a seleção das pr ior idades das reg iões 

geográf icas que abrangiam. 

 

À guisa de conclusão da aval iação sobre os Conselhos 

Populares de Bairro,  SIMÕES (1992:173) asseverou que “mostra uma 

concepção de participação popular muito mais como mecanismo de 

consultas e transmissão de informações com a finalidade de prevenir 

protestos e expressar uma base de apoio massivo à gestão.”  
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Finalmente,  a terce ira etapa caracter iza-se pela apl icação 

dessa sistemát ica de admin ist ração, isto é,  com part ic ipação popular,  por  

outras bandeiras part idárias e por organizações não-governamenta is,  

consol idando, ass im, um modelo propíc io à descentra l ização do poder públ ico  

e à part ic ipação da sociedade. 

 

De acordo com PAIVA (2001):   

 
“ ( . . . )  o  o rça me nt o  p ar t i c i p a t i vo  d e i xo u  de  s e r  u m a band e i r a  exc l us i va m en te  
pe t i s t a  e  d os  p a r t i dos  de  es qu erd a .  Na  g es tã o  1 99 7-20 0 0 ,  o  mo de l o  d e  co ns u l ta  
po pu l a r  p a ra  i nves t im en tos  pú b l i cos  mu n i c i pa i s  fo i  ad o t ad o  p o r  1 40  p re fe i t u ras  
– 34  d e las  co ma nd a das  p o r  PFL ,  PP B,  PTB ,  P M DB  e  PS DB ,  a l é m do  P RP. ”    
 

A gestão do pre fei to Jarbas Vasconce los (1986 a 1988),  do 

Part ido do Movimento Democrát ico  Brasi le i ro – PMDB, no Recife (PE),  i lust ra  

este estágio .  Maculada no iníc io por d iversas di f icu ldades para a inst i tu ição de 

canais de comunicação que aproximassem a adminis tração públ ica da 

população, o projeto  fo i-se consol idando com a cr iação de Conselhos 

Populares e,   depois,  com as Plenárias Populares por Regiões Admin ist rat ivas,  

cujo escopo era a def in ição das pr ior idades do governo, a formulação de um 

programa administ rat ivo para cada reg ião e  o estabelecimento de mecanismos 

permanentes de f iscal ização das ações municipais (SILVA).  

 

Finalmente,  há que se dizer que, na histór ia do Orçamento 

Part ic ipat ivo,  o  exemplo mais  e loqüente é o  modelo de Porto A legre,  inst i tu ído 

em 1989 pelo Part ido dos Trabalhadores -  PT, na gestão do prefei to Olív io  

Dutra,  consol idado em 1993, na gestão do prefei to Tarso Genro (PT)  e 

cont inuado em 1997 com o prefei to  Raul Pont (PT),  permit indo a  

caracter ização do modo de governar da esquerda, mais precisamente,  do 

Part ido dos Trabalhadores.  

                                                                                                                                                                          
19 Localizado na Região Metropolitana da capital do Estado de São Paulo, São Paulo, mais precisamente 
no polígono conurbativo cognominado “ABCD Paulista”, sendo que essa letra D refere -se a Diadema.  
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Segundo AVRITZER20:  

 

 “É possíve l  a f i rmar  que  a  in t rodução do  orçamento  pa r t i c i pa t ivo  pe la  
admin i s t r ação Ol ív io  Du t ra  du ran te  o  ano  de  1990  marca  um d i v i sor  de  
águas em te rmos de  po l í t i cas  par t i c i pa t ivas  no  Bras i l .  Se ,  por  um lado,  é  
verdade que a  con jun tura  po l í t i ca  da  democra t ização já  apon tava na  
d i reção de  po l í t i cas  pa r t ic ipa t i vas ,  dev ido  à  i n t rodução da  fo rma 
conse lho  e  de  ou t ras  f o rmas de  par t ic ipação duran te  o  p rocesso  
const i tu in te  (Ra iche l l i s ,  1999;  Dagn ino ,  2002) ,  por  ou t ro  lado,  nenhuma 
c idade abraçou tão  rap idamen te  e  t ão  amplamen te  a  i dé ia  de  
par t ic ipação quan to  Po r to  A legre ” . 

 

E,  de acordo com FEDOZZI (1997:176):   

 

“A exper iênc ia  do  Orçamento  Par t ic ipa t i vo  de  Por to  A legre  t r a ta-se  de  um 
processo de  co-ges tão  dos recursos  púb l icos ,  onde  o  Gove rno Mun ic ipa l  
par t i lha  o  poder  púb l ico  a t ravés  de  uma d inâm ica  de  de l i berações que  
buscam o  consenso e  a  negoc iação  púb l ica ” .    
 

Outro aspecto re levante do OP de Porto Alegre consiste no 

fato de que o programa encontra-se inst i tuc ional izado por meio da Lei 

Orgânica Munic ipal que, em seu art .  116, §  1º.,  estabelece: 

 

“F ica  garant ido  a  par t i c ipação da  comunidade,  a  par t i r  das  reg iões do  
mun ic íp io ,  nas  e tapas de  e laboração,  de f in i ção  e  acompanhamento  da  
execução do  p lano p lu r ianua l ,  de  d i re t r i zes  orçamen tár ias  e  do  
orçamen to  anua l ” . 

 

Nestes anos que se passaram desde a inst i tu ição do programa,  

o  modelo  porto-alegrense do OP consol idou-se como uma referência mundia l  

sobre a part ic ipação popular na admin is tração públ ica,  considerada pela 

Organização das Nações Unidas – ONU com uma das 40 melhores prát icas de 

gestão públ ica urbana no mundo. 

Por sua or ig ina l idade e importância  histór ica,  o  Orçamento 

Part ic ipat ivo em Porto Alegre merece ser destacado.  

                                                           
20 Disponível em http://www.democraciaparticipativa.org/Arquivos/bibl_balanco_critico.htm, acesso: 
17/06/2004 
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O refer ido OP fo i  inst i tuído pe lo Part ido dos Trabalhadores 

(PT),  a part i r  de 1989,  e estava sustentado nos seguintes pr incíp ios basi lares:   

“1 )  regras  un iversa i s  de  par t i c i pação em ins tânc ias  ins t i tuc iona is  e  
regu lares  de  func ionamento ;  2 )  um método  ob je t ivo  de  de f i n i ção  dos 
recursos para  invest imentos ,  que per fazem um c i c lo  anua l  de  a t i v i dades  
púb l i cas  de  or çamen tação do  mun ic íp io ;  3 )  um processo dec isór io  e  
descen t ra l i zado tendo por  base a  d i v i são  da  c idade em dezesse is  r eg iões  
orçamen tár ias  e  se te  p lenár ias  t emá t i cas . ” 

 

O programa de Porto  Alegre fo i  e r ig ido sobre uma est rutura  

t r ipart i te,  d iv id ida nas seguintes esferas:  1)  execut ivo munic ipal,  responsáve l  

pelo gerenciamento e processamento técnico-po lí t ico da discussão 

orçamentár ia com a população; 2) instâncias comunitár ias autônomas,  

responsáve is  pela art iculação da part ic ipação dos moradores e  a escolha das 

pr ior idades reg ionais ;  3) instânc ias permanentes de part ic ipação comunitár ia,  

responsáve l pela  co-gestão dos recursos públ icos.  

O quadro abaixo permite o conhecimento genérico sobre a 

estruturação do Orçamento Part ic ipat ivo de Porto Alegre:  

 

Quadro 1 – Estrutura do Processo do Orçamento Participativo 

U n i d a d e s  
A d m i n i s t ra t i v a s  

G A P L A N :  Ga b i n e t e  do  P l a n e ja m e n t o  e  C R C :  C o o r d e na çã o  d e  R e l a çõ e s  co m  a s  
C o m u n i d a de s .  G e r e n c i a m  e  p r o ce ssa m  t é cn i co  e  p o l i t i ca m e n t e  a  d i scu ssã o  
o r ça m e n t á r i a  co m  o s  m o r a d o r e s .  

R e g i õ e s  
A d m i n i s t ra v a s  

S ã o  a  b a se  d e  op e r a c i o n a l i za ç ã o  d o  O P .  A  r e g i o n a l i za çã o  se  d e u  m e d i a n t e  c r i t é r i o s  
só c i o - e sp a c i a i s ,  d e  a co r d o  co m  a  t r a d i çã o  o r g a n i za t i va  d o s  m o v i m e n t o s  d e  m o r a d o r e s  
n a  c i d a d e  e  n ã o  o b e d e ce n d o  a  c r i t é r i o s  e x c l u s i va m e n t e  t é cn i c o s  u r b a n í s t i co s .  

I n s t â n c i a s  
I n s t i t u c i o n a i s  d e  
P a r t i c i p a ç ã o  

A sse m b l é i a s  R e g i o n a i s  e  P l e n á r i a s  T e m á t i ca s :  sã o  e sp a ç o s  d e  p a r t i c i p a çã o  d o s  
m o r a d o r e s  e  o n d e  se  d e se n ca de i a m  p r o ce d i m e n t o s  d a  d i n â m i ca  d e  f u n c i o n a m e n t o  d o  
O P ,  d e  m od o  a  v i a b i l i za r  a  co - g e s t ã o  d o s  r e cu r so s  p ú b l i co s  e  a  p r e s t a çã o  d e  co n t a s  
d o  E xe cu t i vo  so b r e  a s  d e c i sõ e s  n a  a l o ca çã o  d a s  ve r b a s .  S ã o  n e s t e s  e n co n t r o s  q u e  o  
G o ve r n o  p r e s t a  co n t a s  d o s  i n ve s t i m e n t o s  d o  a n o  a n t e r i o r ;  a  p o pu l a çã o  e l e g e  as  
p r i o r i d a d e s  p a r a  o  a n o  se g u i n t e  e  t a m b é m  e l e g e  o s  co n se l h e i r o s  e  co n se l h e i r a s  e  
d e f i n e  o s  d e l e g a d o s  ( a s )  d o  O P .  

F ó ru m  d e  D e l e g a d o s  É  a  i n s t â n c i a  d e  d e l e g a d o s  e sco l h i d o s  ( a s )  p e l a  p o p u l a çã o .  A s  r e u n i õ e s  sã o  
r e g i o n a i s  o u  t e m á t i ca s .  O  o b j e t i vo  é  a m p l i a r  o  e n vo l v i m e n t o  d a s  b a se s  co m u n i t á r i a s  
d u r a n t e  o  c i c l o  a n u a l  d o  OP .  Em  a l g u m a s  r e g i õ e s  o  Fó r u m  d e l i b e r a  so b r e  a  h i e r a r q u i a  
d a s  d e m a n d a s  d a  r e g i ã o .  

C o n s e l h o  d o  
O rç a m e n t o  

E s t e  t e m  u m  ca r á t e r  co n su l t i v o ,  f i s ca l i za d o r  e  m o b i l i za d o r .  E s t e  C o n se l h o  o b j e t i va  
a m p l i a r  o  e n vo l v i m e n t o  d a  p o p u l a çã o  e m  r e l a çã o  a o  P r o ce s so  d o  O r ça m e n t o  
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P a r t i c i p a t i v o  –  C O P  P a r t i c i p a t i vo ,  e sp e c i a l m e n t e  p a r a  o  a co m p a n h am e n t o  d a  e l a b o r a çã o  d o  P l a n o  d e  
I n ve s t i m e n t o s  e  p a r a  o  p r o ce s so  d e  f i s ca l i za çã o  d a  e x e cu çã o  d a s  o b r a s  d a  
P r e f e i t u r a .  

Font e :  Re g im en to  I n t e rn o  do  OP/ PM PA -2 00 0 .  

Por seu turno, as at iv idades dos delegados e conselhei ros do 

OP pode ser assim esquematizado: 

Quadro 2 – Caracterização das atividades dos Delegados e Conselheiros 

do OP 

 D e l e g a d os  C o n s e l h e i ro s  

E l e i ç ã o  O s d e l e g a d o s  sã o  e l e i t o s  n a s  A s se m b l é i a s  
R e g i o n a i s  

 e  Te m á t i ca s  d u r a n t e  a s  t r ê s  r o d a d a s  de  
r e u n i õ e s   

q u e  a co n t e ce m  n a s  r e g i õ e s  n a  p r i m e i r a  
e t a p a  d o  c i c l o  d o  

O P  n a  p r o p o r çã o  d e  u m  de l e g ad o  a  ca da  10  
p a r t i c i p a n t e s  

P r e se n t e s  n a  a s se m b l é i a .  

O s  C o n se l h e i r o s  sã o  e l e i t o s  n a s  r e g i õ e s  
a d m i n i s t r a t i va s  e  n a s  p l e n á r i a s  t e m á t i ca s  n a  
p r i m e i r a  e t a p a  d o  c i c l o  d o  O P ,  p o r  vo t a çã o  
f r e n t e  a  a p r e se n t a çã o  d a s  ch a p a s ,  se n d o  q u e  
sã o  e s co l h i d o s  2  co n se l h e i r o s  e  2  su p l e n t e s  
p a r a   ca d a  u m a  d a s  1 6  r e g i õ e s .  C o m p õ e  a i n d a  
o  C O P  1  r e p r e se n t a n t e  e  1  su p l e n t e   d o  
S i n d i ca t o  d o s  M u n i c i p á r i o s  d e  P o r t o  A l e g r e ;  e  
1  r e p r e se n t a n t e   e  1  su p l e n t e  d a  U n i ã o  d a s  
A sso c i a çõ e s  d e  M o r a d o r e s  d e  P o r t o  A l e g r e ;  1  
r e p r e se n t a n t e  d a  C R C e  1  r ep r e se n t a n t e  d o  
G A P L A N .   

M a n d a t o  D u r a çã o  d e  u m  a no  co m  p o ss i b i l i d a d e  d e  
r e e l e i çã o .  

D u r a çã o  d e  u m  a n o ,  co m  u m a  r e e l e i çã o  
co n se cu t i va .  

P e n a l i d a d e s  N ã o  co n s t a  p e n a l i d a d e s .  N ã o  co n s t a  p e n a l i d a d e s .  

A t r i b u i ç õ e s  R e u n i r - se  co m  o s  co n se l h e i r o s  e  d i vu l g a r  
p a r a  a  po p u l a çã o  a ssu n t o s  t r a t a d o s  n o  C OP ;  
A co m p a n h a r  o  P l a n o  d e  I n ve s t i m e n t o s ,  d a  
su a  e l a b o r a çã o  à  co n c l u sã o  d a s  o b r a s ;  
C o m p o r  a s  co m i ssõ e s  q u e  a com p a n h a r ã o  a  
e l a b o r a çã o  d o  P l a n o  d e  I n ve s t i m e n t o s ,  
l i c i t a çõ e s ,  e t c . ;  D e l i b e r a r  e m  co n j u n t o  co m  
r e p r e se n t a n t e s  so b r e  i m p a sse s  n a  
e l a b o r a çã o  d o  P l a n o  d e  I n ve s t i m e n t o s ;  
D i s cu t i r  e  p r o p o r  so b r e  a  L D O  e  so b r e  o  
P l a n o  P l u r i a n u a l  e  o  O r ça m e n t o  A n u a l ;  
D e l i b e r a r  co m  o s  co n se l h e i r o s  so b r e  
m o d i f i ca çõ e s  n o  p r o ce s so  d o  O r ça m e n t o  
P a r t i c i p a t i vo .  

O p i n a r  e  p o s i c i o n a r - se  so b r e  a  p r o p o s t a  d o  
G o ve r n o  so b r e  a  L e i  d e  D i r e t r i ze s  
O r ça m e n t á r i a s ;  O p i n a r  e  p o s i c i o n a r - se  so b r e  
a  p r o p o s t a  d e  pe ça  o r ça m e n t á r i a  a n u a l  a  se r  
e n v i a d a  à  C â m a r a  Mu n i c i p a l ;  o p i n a r  e  
p o s i c i o n a r - se  so b r e  a sp e c t o s  d a  p o l í t i ca  
t r i b u t á r i a  e  d e  a r r e ca d a çã o  d o  P o d e r  P ú b l i co  
M u n i c i p a l ;  O p i n a r  so b r e  a s  o b r a s  e  a t i v i d a d e s  
d o  p l a ne j a m e n t o  de  Go ve r n o  e  o r ça m e n t o  
a n u a l  a p r e se n t a d o s  p e l o  e xe cu t i vo ;  
A co m p a n h a r  a  e xe cu çã o  o r ça m e n t á r i a ,  
f i s ca l i za r  o  P l a n o  d e  G o ve r n o ,  o p i n a n d o  so b r e  
a l t e r a çõ e s  n o  p l a n e j a m e n t o  d e  i n ve s t i m e n t o s ;  
O p i n a r  e  po s i c i o n a r - se  so b r e  a p l i ca çã o  d e  
r e cu r so s  e x t r a - o r ça m e n t á r i o s ;  D e c i d i r  so b r e  a  
m e t o d o l o g i a  p a r a  d i scu s sã o  e  d e f i n i çã o  d a  
p e ça  o r ça m e n t á r i a  e  d o  P l a no  d e  G o ve r n o ;  
O p i n a r  so b r e  i n ve s t i m e n t o s  p r i o r i za d o s  p e l o  
E xe cu t i vo ;  S o l i c i t a r  d o cu m e n t o s  t é cn i co s  à s  
se c r e t a r i a s  e  ó r g ã o s  d o  G o ve r n o .  

I m p e d i m e n t o s  N ã o  co n s t a m  i m p e d i m e n t o s  d e  d e l e g a d o s .  N ã o  co n s t a m  i m p e d i m e n t o s  d e  d e l e g a d o s .  

Font e :  Re g im en to  I n t e rn o  do  OP/ PM PA -2 00 0 .  

O procedimento anual  do OP porto-a legrense desenvolvia-se 

de acordo com os seguintes estág ios:  
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Quadro 3 – Ciclo do Orçamento Participat ivo 

M a rç o / A b r i l  R e u n i õ e s  n o s  b a i r r o s  e  
co m u n i d a d e s  

A va l i a çã o  d o  a n o  a n t e r i o r ;  a r t i cu l a çã o  d a s  e t a p a s  d o  
O P  n a s  r e g i õ e s ,  m i c r o r r e g i õ e s  e  t e m á t i ca s ;  p r e s t a çã o  
d e  co n t a s ; a p r e se n t a çã o  d o  p l an o  d e  i n ve s t i m e n t o  e  do  
r e g i m e n t o  i n t e r n o  e  c r i t é r i o s  d e  p r i o r i d a d e s  d e  
i n ve s t i m e n t o s ;  e l e i çã o  d e  p a r t e  d o  d e l e g a d o s  p a r a  o  
F ó r u m  d o  O P  n a s  r e g i õ e s  e  t e m á t i ca s .   

A b r i l / M a i o  G r a n d e s  P l e n á r i a s  R e g i o n a i s  
e  T e m á t i ca  

E l e i çã o  d e  P r i o r i d a d e s  d e  i n v e s t i m e n t o s ;  E l e i çã o  d e  
co n se l h e i r o s  e  d e l e g a d o s  r e g i o n a i s  e  t e m á t i co s .  

M a i o / J u n h o  R e u n i õ e s  n a s  R e g i õ e s  e  
T e m á t i ca s  

E l e i çã o  d o s  d e l e g a d o s .  R eg i o n a i s  e  t e m á t i co s ;  
H i e r a r q u i za çã o  d a s  o b r a s  e  se r v i ço s  d e l i b e r a d o s ;  
D e l i b e r a çã o  d e  d e m an d a s  d o  F ó r u m  d e  d e l e g a do s ;  
V i s i t a s  a s  o b r a s  so l i c i t a d a s .  

J u l h o  A sse m b l é i a  M u n i c i p a l  P o sse  d o s  n o vo s  co n se l h e i r o s  e  d e l e g a d o s ;  E n t r e g a  
d a  h i e r a r q u i za çã o  d a s  o b r a s  e  se r v i ço s ;  D i s cu s sã o  d e  
t e m a s  d e  ca r á t e r  g e r a l  d o  m u n i c í p i o .  

J u l h o / S e t e m b ro  A n a l i se  d a s  d e m a n d a s  e  
m o n t a g e m d a  m a t r i z  
o r ça m e n t á r i a  

O  E xe cu t i vo  f a z  a  a n a l i se  t é cn i co - f i n a n ce i r a  d a s  
d e m a n da s  p r i o r i za d a s  e  m o n t a g e m  d a  ma t r i z  
o r ça m e n t á r i a  e  o  C O P  d i scu t e  o s  c r i t é r i o s  p a r a  a  
d i s t r i b u i çã o  d o s  r e cu r so s  d e  i n ve s t i m e n t o s .  

A g o s t o / S e t e m b ro  V o t a çã o  d a  M a t r i z  
O r ça m e n t á r i a  

D i s cu s sã o  e  vo t a çã o  n a s  i n s t â n c i a s  d o  O P  d a  M a t r i z  
O r ça m e n t á r i a  e  i n í c i o  d a  d i s t r i b u i çã o  d o s  r e cu r so s  
p a r a  a s  r e g i õ e s  e  t e m á t i ca s  d o  O P .  

O u t u b ro / D e ze m b ro  D e t a l h a m e n t o  d e  P l a n o  de  
I n ve s t i m e n t o s  e  S e r v i ço s  

F i n a l i za çã o  d a  d i s t r i b u i çã o  d e  r e cu r so s  p a r a  a s  
r e g i õ e s  t e m á t i ca s ;  A p r e se n t a çã o  e  vo t a çã o  d a  
p r o p o s t a  d e  P l a n o  d e  I n ve s t i m e n t o s  ( a n a l i se  t é cn i ca  e  
f i n a n ce i r a  d a s  d e m a n d a s ,  o b r a s  e  se r v i ço s )  n o s  
f ó r u n s  d e  d e l e g a d o s  r e g i o n a is  e  t e m á t i co s ,  co m  a  
p r e se n ça  d a  G A P LA N  e  C RC  e  ó r g ão s  a f i n s  co m  
e n ca m i n h a m e n t o  an t e r i o r  d a  p r o p o s t a  a o s  r e f e r i d o s  
f ó r u n s .  

N o v e m b ro / D e ze m b ro  D i s cu s sã o  d e  a l t e r a çõ e s  n o  
O P  

R e u n i õ e s  n o s  F ó r u n s  R e g i on a i s  e  T e m á t i co s  d a s  
a l t e r a çõ e s  d o  R e g i m e n t o  I n t e r n o  b e m  co m o  d o s 
c r i t é r i o s  g e r a i s  e  t é cn i co s  d o  O P .  

J a n e i ro  V o t a çã o  d e  a l t e r a çõ e s  n o  O P  D i s cu s sã o  e  vo t a çã o  d o  R e g i m e n t o  I n t e r n o  e  d o s  
c r i t é r i o s  g e r a i s  e  t é cn i co s  d o  O P .  

F e v e re i ro  R e ce sso  P e r í o d o  d e  r e ce sso  d a s  a t i v i d a d e s  d o  O P .  

Font e :  Re g im en to  I n t e rn o  do  OP/ PM PA – 2 00 0 .  

 

A def in ição dos invest imentos a part i r  das decisões do OP 

orientou-se pela determinação prévia de cr i tér ios inst i tuídos por normat ização 

expressa e pré-estabe lecida. Ass im, segundo ANDRADE (2005:127),  ev i ta-se a 

ingerência por parte de suje i tos polí t icos ou a pressão de grupos pessoais e  

universais.    
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De acordo com o Regimento Interno do OP/PMPA-2000, pode-

se estabelecer o seguinte quadro de pressupostos para a def in ição de 

invest imentos:  

Tabela 1 – Cri térios gerais para prior ização de obras 

P O P U L A ÇÃ O  T O T A L  D A  R E G I ÃO  ( P E S O  2 )  

A t é  2 5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  N o t a 1  

D e  2 5 . 0 0 1  a  4 5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  N o t a  2  

D e  4 5 . 0 0 1  a  9 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  N o t a  3  

A c i m a  d e  9 0 . 0 0 1  h a b i t a n t e s   N o t a  4  

C A R Ê N C I A  D O  S E R V I Ç O  O U  I N F R A - E S T R UT U R A  ( P E S O  4 )  

D e  0 , 0 1 %  a  1 4 , 9 9%  N o t a 1  

D e  1 5%  a  5 0 , 9 9 %  N o t a  2  

D e  5 1%  a  7 5 , 9 9 %  N o t a  3  

D e  7 6%  e m  d i a n t e   N o t a  4  

P R I O R I D A D E  T E M Á T I C A  D A  R EG I Ã O  ( P E S O  5 )  

Q u i n t a  p r i o r i d a d e  N o t a 1  

Q u a r t a  p r i o r i d a d e  N o t a  2  

T e r ce i r a  p r i o r i d a d e  N o t a  3  

S e g u nd a  p r i o r i d a d e  N o t a  4  

P r i m e i r a  p r i o r i d a d e  N o t a  3  

Font e :  Re g im en to  I n t e rn o  do  OP/ PM PA – 2 00 0 .  

 

O programa do Orçamento Part ic ipat ivo de Porto Alegre pode 

ser v isto como um instrumento que aperfe içoou a re lação da admin ist ração 

munic ipal  com a população de forma t ransparente e  dinâmica,  dando nova 

dimensão ao contro le públ ico.  
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2.  A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO AMBIENTALISMO  
 
 

O presente capítu lo tem por objet ivo demonstrar,  por meio de 

ref lexões teóricas,  instrumentos legislat ivos ( le is,  decretos,  etc .)  e ações 

socia is (eventos governamenta is,  movimentos populares,  etc. ) ,  a  forma como 

se deu a inst i tuc ional ização da consc iênc ia ambienta l  no Bras i l ,  entendida 

como ta l  a invest igação da existência de uma estrutura lega l e admin ist rat iva,   

bem como da inserção da temát ica ambiental  nas questões debat idas pela  

sociedade. 

 

 

2.1  O AMBIENTALISMO EM NÍVEL GLOBAL 

 

Uma abordagem sobre esta evolução enseja,  num pr imeiro 

momento,  o conhecimento da h istor ic idade do própr io pensamento 

ambienta l ista,  sua origem e desenvo lv imento em níve l g loba l.  

 

Até o iníc io da década de 1970, quando aconteceu a 

Conferênc ia das Nações Unidas sobre o  Meio Ambiente (Estocolmo, 1972),  a  

questão ambiental  era  t ratada como se os seres humanos não fossem parte  

integrante do meio vivente e não fossem totalmente dependentes do meio  

f ís ico e su je i tos às reações de sua intervenção na natureza. 

 

Efet ivamente,  é apenas a part i r  de 1972, com a refer ida 

Conferênc ia de Estocolmo, as questões ambientais  passaram a ser aco lhidas 

de forma mais sér ia por parte de a lguns governos, organismos internaciona is  e 

inst i tu ições de pesquisa.  A part i r  desse evento,  tomou-se consc iência de que 

já se tornava impresc indíve l a adoção de medidas concretas que 
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priv i legiassem a qual idade do cresc imento indissoc iada da idéia de que o  

ambiente era sua base de sustentação. 21   

 

Em 1973, usou-se pela pr imeira  vez o termo 

“ecodesenvo lv imento” para,  em desaf io a então polí t ica de desenvolvimento – 

crescimento econômico sem preocupação com a degradação ambienta l  –

adotada mundo afora,  reorientar os caminhos desenvo lv iment istas diante  da 

idéia dos pre juízos socia is i r reversíve is que o modelo até então prat icado 

poderia causar à humanidade. 

 

Segundo esta nova concepção, o desenvolvimento viável ser ia  

aquele que atendesse as necess idades bás icas do ser humano; considerasse a  

sol idariedade para com as gerações futuras;  contasse com a part ic ipação da 

população envo lvida;  comprometesse-se com a preservação dos recursos 

naturais  e do meio ambiente em gera l;  gerasse um s istema soc ia l  de garant ia  

de emprego, segurança socia l  e respe ito a outras culturas;  e,  f inalmente,  

invest isse em programas de educação. 

 

A part i r  daí ,  cada vez mais o desenvolvimento sócio-econômico 

fo i  se inter l igando às t ransformações ambienta is e,  após décadas de 

re lutânc ia,  a questão passou a  integrar def in i t ivamente o  cenário  mundial  

ocidental izado, permeando as conversações governamenta is e das sociedades.   

 

Para uma melhor  compreensão da construção desse 

pensamento,  há que se re lembrar que, com a expansão do capita l ismo após a  

Revolução Indust r ia l ,  foram surg indo progressivamente,  no seio  do Estado,  

polí t icas denominadas socia is que t inham por escopo prover um mín imo de 

benefíc ios aos c idadãos. 

 

                                                           
21 Em “Perfil dos Municípios Brasileiros - Meio Ambiente 2002”, Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, janeiro/2005, p. 11.  
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Num primeiro instante,  estas medidas signif icavam uma 

proteção às camadas mais peri fé r icas da sociedade, ou seja,  aos pobres.  Ao 

depois,  a part i r  de meados do século XIX, estabeleceram-se programas soc ia is 

que açambarcaram prel iminarmente as classes t rabalhadoras e,  num 

crescendo, passaram a se inst i tuciona l izar por toda a sociedade através da 

universal ização dos serv iços soc ia is predominantemente providos pelo Estado.  

A esta po lí t ica convencionou-se denominar “welfare state” (estado do bem-

estar).    

 

Com a general ização dos serviços soc ia is apr imorou-se,  

também, a compreensão do seu alcance.  

 

Se, no momento in ic ia l ,  esta pol í t ica s intet izava-se na proteção 

socia l  mínima, em níveis básicos de renda, segurança nas cont ingências 

socia is (doença/ve lh ice),  etc . ,  com o passar dos tempos e em resposta às 

crescentes demandas da sociedade por polí t icas de proteção socia l  que não se 

conformavam mais àquele modelo essencia lmente econômico, o Estado passou 

a ser  ex ig ido também pelo p lanejamento e  implementação de programas de 

desenvolv imento que não redundassem na degradação do meio-ambiente,  pois  

este,  segundo esta nova visão socia l ,  representa um d ire i to das gerações 

futuras,  para não dizer da sua impresc indib i l idade à própria  existênc ia 

humana. 

 

Além disso, consol idou-se a idéia de que o desenvolv imento e 

o bem-estar não podem e nem devem acontecer “à custa da perversa 

espoliação e degradação da qualidade de vida de outros povos”  

(OLIVEIRA,1999:47)”.  Esta observação tem estre i ta re lação com a questão 

sócio-ambiental .  

 

Entretanto,  segundo HANNIGAN (1995:15) ,  até o “Decênio  

Ambienta l ”,  refer indo-se à década de 1970, a d imensão ambiental  e a sua 



 33 

re lação com sociedade nunca fo i  realçada. A ciência encont rava-se então 

desamparada de um corpo teór ico ou invest igação acerca do assunto.    

 

De acordo com BUTTEL (apud HANIGGAN),  mesmo a d imensão 

ambienta l  nos t rabalhos de Durkheim, Marx e Weber  restou mit igada em 

decorrência dos seus tradutores e intérpretes amer icanos que “favoreceram 

as explicações da estrutura social em detrimento da física ou ambiental ”,  

razão porque este aspecto pouco fo i  rea lçado na l i te ratura c ientí f ica até então. 

 

 

2.2  O AMBIENTALISMO NO BRASIL 

 

O pensamento desenvolviment ista 22 também contr ibu iu para a 

regressão do ambiental ismo, segregando-o a um plano infer ior no espaço dos 

temas socia is.  Vigente já na pr imeira metade do século XX, o  

desenvolv iment ismo conf irmou numa posição de infer ior idade no elenco das 

importânc ias socia is as teses da inf luência do ambiente f ís ico na sociedade ao 

defender a idéia  de que o progresso permi t i r ia  ao ser humano “refazer o seu 

habitat e o seu mundo, em vez de serem limitados por ele” (HANNIGAN, 

1995:26).  

 

No contexto do pensamento desenvolviment ista é  que se 

for ja ram as pr imeiras normas bras i le i ras respeitantes ao meio ambiente.  

 

Isto ocorreu na década de 1930 quando, pe la pr imeira vez em 

nosso país,  surgem normas que sugerem uma noção de ambiental ismo por  

                                                           
22 Política assentada basicamente em três fundamentos objetivando o fortalecimento do Estado e a sua 
inserção no cenário econômico internacional: a) aumento da intervenção do governo na economia; b) incentivo 
aos empresários nacionais para que ampliassem e abrissem novas indústrias; c) incentivo aos empresários 
estrangeiros para que viessem instalar aqui seus empreendimentos.  
Em: http://www.bibvirt.futuro.usp.br/textos/humanas/historia/tc2000/2hb32.pdf; acessado em 27/06/2005. 
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t ratarem de aspectos re lat ivos ao uso  de recursos naturais  segundo o 

IBAMA 23:  

 

“O per íodo compreend ido  en t re  1930 a  1950 carac te r i zou-se  pe la  
indust r ia l i zação com base  na  subs t i tu i ção  de  impor tações.  Nesse pe r íodo  
o  pa ís  fo i  do tado de  i ns t rumen tos  lega is  e  de  órgãos púb l icos  que  
re f l e t i am as  áreas de  in te resse  da  época e  que ,  de  a lguma fo rma ,  
es tavam re lac ionados à  á rea  do  me io  ambien te ,  ta i s  como:  o  Cód igo  de  
Águas  -  Decre to  nº  24 .643,  de  10  de  ju lho  de  1934;  o  Depar tamento  
Nac iona l  de  Obras  de  Saneamento  (DNOS) ;  o  Depa r tamento  Nac iona l  de  
Obras  cont ra  a  Seca (DNOCS) ;  a  Pat ru lha  Cos te i r a  e  o  Serv iço  Espec ia l  
de  Saúde  Púb l i ca  (SESP) . ” 
 

No período acima, as ações governamentais ref letem apenas 

um entendimento l imi tado sobre a questão ambienta l ,  resumindo-se a ações  

v incu ladas com a conservação, o saneamento e a preservação do patr imônio  

natural ,  h istór ico  e art íst ico,  bem como à so lução de problemas provocados por  

secas e enchentes:  

“As med idas de  conservação e  preservação do  pa t r imôn io  na tura l ,  
h is tó r ico  e  a r t ís t i co  ma is  s ign i f i ca t ivas ,  no  per íodo ac ima re fe r ido ,  fo ram:  
a  c r iação de  parques nac iona is  e  de  f lo res tas  pro teg idas nas reg iões  
Nordes te ,  Su l  e  Sudeste ;  o  es tabe lec imento  de  normas de  pro teção dos 
an imais ;  a  p romulgação dos cód igos de  f l o res ta ,  de  águas e  de  m inas;  a  
o rgan ização do  pa t r imôn io  h is tó r ico  e  a r t í s t ico ;  a  d ispos ição sobre  a  
p ro teção de  depós i t os  foss i l í fe ros ,  e  a  c r iação ,  em 1948,  da  Fundação  
Bras i le i ra  para  a  Conservação da  Natureza. ”24 
 

Especif ica SANCHÉZ (1999:23):  

 
“É nesse momento  que se  cons t ró i  um arcabouço ins t i tuc iona l  bás i co  do  
Es tado,  perm i t indo dar  os  pr ime i ro  passos na  d i reção de  um pro je to  de  
indust r ia l i zação  nac iona l  impu ls ionado  sobre tudo a  par t i r  dos  anos 50 . ” 
 

Conf i rmando as assert ivas anteriores,  aduz a mencionada 

autora (op. c i t . ) :   

                                                           
23 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, foi criado 
pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. O IBAMA foi formado pela fusão de quatro entidades 
brasileiras que trabalhavam na área ambiental: Secretaria do Meio Ambiente - SEMA; Superintendência 
da Borracha - SUDHEVEA; Superintendência da Pesca – SUDEPE, e o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal - IBDF. 
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“Baseado em um pro je to  desenvo lv imen t i s ta ,  a  es t ra tég ia  de  
indust r ia l i zação envo lv ia  a  p resença  a t i va  do  Es tado como p lane jador ,  
p rodu tor  de  insumos e  fo rnecedor  de  i n f ra -es t ru tu ra  bás ica ,  uma ação  
quase sempre  marcada por  carac ter í s t icas  cent ra l izadoras ,  
conservadoras  e  au tor i tá r i as . ” 
 

A cr iação de um amparo leg is lat ivo à questão ambiental  no 

Bras i l ,  a par do pensamento desenvo lviment ista,  não se apartou do modelo   

paternal ista e autor i tár io que patenteia a formação socia l  no país.   

 

Segundo FERREIRA (1993:173):  

 

 “A  fo rmação do  Estado  b ras i le i ro  co r responde  a  uma es t ru tu ra  de  pode r  
concen t rada e  exc lus iv i s ta ,  obedece a  processos de  dec isão que  
cor respondem a  in te resses par t i cu la res  de  grupos mais  bem organ izados,  
e  f ina lmen te ,  segue um fo r te  padrão tecnocra ta ,  h ie rárqu ico  e  fo rma l i s ta  
de  reso lução  de  conf l i tos . ” 
 

Este contexto pr iv i legia uma def ic iente e f ragi l izada forma de 

relac ionamento do brasi le iro com a natureza, persis t indo uma posição 

negl igenciada com re lação a conceitos como equi l íb r io d inâmico,  capacidade 

de sustentação, e last ic idade e d ivers idade ambiental .  Quando muito,  há 

apenas noções l imitadas sobre preservação f lo resta l ,  p roblemas  de 

desmatamento e fauna em ext inção. Ainda assim, são questões bastante 

pontuais e muito restr i tas em re lação a uma conscient ização da questão e da 

re lação com a v ida humana. 

 

Ante ta l  rea l idade, FERREIRA (1993:172) sugest iona que “o 

limite das reivindicações humanas sobre a base de recursos não deve se 

voltar à idéia de equilíbrio, incompleta e irreal, mas sim à noção de 

capacidade de sustentação.”  

 

Segundo a autora (op. c i t ) :   

                                                                                                                                                                          
24 Em: http://www.ibama.gov.br/institucional/historia/; acessado em 27/06/05. 
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“Uma consc iênc ia  sobre  os  p r inc íp ios  da  eco log ia  conduz ao  
reconhec imen to  de  que  toda a  a t iv idade humana  tem um custo  eco lóg ico  
a  e la  v incu lado,  o  que s ign i f i ca  que qua lquer  i n te r venção nos s is temas e  
processos na tura is  deve  cons idera r  a  capac idade de  sus ten tação,  a  
e las t ic idade,  e  a  d iver s idade  da  base  de  recursos  na tura is .  Ta l  
consc iênc ia  também enfa t i za  a  necess idade de  compreendermos a  
na tureza ho l ís t ica  da  v ida :  a  v ida  b io lóg ica ,  soc ia l  e  po l í t i ca . ”     
 

Esta si tuação decorre do modelo de formação do Estado 

brasi le i ro  e das característ icas da cultura polí t ica 25 nacional.  Tratando-se de 

                                                           
25 Por cultura política entende-se: “[...] em primeiro lugar, consiste em um feixe de orientações políticas 
de uma comunidade nacional ou subnacional; em segundo lugar, tem componentes cognitivos, afetivos e 
valorativos que incluem tanto os conhecimentos e crenças sobre a realidade política quanto os 
sentimentos políticos e os compromissos com valores políticos; em terceiro lugar, o conteúdo da cultura 
política é o resultado da socialização primária, da educação, da exposição aos midia e das experiências 
adultas em relação às ações governamentais, sociais e econômicas; e, em quarto lugar, a cultura política 
afeta a atuação governamental e a estrutura política, condicionando-as, ainda que não as determinando, 
porque sua relação causal flui em ambas direções”  de acordo com ALMOND, G. A. A Discipline 
Divided. Schools and Sects in Political Science. Londres: Sage, 1990, p. 144. Apud LLERA, Francisco J. 
“Enfoques en el estudio de la cultura política”. In: CASTILLO, P. & CRESPO, I. (org.). Cultura Política 
- enfoques teóricos y análisis empíricos. Valencia: Tirant lo Blanch, 1997, p. 59; Marcos Alves de Sousa. 
A cultura política do “batllismo” no Uruguai (1903 -1958). São Paulo: Annablume/Fapesp, 2003. 168p, 
análise de ALBERTO AGGIO em: http://www.artnet.com.br/gramsci/arquiv284.htm; acessado em 
27/06/2005. 
Por sua vez, HENRIQUE CARLOS DE OLIVEIRA CASTRO, mencionando Baquero e Prá (1992, p. 6), 
aduz que o “ conceito de Cultura Política se refere ao processo através do qual as atitudes dos cidadãos 
são estruturadas em relação ao sistema político (grifos meus). O pressuposto básico do conceito de 
Cultura Política é que existe um comportamento político e que ele pode ser conhecido pelo uso de 
pesquisas e técnicas específicas. Em suma, essas técnicas permitiriam o conhecimento do comportamento 
do eleitorado e, em conseqüência, das relações existentes entre as opiniões sobre a democracia e a 
estabilidade democrática.  
Desde o seu surgimento, no entanto, o conceito e os pressupostos envolvendo Cultura Política têm 
sofrido uma série de críticas, não apenas por parte daqueles que não os aceitam, mas, sobretudo, e 
especialmente, de estudiosos que atuam no campo de conhecimento inaugurado por Almond e Verba. E a 
principal e mais séria crítica diz respeito aos pressupostos da obra The Civic Culture: a postulação de 
um determinado tipo de Cultura Política como requisito necessário e absoluto para a constituição e 
consolidação da democracia, no caso, a Cultura Cívica existente no Estados Unidos e na Grã-Bretanha 
(Pateman, 1989) (1). Essa perspectiva não considera que as diferentes Culturas Políticas são fruto de 
diferentes experiências históricas e que não necessariamente caminham para a mesma conformação 
institucional. Além disso, coerente com a Ciência Política norte-americana da época do pós-guerra, 
Almond e Verba defendem a democracia liberal como modelo ideal de sociedade.  
Podem-se citar ainda autores como Kurt von Mettenhein, que, em recente livro chamado The brazilian 
voter, em uma clara alusão ao clássico The american voter, de Campbell, Converse e Stocks, utiliza de 
forma esquemática os conceitos originais de Cultura Política, sem uma mediação que permita a 
adequação às realidades brasileira e latino-americana. Livros como esse, não obstante sua importância 
pelo exaustivo trabalho de coleta de dados empíricos e de revisão, contribuem para que cada vez mais se 
consolide uma visão sobre a política (no caso, a brasileira) construída a partir e sob a ótica de valores 
científicos, políticos e culturais distintos dos nossos.” Falando sobre a relação entre cultura política e 
democracia, OLIVEIRA CASTRO conclui o seguinte: “ É possível argumentar que talvez não se 
encontrem evidências empíricas de que a existência de uma Cultura Política democrática implique o 
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um  estado paternal ista,  for jou-se uma sociedade em cujo meio regras e  

regulamentos são mais  importantes que fatos e é permeada pe lo c l ientel ismo.   

 

No período compreendido entre a década de 1930 e a década 

de 1970, a legis lação ambienta l  brasi le i ra fo i  for jada sob o  modelo da 

admin ist ração dos recursos naturais  (E. MONOSOWSKI,  apud  SILVA-

SANCHÉZ, 1999:23).   

 

É desta época, por exemplo,  a edição do Código das Águas 

(Decreto n.  24.643, de 10/07/1934),  do Código Florestal  (Lei n.  4.771, de 

15/09/1965),  e do Código de Mineração (Decreto-Lei n.  227,  de 03/01/1967).   

 

Outro importante disposit ivo lega l cr iado à época  é o Estatuto  

da Terra (Lei n.  4.504, de 30/11/1964) que passou a regular  “os direitos e 

obrigações concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de 

execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola ” (art .  1º. ). 

 

Em 1973, portanto após a Conferência de Estocolmo 26,  fo i  

cr iada no Bras i l  a Secretar ia Especial  do Meio Ambiente,  que passou a exercer  

                                                                                                                                                                          
estabelecimento ou a manutenção de uma democracia. Se, no entanto, a Cultura Política pode não ser 
determinante para a instalação de uma democracia, ela pode vir a ser o diferencial em caso de um 
retrocesso. Em outras palavras, um país com uma Cultura Política democrática é capaz de garantir (ou 
ao menos influir em) a manutenção das regras do jogo no caso de alguma tentativa de golpe ou de 
ruptura institucional. Podemos, por outro lado, considerar às avessas o argumento de que a crença na 
democracia seria um fator de sua estabilidade: o descompromisso da cidadania com a democracia 
abriria espaço para rupturas institucionais.”  (In: Cultura política, democracia e hegemonia: uma 
tentativa de explicação do comportamento político não-democrático; disponível em: 
http://www.artnet.com.br/gramsci/arquiv67.htm. Acesso: 27/06/05). 
26 A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, reunida em Estocolmo de 
5 a 16 de junho de 1972, pela primeira vez, introduziu na agenda política internacional a 
dimensão ambiental como condicionadora e limitadora do modelo tradicional de crescimento 
econômico e do uso dos recursos naturais (NOVAES, Eduardo S. AGENDA 21: Iniciativas 
Regionais e Locais. Disponível em: 
http://www.mre.gov.br/cdbrasil/itamaraty/web/port/meioamb/agenda21/; acessado em 27/06/05). 
De acordo com o PROGRAMA ESTADUAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - PROBIO/SP, “ os sérios problemas ambientais que afetavam o mundo 
foram a causa da convocação pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 1968, da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que veio 
a se realizar em junho de 1972 em Estocolmo. Essa Conferência chamou a atenção das nações 
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suas funções em 14 de janeiro de 1974. Tra ta-se de um marco signif icat ivo na 

evolução da temát ica ambienta l  em nosso país,  pois  permit iu a inst i tu ição de 

organização de uma estrutura di r ig ida ao gerenciamento dos recursos natura is.  

 

Outros fatores dis t int ivos nesta evo lução foram a 

implementação da Lei n.  6.938/81, que inst i tu iu a “Polí t ica Nacional do Meio  

Ambiente” e a cr iação do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, em 1989,  “um 

organismo muito visível junto ao sistema político-institucional 

brasileiro ” nas palavras de MARCEL BURSZTYN (2003).  

 

SANCHEZ (1999:25) af i rma:  

 
“ . . .d i f e ren temente  das ações vo l tadas  para  uma admin i s t ração da  
exp lo ração desses recursos ,  como ocor r ia  nos governos an ter io res .  
Vár ias  agênc ias  se tor ia i s  fo ram c r iadas,  mesmo nos n íve i s  es tadua l  e  
mun ic ipa l ,  poss ib i l i tando  a  emergênc ia  de  um ‘amb ien ta l i smo de Estado ’ ,  
fenômeno bastan te  s ign i f i ca t ivo  no  Bras i l ,  carac ter izado pe la  
ident i f i cação  de  técn icos  dessas agênc ias  com a  questão  amb ien ta l . ”   

                                                                                                                                                                          
para o fato de que a ação humana estava causando séria degradação da natureza e criando 
severos riscos para o bem estar e para a própria sobrevivência da humanidade. Foi marcada 
por uma visão antropocêntrica de mundo, em que o homem era tido como o centro de toda a 
atividade realizada no planeta, desconsiderando o fato de a espécie humana ser parte da grande 
cadeia ecológica que rege a vida na Terra.  

A Conferência foi marcada pelo confronto entre as perspectivas dos países desenvolvidos e dos 
países em desenvolvimento. Os países desenvolvidos estavam preocupados com os efeitos da 
devastação ambiental sobre a Terra, propondo um programa internacional voltado para a 
Conservação dos recursos naturais e genéticos do planeta, pregando que medidas preventivas 
teriam que ser encontradas imediatamente, para que se evitasse um grande desastre. Por outro 
lado, os países em desenvolvimento argumentavam que se encontravam assolados pela miséria, 
com graves problemas de moradia, saneamento básico, atacados por doenças infecciosas e que 
necessitavam desenvolver-se economicamente, e rapidamente. Questionavam a legitimidade das 
recomendações dos países ricos que já haviam atingido o poderio industrial com o uso 
predatório de recursos naturais e que queriam impor a eles complexas exigências de controle 
ambiental, que poderiam encarecer e retardar a industrialização dos países em 
desenvolvimento. A Conferência contou com representantes de 113 países, 250 organizações-
não-governamentais e dos organismos da ONU. A Conferência produziu a Declaração sobre o 
Meio Ambiente Humano, uma declaração de princípios de comportamento e responsabilidade 
que deveriam governar as decisões concernentes a questões ambientais. Outro resultado formal 
foi um Plano de Ação que convocava todos os países, os organismos das Nações Unidas, bem 
como todas as organizações internacionais a cooperarem na busca de soluções para uma série 
de problemas ambientais.” (Disponível em http://www.bdt.fat.org.br/sma/entendendo/intern1; 
acesso em 27/06/05) 
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Inobstante essa mudança comportamental  de abrangência  

global,  ocorreu o esmorecimento do welfare state 27 e a questão ambiental  

tornou a si tuação peri fér ica nos assuntos e ações governamentais ,  optando o 

pensamento neol iberal  dominante pelo fundamental ismo de mercado em 

detr imento das polí t icas de desenvolv imento sustentáve l que contém a idéia de 

responsabi l idade sóc io-ambiental .  

 

No tocante  ao Bras i l ,  esta a l teração fo i  pernic iosa para o  

projeto de “ecodesenvolv imento”28,  pois  ensejou uma “hegemonia 

economicista nas discussões sobre o futuro do Brasil e na leitura da 

mídia sobre os problemas nacionais. As chamadas reformas econômicas 

se impuseram sobre as demandas sociais e ambientais . ” (CAMARGO et a l . ,  

2002:23).  

 

GIDDENS (2001:86),  no entanto,  já asseverou que “riscos 

ecológicos não podem ser ‘deixados de lado’, mas fluem para áreas 

essenciais da política moderna” ,  pois a intervenção governamental  é  

“ necessária para promover sólidos princípios ambientais” .   

 

                                                           
27 De acordo com Marineide Wieczynski “ o Welfare State surgiu nos países europeus devido à expansão do 
capitalismo após a Revolução Industrial e o Movimento de um Estado Nacional visando a democracia. Segundo 
Sônia Draibe (em: O Welfare State no Brasil, características e perspectivas. IN: Revista da ANPOCS, n. 12, 1988 ) 
“seu início efetivo dá -se exatamente com a superação dos absolutismos e a emergência das democracias de 
massa.” O Welfare State é uma transformação do próprio Estado a partir das suas estruturas, funções e 
legitimidade. Ele é uma resposta à demanda por serviços de segurança sócio-econômica. Marta Arretch 
(em: Emergência e desenvolvimento do Welfare State: teorias explicativas. In: BID, Rio de Janeiro, nº 39, 1995, p.3-
40 ) diz que com a industrialização surge a divisão social do trabalho, isto implica num crescimento 
individual em relação à sociedade. Desse modo, os serviços sociais surgem para dar respostas às 
dificuldades individuais, visando garantir a sobrevivência das sociedades.” (Disponível em: < 
http://64.233.161.104/search?q=cache:jBarsLrEzd4J:www.portalsocial.ufsc.br/publicacao/consideracoes.
pdf+%22welfare+state%22&hl=pt-BR>. Acessado em 20 nov. 2003). 
28 Entendido neste trabalho como sendo um processo criativo de transformação do meio com a ajuda de 
técnicas ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades deste meio, impedindo o 
desperdício inconsiderado dos recursos, e cuidando para que estes sejam empregados na satisfação das 
necessidades de todos os membros da sociedade, dada a diversidade dos meios naturais e dos contextos 
culturais 
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É preciso levar em consideração, também, que a inovação 

cientí f ica e  tecno lógica atual e  os avanços nesta área não têm como serem 

refreados. Esta s i tuação pode levar a  um aumento de danos ambienta is ou,  

pelo menos, dos r iscos que isto representa.  Além disso, é  fato incontroverso 

que, hoje,  o Estado não tem como se desvincular de uma economia polí t ica de 

cunho capita l ista.  

 

Somente uma po lí t ica ambienta l  bem estru turada tem o condão 

de amenizar o perigo.  Esta est ratégia,  a toda evidência,  cabe 

preponderantemente ao Estado, senão como ator,  mas como coordenador de 

polí t icas gerat ivas que englobem a sociedade como um todo e,  especialmente,  

as áreas mais  d i retamente envo lv idas. Com efe i to,  o papel do Estado na 

promoção de “sólidos princípios ambientais ” refer idos por GIDDENS 

(2001:67) demanda uma interface ent re o poder públ ico,  a in ic iat iva pr ivada, a  

sociedade c iv i l  ,  ambiental is tas,  c ient istas,  etc. ,  v isando a const rução de uma 

economia que,  ao mesmo tempo, atenda aos anseios capi ta l istas e este ja  

compromet ida com a modern ização eco lógica.  Em outras palavras,  promova o  

desenvolv imento com respeito à questão sóc io-ambiental .   

 

Não se pode deixar de ver,  todavia,  que um fator externo aos 

entes governamenta is contr ibuiu também para o enriquecimento do conjunto de 

normas ambienta is brasi le i ras.  Tra ta-se, no caso,  do advento  de grupos e 

associações interessadas nas questões ambienta is que, com a abertura  

polí t ica “gradual e i rrestr i ta”,  ganharam fôlego no embalo da democrat ização 

do país após anos de regime d itator ia l .    

 

Com o passar do tempo, assuntos antes reservados aos 

gabinetes governamentais foram paulat inamente se inser indo na sociedade,  

por meio  dos refer idos grupos, ganhando, assim, aspectos de notoriedade e  

passando a f igurar na re lação de temas de interesse soc ia l ,  poster iormente 
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legi t imados jur id icamente como interesses d i fusos29,  aí  compreendido o di re i to 

ao meio ambiente “ecologicamente equilibrado ” (art .  225, da Const i tu ição 

Federal  de 1988)30.  

Contr ibuiu para esta  inst i tuc ional ização31 dos temas ambienta is 

e a consol idação do ambienta l ismo brasi le i ro a real ização, no país,  da RIO’92,  

                                                           
29 Para José Augusto Delgado, os direitos difusos “vinculam -se por situações eminentemente fáticas, 
atingindo um indeterminado número de pessoas”, asseverando que  esta “ indeterminidade será a 
característica fundamental dos interesses difusos...”  In: “INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS – 
EVOLUÇÃO CONCEITUAL: doutrina e jurisprudência do STF”. Revista Jurídica n. 260, jugn. 1999, p. 
21.   
30 Princípios constitucionais do meio ambiente, fixados no art. 225 da CF, relacionados por Gianpaolo 
Poggio Smanio, em “ A TUTELA CONSTITUCIONAL DOS INTERESSES DIFUSOS”,  
http://jusonline.visaonet.com.br/artigos/tutela.doc, acessado em 19/04/2005: 

“1. °) Princípio da obrigatoriedade da intervenção estatal: o Poder Público tem o dever de 
defender e preservar o meio ambiente, assegurando sua efetividade. A ação governamental deverá 
ocorrer na manutenção do equilíbrio ecológico. 

2.°) Princípio da prevenção e da precaução: significa que deve ser dada prioridade às medidas 
que evitem danos ao meio ambiente. A Constituição exige, na forma da lei, a realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental (EIA), que será público, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente. A lei determina a proteção de ecossistemas, 
com preservação de áreas representativas e de áreas ameaçadas de degradação. 

3.°) Princípio da educação ambiental ou princípio da informação e da notificação ambiental: o 
Poder Público deverá promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para preservação do meio ambiente (a comunidade deve ser capacitada para participar da 
defesa do meio ambiente). 

4.°) Princípio da participação e cooperação: o Estado e a coletividade têm o dever de defender 
o meio ambiente e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. O Estado e a sociedade devem 
cooperar na formulação e execução da política ambiental. Os diferentes grupos sociais devem participar 
dessas atividades juntamente com a Administração Pública. A comunidade deve ser educada com o 
intuito de estar capacitada para a participação ativa na defesa do meio ambiente. 

5.°) Princípio da ubiqüidade: o meio ambiente deve ser levado em consideração antes da e 
durante a realização de qualquer atividade que venha a ser desenvolvida, de qualquer natureza. Decorre 
da tutela constitucional da vida e da qualidade de vida. 

6.°) Princípio do poluidor-pagador ou da responsabilização: o poluidor é obrigado a corrigir 
ou recuperar o ambiente, além de cessar a atividade nociva. O responsável pelo dano ambiental deverá 
indenizar a sociedade. A responsabilidade será objetiva, independentemente de culpa por parte do 
poluidor. As condutas consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas. 

7.°) Princípio do desenvolvimento sustentado: a compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. A 
conciliação dos valores consiste na exploração equilibrada dos recursos naturais, devendo ser 
observados os limites da satisfação das necessidades e do bem-estar da presente geração, para a 
conservação do meio ambiente no interesse das gerações futuras. 

8.°) Princípio da função sócio-ambiental da propriedade: a Constituição Federal incluiu, entre 
os pressupostos do cumprimento da função social genérica, a utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente. Fundamentou o princípio segundo o qual a propriedade 
urbana é formada e condicionada pelo direito urbanístico a fim de cumprir sua função social de 
propiciar moradia, condições adequadas de trabalho e de circulação humana.”  
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a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e  

Documentos Resu ltantes,  ocorr ida na cidade do Rio de Janeiro/RJ,  no período 

de 03 a 14 de junho de 1992 32:  

 

 “Na Conferênc ia  do  Rio ,  ao  cont rá r i o  de  Estoco lmo ,  a  cooperação 
preva leceu sobre  o  conf l i t o .  Neste  sent i do ,  ao  abr i r  novos caminhos para  
o  d iá logo mul t i l a te ra l ,  co locando os  in te resses  g loba is  como  sua  
pr inc ipa l  p reocupação ,  o  s ign i f i cado da  Cúpu la  do  R io  fo i  mu i to  a lém dos  
comprom issos concre tos  assumidos,  po i s  mos t rou  as  poss ib i l i dades de  
compreensão em um mundo l i v re  de  an tagon ismo ideo lóg i co .  
Os  compromissos  especí f i cos  adotados pe la  Conferênc ia  R io-92  inc luem 
duas convenções,  uma  sobre  Mudança do  C l ima e  ou t ra  sobre  
Biod ive rs idade,  e  t ambém uma Dec laração sobre  F lo res tas .  A  
Con ferênc ia  aprovou ,  i gua lmen te ,  documentos  de  ob je t ivos  ma is  
abrangen tes  e  de  na tureza ma is  po l í t i ca :  a  Dec la ração  do  Rio  e  a  Agenda  
21.  Ambos endossam o  conce i t o  fundamen ta l  de  desenvo lv imen to  
sus ten táve l ,  que combina  as  asp i r ações  compar t i l hadas por  todos os  
pa íses  ao  progresso econômico  e  mater ia l  com a  necess idade de  uma  
consc iênc ia  eco lóg ica .  A lém d i sso ,  por  i n t roduz i r  o  ob je t i vo  g loba l  de  paz  
e  de  desenvo lv imen to  soc ia l  duradou ros ,  a  R io -92  fo i  uma resposta  ta rd ia  
às  ges tões dos  pa íses  do  Su l  f e i tas  desde a  reun ião  de  Estoco lmo . ”   
 

A RIO’92 tem sua importância ressalvada na histór ia  por  

d iversas razões. Uma delas,  quiçá a pr inc ipal,  é a inst i tu ição de um modelo 

que procura equacionar as necess idades humanas sem que o exercíc io desse 

dire i to ref l i ta em preju ízos ao meio ambiente e às futuras gerações. Ou seja,  

t rata-se de um projeto  de desenvolv imento sustentáve l33 que visa equi l ib rar a 

                                                                                                                                                                          
31 Entendida aqui como a introdução de um conjunto de medidas destinadas à preservação e recuperação 
ambiental, em observância à dignidade da pessoa humana e à busca por um desenvolvimento sustentável. 
32 Ministério das Relações Exteriores. Disponível em: 
<http://www.mre.gov.br/cdbrasil/itamaraty/web/port/relext/mre/agintern/meioamb/index.htm> Acesso 
em: 27 jun. 2005. 
33 O tema “desenvolvimento susten tável” começou a ganhar notoriedade e a entrar na pauta de discussões 
governamentais e institucionais a partir do documento "Nosso Futuro Comum", elaborado pela Comissão 
Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas e publicado em 1987. 
Conhecido como Relatório Brundtland em alusão à presidente da referida comissão, a então primeira-
ministra da Noruega Gro Brundtland, o documento “ consolida uma visão crítica do modelo de 
desenvolvimento adotado pelos países industrializados e mimetizado pelas nações em desenvolvimento, 
ressaltando a incompatibilidade entre os padrões de produção e consumo vigentes nos primeiros e o uso 
racional dos recursos naturais e a capacidade de suporte dos ecossistemas. Conceitua como sustentável 
o modelo de desenvolvimento que "atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades". A partir de sua publicação, o "Nosso 
Futuro Comum" tornou-se referência mundial para a elaboração de estratégias e políticas de 
desenvolvimento eco-compatíveis” segundo EDUARDO SALES NOVAES, em 
http://www.mre.gov.br/cdbrasil/itamaraty/web/port/meioamb/agenda21/anteced/apresent.htm, acessado 
em 26/07/2005. 
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manutenção e o crescimento da qual idade de vida com a preservação 

ambienta l ,  no sent ido mais  amplo que esta expressão possa ter.    

 

A este pro jeto deu-se o nome de “AGENDA 21 Global”. 

 

O Min istér io do Meio Ambiente 34 s intet iza a AGENDA 21 nos seguintes termos: 

 
“A Agenda 21  é  um p lano de  ação para  ser  adotado g loba l ,  nac iona l  e  
loca lmen te ,  por  o rgan izações do  s i s tema das Nações Un idas,  gove rnos e  
pe la  soc iedade c iv i l ,  em todas as  áreas em que a  ação humana impacta  o  
meio  amb ien te .  Cons t i tu i - se  na  ma is  abrangente  ten ta t iva  j á  rea l i zada de  
or ien tar  pa ra  um novo padrão  de  desenvo lv imento  para  o  sécu lo  XXI ,  
cu jo  a l i cer ce  é  a  s inerg ia  da  sus ten tab i l idade  amb ien ta l ,  soc ia l  e  
econôm ica ,  perpassando em todas  as  suas ações propostas .  

Con tendo 40  cap í tu los ,  a  Agenda 21 Globa l  fo i  const ru ída  de  fo rma  
consensuada ,  com a  cont r ibu ição de  governos  e  ins t i tu i ções da  
soc iedade c i v i l  de  179  pa íses ,  em um processo que durou do i s  anos e  
cu lminou com a  rea l ização da  Confe rênc ia  das Nações Un idas sobre  
Meio  Ambiente  e  Desenvo lv imento  (CNUMAD) ,  no  Rio  de  Jane i r o ,  em 
1992 ,  t ambém conhec ida  por  R io  92 . ”   

 

A part i r  da “AGENDA 21 GLOBAL” e em razão dela  fo i  

inst i tuída a “AGENDA 21 BRASILEIRA”35 que, nos termos publ icados pelo 

Min istér io do Meio Ambiente36,  cons iste num :  

                                                           
34 Disponível em <http://www.mma.gov.br/?id_estrutura=18&id_conteudo=597s>. Acesso em: 26 jul. 
2005. 
 
35 “ A primeira fase foi a construção da Agenda 21 Brasileira. Esse processo que se deu de 1996 a 2002, 
foi coordenado pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional - 
CPDS e teve o envolvimento de cerca de 40.000 pessoas de todo o Brasil. O documento Agenda 21 
Brasileira foi concluído em 2002.  

A partir de 2003, a Agenda 21 Brasileira não somente entrou na fase de implementação assistida pela 
CPDS, como também foi elevada à condição de Programa do Plano Plurianual, PPA 2004-2007, pelo 
atual governo. Como programa, ela adquire mais força política e institucional, passando a ser 
instrumento fundamental para a construção do Brasil Sustentável, estando coadunada com as diretrizes 
da política ambiental do Governo, transversalidade, desenvolvimento sustentável, fortalecimento do 
Sisnama e participação social e adotando referenciais importantes como a Carta da Terra. 

Em resumo, são estes os principais desafios do Programa Agenda 21:  

• Implementar a Agenda 21 Brasileira. Passada a etapa da elaboração, a Agenda 21 Brasileira 
tem agora o desafio de fazer com que todas as suas diretrizes e ações prioritárias sejam 
conhecidas, entendidas e transmitidas, entre outros, por meio da atuação da Comissão de 
Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 Brasileira - CPDS; implementação do 
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“ . . .p rocesso e  ins t rumento  de  p lane jamento  par t i c i pa t ivo  para  o  
desenvo lv imen to  sus ten táve l  e  que tem como e i xo  cent ra l  a  
sus ten tab i l idade ,  compat ib i l i zando a  conservação  ambienta l ,  a  j us t i ça  
soc ia l  e  o  c resc imento  econômico .  O documento  é  resu l t ado de  uma  
vas ta  consu l ta  à  popu lação bras i l e i r a ,  sendo const ru ída  a  par t i r  das  
d i re t r i zes  da  Agenda 21 g loba l .  T ra ta- se ,  por tan to ,  de  um ins t rumen to  
fundamenta l  para  a  const rução da  democrac ia  a t i va  e  da  c idadan ia  
par t ic ipa t i va  no  País ”   

 

REGINA GUALDA (2005) informa que a elaboração da Agenda 

21 Brasi le i ra fo i  um t rabalho que procurou const i tu i r  num efet ivo  espelho da 

real idade ambiental  brasi le ira e  num esforço fact ível  de rea l ização de seu 

objet ivo.  Para tanto ,  segundo a autora:   

 

“Foram ouv idas  ma is  de  40mi l  pessoas em todos  os  es tados  da  
federação,  a  par t i r  de  propos tas  coordenadas  pe la  Comissão  de  Po l í t i cas  
de  Desenvo lv imento  Sus ten táve l ,  fo rmada no Governo,  que deu o  rumo a  
esse processo de  consu l t a .  Fo i  uma consu l t a  nac iona l  abrangente ,  
f ina lmente  conso l idada em um documen to  que ho je  es tá  en t regue ao  
Governo e  à  soc iedade.  Não é  um documento  do  Governo ,  e  s im da  
soc iedade,  dos  empresár ios ,  das  un i ver s idades – será  um grande desa f i o  
imp lementar  as  ações e  as  es t ra tég ias  propostas .  Ver i f i camos,  no  
en tan to ,  que em mu i tos  casos a  Agenda 21 já  se  in i c iou ,  a t ravés de  
in i c ia t ivas  dos  empresár ios ,  do  poder  púb l ico ,  da  soc iedade c iv i l  – ou  
se ja ,  já  temos um processo em marcha ,  expresso em mui tas  i n i c ia t i vas  
de  desenvo lv imen to  sus ten táve l . ”   

                                                                                                                                                                          
Sistema da Agenda 21; mecanismos de implementação e monitoramento; integração das 
políticas públicas; promoção da inclusão das propostas da Agenda 21 Brasileira nos Planos das 
Agendas 21 Locais.  

• Orientar para a elaboração e implementação das Agendas 21 Locais. A Agenda 21 Local é um 
dos principais instrumentos para se conduzir processos de mobilização, troca de informações, 
geração de consensos em torno dos problemas e soluções locais e estabelecimento de 
prioridades para a gestão de desde um estado, município, bacia hidrográfica, unidade de 
conservação, até um bairro, uma escola. O processo deve ser articulado com outros projetos, 
programas e atividades do governo e sociedade, sendo consolidado, dentre outros, a partir do 
envolvimento dos agentes regionais e locais; análise, identificação e promoção de instrumentos 
financeiros; difusão e intercâmbio de experiências; definição de indicadores de desempenho.  

Implementar a formação continuada em Agenda 21. Promover a educação para a sustentabilidade 
através da disseminação e intercâmbio de informações e experiências por meio de cursos, seminários, 
workshops e de material didático. Esta ação é fundamental para que os processos de Agendas 21 Locais 
ganhem um salto de qualidade, através da formulação de bases técnicas e políticas para a sua formação; 
trabalho conjunto com interlocutores locais; identificação das atividades, necessidades, custos, 
estratégias de implementação; aplicação de metodologias apropriadas, respeitando o estágio em que a 
Agenda 21 Local em questão está.” In: 35 In: http:// www.mma.gov.br/; acessado em 26/07/2005. 
36 Idem. 
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A propósito,  a refer ida autora (op. c i t . )  s i tua a 

inst i tuc ional ização do ambienta l ismo no Bras i l  em dois per íodos bem def in idos:  

 

“O pr ime i ro  va i  da  Conferênc ia  de  Estoco lmo,  em 1972,  a té  a  
Con ferênc ia  do  Rio ,  em 1992”,  ca rac ter izando-os ,  gener icamen te ,  como a  
fase  de  d iscussão das “questões de  me io  ambien te  no  contex to  do  
desenvo lv imen to ,  po is  a té  en tão  essa contex tua l i zação não  ex is t i a ”  e  o  
per íodo “em que o  Es tado  bras i le i ro  se  es t ru tu ra  pa ra  execu tar  a  gestão  
ambienta l ” ,  em re lação ao  pr ime i ro ,  e ,  quanto  ao  segundo,  “como  
or ien tada para  o  desenvo lv imento  sus ten táve l ” . 

 

Para GUALDA (op. c i t . ) ,  um dos re levantes aspectos da 

primeira fase encont ra-se no fato de que houve uma preocupação sistemát ica  

com a consc ient ização ambienta l .  De acordo com a autora,  é nesse período 

que se computam “grandes avanços na área da educação ambiental  e no 

ensino formal.  O Min istér io da Educação e o Min istér io do Meio  Ambiente se 

envolveram com essa temát ica e cr iaram metodolog ias e materia is d idát icos 

para o ensino formal. ”  

Também seria o momento de “grandes ONGs37 de 

movimentos sociais, de movimentos ambientalistas, que hoje,  juntamente 

com o Ministério Público, fazem toda a diferença em termos de gestão 

ambiental.”  

A Autora (op. c i t )  conclu i  seu pensamento sintet izando o 

período nos seguintes termos: 

“En f im ,  essa fase  é  marcada pe la  es t r u tu ração do  Estado  e  pe la  
o rgan ização da  soc iedade para  a  gestão  ambienta l .  Fo i  o  per íodo  de  

                                                           
37 De acordo com Aneliese Nascimento, “ ONG´s são organizações sem fins lucrativos que possuem uma 
certa autonomia e realizam atividades, projetos e programas na chamada área de “política de 
desenvolvimento” com o objetivo de contribuir para a erradicação das condições de vida desiguais e 
injustas  no mundo. Essas organizações concentram-se em áreas especiais de trabalho que são, 
sobretudo, dirigidas a pessoas e grupos dentre os mais necessitados.São organizações que objetivam não 
apenas a satisfação das necessidades dos grupos menos assistidos da sociedade mas, também, e 
especialmente, mudanças sociais globais através da influência de políticas”. In: www.fesporte.sc.gov.br; 
acessado em 26/07/05 
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const rução da  governab i l idade em te rmos de  gestão  ambienta l ,  
const rução essa que a inda prossegue com o  envo lv imento  dos mun ic íp ios  
e  a  c r i ação dos Conse lhos  Mun ic ipa i s  e  Secre ta r ias  Mun ic ipa is ” . 

 

Por sua vez, em relação a segunda fase, REGINA GUALDA 

(op. c i t )  sugere que sua característ ica marcante fo i  a “mudança na gestão 

ambiental por conta dos altos investimentos feitos ”.  De acordo com a 

autora,  t rata-se do período do desenvolv imento sustentável,  “marcada pelo 

início do grande aporte de recursos externos para financiar o 

desenvolvimento sustentável ”.  Neste  diapasão, a autora c i ta o Programa 

Naciona l de Meio Ambiente (PNMA), “que foi  o primeiro grande 

financiamento que o governo brasileiro tomou para investir na área 

ambiental” ao mesmo tempo em que informa ser a  “primeira experiência 

do Banco Mundial  de financiar um programa ambiental de abrangência 

nacional . ” 

A preocupação com a sustentabi l idade fo i  a tônica da RIO’92 e  

gerou outros efei tos,  estes de natureza cul tural  e inst i tuc ional.  Este fato tem 

importânc ia para o presente t raba lho, porquanto a inst i tuc ional ização do 

ambienta l ismo abrange não só o aspecto legal,  mas também o cu ltural .  Se num 

primeiro momento,  o  ambiental ismo no Brasi l  estava mais  l igado com a 

conservação do meio ambiente e mecanismos de controle ,  fo i -se sol id i f icando 

a idéia de que uma consciênc ia ambienta l  por parte  de todos os entes di reta e 

indi retamente l igados – governo, sociedade organização, indivíduos, etc.  -  se  

fazia necessár ia para que os programas inst i tuídos e as normas sancionadas 

gerassem resultados duradouros.  

 

Nota-se, ass im, de acordo com a GUALDA (op. c i t . ) :  

 “ . . . que  não apenas dever iam ser  desenvo lv idas  cer tas  prá t icas  para  
most ra r  como t raba lhar  a  questão  do  meio  ambien te  de  fo rma  
sus ten táve l ,  mas que também se dever ia  incen t ivar  a  d isseminação  
dessas prá t icas .  Nessa época surg i ram os pr ime i ros  esquemas de “ ICMS 
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eco lóg ico ” ,  uma fo rma  de  compensar  f inance i r amente  os  mun ic íp ios  por  
abr i r em mão de grandes áreas na tura is  des t inadas  para  a  conse rvação.  
A lém d i sso ,  f o ram cr i ados ou t ras  f o rmas de  ' ICMS eco lóg ico' para  
incent ivar  ou t ras  a t iv idades,  como ,  por  exemplo ,  o  t ra tamen to  adequado  
do l i xo . ”   

 

No mesmo contexto,  refer indo-se à mudança de polí t icas em 

relação às Unidades de Conservação 38,  a autora aduz: 

“Ac ima de tudo,  evo lu ímos nos conce i t os  de  gestão ,  t rans i tando para  a  
co-gestão  dessas un idades.  Essas áreas fo ram dotadas de  me ios  para  
uso  soc ia l ,  f o ram aber tas  à  soc iedade,  inc lus ive  no  tocante  à  gestão ,  
para  par t i c ipação de  ONGs,  de  pre fe i tu ras ,  de  un ive rs idades. ”   

 

Atualmente,  a sustentabi l idade ou mesmo a inst i tuc ional ização 

do ambiental ismo tem a ver em grande parte com o aspecto econômico. Não há 

espaço para a conso l idação de pol í t icas ambienta is sem que se leve em 

consideração os efei tos econômicos gerados por estas po lí t icas.  De outra  

parte,  tanto  mais fáci l  será  a inst i tuciona l ização do ambiental ismo na medida 

em que se tenha consciênc ia dos efei tos econômicos benéf icos que esse 

posic ionamento oportuniza.  

 

GUALDA (op. c i t . )  conf irma esse entendimento ao af i rmar:  

“Percebeu-se  o  enorme  potenc ia l  que essas áreas [un idades de  
conservação ]  t êm para  ge rar  empregos .  Mu i tas  de las  es tão  sendo ob je to  
de  i nvest imentos  para  desenvo lv imento  do  tu r i smo  eco lóg i co ,  a l tamente  
compat í ve l  com o  desenvo lv imento  sus ten táve l .  Sa ímos de  um conce i t o  
de  área  ambienta l  re t i r ada do  uso soc ia l  para  o  de  área  e fe t i vamen te  
co locadas para  o  uso  soc ia l ,  na  perspect iva  de  que  e las  são  um a t ra t i vo  
para  gerar  emprego,  renda e  conhec imento .  Sobre tudo,  ado tamos a  
noção de  que essas áreas só  vão ser  p ro teg idas e  va lo r i zadas quando 
fo rem apropr iadas pe la  soc iedade,  quando e las  t iverem va lo r  para  a  
soc iedade. ”   

                                                           
38 De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, Unidades de Conservação “s ão espaços territoriais 
(incluindo seus recursos ambientais e as águas jurisdicionais) com características naturais relevantes, 
legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e com limites definidos, sob 
regime especial de administração, às quais se aplicam com garantias adequadas de  proteção.” In:  
http://www.mma.gov.br/port/sbf/dap/apbconc.html; acessado em: 26/07/2005. 
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Conclu i  a autora (op. c i t ) :  “valorar economicamente um bem 

ambiental é o início de uma estratégia de alcançar uma sustentabilidade 

de fato no meio ambiente”. 

 

A  sol id i f icação da polí t ica ambienta l  brasi le i ra tem como 

marco a promulgação da Const i tu ição Federa l de 1988,  denominada 

“const i tu ição cidadã”,  posto que esta norma passa a f ixar o d i re i to ao meio 

ambiente como uma garant ia fundamental39,  ao prescrever:  

 

“Ar t .  225 – Todos têm d i re i to  ao  me io  ambien te  eco log i camente  
equ i l ib rado,  bem de uso comum do  povo  e  essenc ia l  à  qua l i dade de  v ida ,  
impondo -se  ao  Poder  Púb l ico  e  à  co le t i v i dade o  dever  de  de fende- lo  para  
as  presentes  e  fu tu ras  gerações. ” 
 

Atualmente,  a par das normas anter iormente ci tadas e que 

ainda estão em vigor,  a arcabouço juríd ico ambiental  no Brasi l  é composto  

pelas segu intes,  dent re as mais re levantes40 (por ordem de data):   

 

Tabela 2 – Normas legais ambientais   
T E M A  /  N O R M A  F I N A L I D A D E  

P a t r i m ô n i o  C u l t u r a l  

D e c r e t o - l e i  n º .  2 5  d e  3 0 / 1 1 / 1 9 3 7 

E s t a  l e i  o r g a n i za  a  P r o t e çã o  d o  P a t r i m ô n i o  H i s t ó r i co  e  A r t í s t i co  

N a c i o n a l ,  i n c l u i n d o  co m o  p a t r i m ô n i o  n a c i o n a l  o s  b e n s  d e  va l o r  

                                                           
39 Segundo Gianpaolo Poggio Smanio,  “ o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência dos 
princípios constitucionais ambientais ao declarar liminarmente a inconstitucionalidade do art. 182, § 3.º, 
da Constituição do Estado de Santa Catarina, que afastava a obrigatoriedade de estudos prévios de 
impacto ambiental, no que se referia às áreas florestadas ou objeto de reflorestamento para fins 
empresariais: 

 
‘Mesmo que se admitisse a possibilidade de tal restrição, a lei que poderia viabilizá-la, através 

de normas gerais, estaria inserida na competência do legislador federal, já que a este cabe disciplinar, 
através de normas gerais, a conservação da natureza e a proteção do meio ambiente (art. 24, VI, da CF), 
não sendo possível, ademais, cogitar-se da competência legislativa a que se refere o § 3.º do art. 24 da 
Carta Federal, já que esta busca suprir lacunas normativas para atender às peculiaridades locais, 
ausentes na espécie (STF, Pleno, ADIn n. 1086-7/SC, rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 16.9.1994)”. Em 
“ A TUTELA CONSTITUCIONAL DOS INTERESSES DIFUSOS”,  
http://jusonline.visaonet.com.br/artigos/tutela.doc, acessado em 19/04/2005. 
40 Fonte: www.cnpma.embrapa.br; Prof. Paulo Affonso Leme Machado; Professor da UNESP – campus 
de Rio Claro – SP, consultado através de  http://www.planetaorganico.com.br/17leisamb.htm, em 
19/04/2005. 
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e t n o g r á f i co ,  a r q u e o l ó g i co ,  o s  m o n u m en t o s  n a t u r a i s ,  a l é m  d os  s í t i o s  e  

p a i sa g e n s  d e  va l o r  n o t á ve l  p e l a  n a t u r e za  o u  a  p a r t i r  d e  u m a  

i n t e r ve n çã o  h u m a n a .  A  p a r t i r  d o  t o m b a m e n t o  d e  u m  d e s t e s  b e n s ,  

f i ca m  p r o i b i d a s  su a  d e m o l i çã o ,  d e s t r u i çã o  o u  m u t i l a çã o  se m  p r é v i a  

a u t o r i za çã o  d o  S e r v i ço  d e  P a t r i m ô n i o  H i s t ó r i co  e  A r t í s t i co  N a c i o n a l ,  

S P H A N .  

F a u n a  S i l ve s t r e  

L e i  n º .  5 . 1 9 7  d e  0 3 / 0 1 / 1 9 6 7 

A  l e i  c l a ss i f i ca  co m o  c r i m e  o  u so ,  p e r se g u i çã o ,  a p a n h a  d e  a n i m a i s  

s i l ve s t r e s ,  ca ça  p r o f i s s i o n a l ,  c o m é r c i o  d e  e sp é c i e s  d a  f a u n a  s i l ve s t r e  

e  p r o d u t o s  d e r i va d o s  d e  su a  ca ça ,  a l é m  d e  p r o i b i r  a  i n t r o d u çã o  d e  

e sp é c i e  e xó t i ca  ( i m p o r t a d a )  e  a  ca ça  a m a d o r í s t i ca  se m  a u t o r i za çã o  

d o  I B A M A .  C o n s t i t u i  c r i m e  t a m b é m  a  e xp o r t a çã o  d e  p e l e s  e  c o u r o s  d e  

a n f í b i o s  e  r é p t e i s  e m  b r u t o .  

 

A t i v i d a d e s  N u c l e a r e s  

 L e i  n º .  5 3  d e  1 7 / 1 0 / 1 9 7 7 

E s t a  l e i  t r a t a  d a  r e sp o n sa b i l i d a d e  c i v i l  p o r  d a n o s  n u c l e a r e s  e  a  

r e sp o n sa b i l i d a d e  c r i m i n a l  p o r  a t o s  r e l a c i o n a d o s  co m  a s  a t i v i d a d e s  

n u c l e a r e s .  D e t e r m i n a  q u e  se  h o u ve r  u m  a c i d e n t e  n u c l e a r ,  a  

i n s t i t u i çã o  a u t o r i za d a  a  op e r a r  a  i n s t a l a çã o  t e m  a  r e sp o n sa b i l i d a d e  

c i v i l  p e l o  d a n o ,  i n d e p e n d e n t e  d a  e x i s t ê n c i a  d e  cu l p a .  E m  ca so  d e  

a c i d e n t e  n u c l e a r  n ã o  r e l a c i o n a d o  a  qu a l q u e r  op e r a d o r ,  os  d a n o s  

se r ã o  a s su m i d o s  p e l a  U n i ã o . E s t a  l e i  c l a ss i f i ca  co m o  c r i m e  p r o d u z i r ,  

p r o ce s sa r ,  f o r n e ce r ,  u sa r ,  i m p o r t a r  o u  e xp o r t a r  m a t e r i a l  se m  

a u t o r i za çã o  l e g a l ,  e x t r a i r  e  co m e r c i a l i za r  i l e g a l m e n t e  m i n é r i o  n u c l e a r ,  

t r a n sm i t i r  i n f o r m a çõ e s  s i g i l o s a s  n e s t e  se t o r ,  o u  d e i xa r  d e  se g u i r  

n o r m a s  d e  se g u r a n ça  r e l a t i va s  à  i n s t a l a çã o  n u c l e a r .  

 

P a r ce l a m e n t o  d o  S o l o  U r b a n o  

L e i  n º .  6 . 7 6 6  d e  1 9 / 1 2 / 1 9 7 9 

E s t a b e l e ce  a s  r e g r a s  p a r a  l o t e a m e n t o s  u r b a n o s ,  p r o i b i d o s  e m  á r e a s  

d e  p r e se r va çã o  e co l ó g i ca s ,  n a q u e l a s  o n d e  a  po l u i çã o  r e p r e se n t a  

p e r i g o  à  sa ú d e  e  e m  t e r r e n o s  a l a g a d i ço s .  

Z o n e a me n t o  I n d u s t r i a l  n a s  Á r e a s  

C r í t i ca s  d e  P o l u i çã o  

L e i  n º .  6 . 8 0 3  d e  0 2 / 0 7 / 1 9 8 0 

A t r i b u i  a o s  e s t a d o s  e  m u n i c í p i o s  o  p o d e r  d e  e s t a b e l e ce r  l i m i t e s  e  

p a d r õ e s  a m b i e n t a i s  p a r a  a  i n s t a l a çã o  e  l i ce n c i a m e n t o  d a s  i n d u s t r i a s ,  

e x i g i n d o  o  E s t u d o  d e  I m p a c t o  A m b i e n t a l  

P o l í t i ca  N a c i o n a l  d o  M e i o  A m b i e n t e  

L e i  n º .  6 . 9 3 8 ,  d e  1 7 / 0 1 / 1 9 8 1 

É  a  l e i  a m b i e n t a l  m a i s  i m p o r t a n t e  e  d e f i n e  q u e  o  po l u i d o r  é  o b r i g a d o  

a  i n d e n i za r  d a n o s  a m b i e n t a i s  q u e  ca u sa r ,  i n d e p e n d en t e m e n t e  d a  

cu l p a .  O  M i n i s t é r i o  P ú b l i co  p o d e  p r o p o r  a çõ e s  d e  r e sp o n s a b i l i d a d e  

c i v i l  p o r  d a n o s  a o  m e i o  a m b i e n t e ,  i m p o n d o  a o  p o l u i d o r  a  o b r i g a çã o  d e  

r e cu p e r a r  e / o u  i n d e n i za r  p r e j u í zo s  ca u sa d o s . E s t a  l e i  c r i o u  a  

o b r i g a t o r i e d a d e  d o s  e s t u d o s  e  r e sp e c t i vo s  r e l a t ó r i o s  d e  I m p a c t o  

A m b i e n t a l .  

 

Á r e a s  d e  P r o t e çã o  A m b i e n t a l  

L e i  n º .  6 . 9 0 2  d e  2 7 / 0 4 / 1 9 8 1 

E s t a  l e i  c r i o u  a s  " E s t a çõ e s  E co l ó g i ca s " ,  á r e a s  r e p r e se n t a t i va s  d e  

e co s s i s t e m a s  b r a s i l e i r o s ,  se n d o  q ue  9 0  %  d e l a s  d e ve m  p e r m a n e ce r  

i n t o ca d a s  e  1 0  %  p o d e m so f r e r  a l t e r a çõ e s  p a r a  f i n s  c i e n t í f i co s .  F o r a m  

c r i a d a s  t a m b é m  a s  " Á r e a s  d e  P r o t e çã o  A m b i e n t a l  "  o u  A PA S,  á r e a s  

q u e  p o d e m  co n t e r  p r o p r i e d a d e s  p r i va d a s  e  o n d e  o  p o d e r  p ú b l i co  

l i m i t a  a s  a t i v i d a d e s  e co n ô m i ca s  p a r a  f i n s  d e  p r o t e çã o  a m b i e n t a l .  

A çã o  C i v i l  P ú b l i ca  E s t a  l e i  t r a t a  so b r e  i n t e r e s se s  d i f u so s ,  t r a t a  d a  a çã o  c i v i l  p u b l i ca  d e  
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L e i  n º .  7 . 3 4 7 ,  d e  2 4 / 0 7 / 1 9 8 5 r e sp o n sa b i l i d a d e s  p o r  d a n o s  ca u sa d o s  a o  m e i o  a m b i en t e ,  a o  

co n su m i d o r  e  a o  p a t r i m ô n i o  a r t í s t i co ,  t u r í s t i co  o u  p a i sa g í s t i co .  

 

G e r e n c i a m e n t o  C o s t e i r o  

L e i  n º . 7 . 6 6 1  d e  1 6 / 0 5 / 1 9 8 8 

E s t a  l e i  d e f i n e  a s  d i r e t r i ze s  p a r a  c r i a r  o  P l a n o  N a c i o n a l  de  

G e r e n c i a m e n t o  C o s t e i r o ,  o u  se j a ,  d e f i n e  o  q u e  é  zo n a  co s t e i r a  co m o  

e sp a ço  g e o g r á f i co  d a  i n t e r a çã o  d o  a r ,  d o  m a r  e  d a  t e r r a ,  i n c l u i n d o  o s  

r e cu r so s  n a t u r a i s  e  a b r a n g e ndo  u m a  f a i xa  m a r í t i m a  e  o u t r a  te r r e s t r e .  

P e r m i t e  a o s  e s t a d o s  e  m u n i c í p i o s  co s t e i r o s  i n s t i t u í r e m  se u s  p r ó p r i o s  

p l a n o s  d e  g e r e n c i a m e n t o  co s t e i r o ,  d e sd e  q u e  p r e va l e ça m  a s  n o r m a s 

m a i s  r e s t r i t i va s .  E s t e  g e r e n c i a m e n t o  co s t e i r o  d e ve  o b e d ece r  a s  

n o r m a s  d o  C o n se l h o  N a c i o n a l  d o  M e i o  A m b i e n t e  (  C O N A M A  ) .  

 

C r i a çã o  d o  I B A M A  

L e i  n º  7 . 7 3 5  d e  2 2 / 0 2 / 1 9 8 9 

E s t a  l e i  c r i o u  o  I B A M A ,  i n co r p o r a n d o  a  S e c r e t a r i a  E sp e c i a l  d o  M e i o  

A m b i e n t e  e  a s  a g ê n c i a s  f e d e r a i s  n a  á r e a  d e  p e s ca ,  d e se n vo l v i m e n t o  

f l o r e s t a l  e  b o r r a ch a .  A o  I b a m a  co m p e t e  e xe cu t a r  a  p o l í t i ca  n a c i o n a l  

d o  m e i o  a m b i e n t e ,  a t u a n d o  pa r a  co n se r va r ,  f i s ca l i za r ,  co n t r o l a r  e  

f o m e n t a r  o  u so  r a c i o n a l  d o s  r e cu r so s  n a t u r a i s .  

 

A g r o t ó x i co s  

L e i  n º .  8 0 2  d e  1 0 / 0 7 / 1 9 8 9 

A  l e i  r e g u l a m e n t a  d e sd e  a  p e sq u i sa  e  f a b r i ca çã o  d o s  a g r o t ó x i co s  a t é  

su a  co m e r c i a l i za çã o ,  a p l i ca çã o ,  co n t r o l e ,  f i s ca l i za çã o  e  t am b é m  o  

d e s t i n o  d a  e m ba l a g e m .  E x i g ê n c i a s  i m p o s t a s :  a ) o b r i g a t o r i e d a d e  do  

r e ce i t u á r i o  a g r o n ô m i co  p a r a  ve n d a  d e  a g r o t ó x i co s  a o  co n su m i d o r ;  b )  

r e g i s t r o  d e  p r o d u t o s  n o s  M i n i s t é r i o s  d a  A g r i cu l t u r a  e  d a  S a ú d e ;  c )  

r e g i s t r o  n o  I n s t i t u t o  B r a s i l e i r o  d o  Me i o  A m b i e n t e  e  d o s  R e cu r so s  

N a t u r a i s  R e n o vá ve i s  -  I B A M A ;  d )  o  de scu m p r i m e n t o  d e s t a  l e i  p o de  

a ca r r e t a r  m u l t a s  e  r e c l u sã o .  

 

E xp l o r a çã o  M i n e r a l  

L e i  n º .  7 . 8 0 5  d e  1 8 / 0 7 / 1 9 8 9 

E s t a  l e i  r e g u l a m e n t a  a s  a t i v i d a d e s  g a r i m p e i r a s .  P a r a  e s t a s  a t i v i d a d e s  

é  o b r i g a t ó r i a  a  l i ce n ça  a m b i e n t a l  p r é v i a ,  q u e  d e ve  se r  co n ce d i d a  p e l o  

ó r g ã o  a m b i e n t a l  co m p e t e n t e .  O s  t r a b a l h o s  d e  p e sq u i sa  o u  l a v r a ,  q u e  

ca u sa r e m  d a n o s  a o  m e i o  a mb i e n t e  sã o  p a ss í ve i s  d e  su s p e n sã o ,  

se n d o  o  t i t u l a r  d a  a u t o r i z a çã o  d e  e xp l o r a çã o  d o s  m i n é r i o s  

r e sp o n sá ve l  p e l o s  d a n o s  a m b i e n t a i s .  A  a t i v i d a d e  ga r i m p e i r a  

e xe cu t a d a  se m  p e r m i ssã o  o u  l i ce n c i a m e n t o  é  c r i m e .  

P o l í t i ca  A g r í co l a   

L e i  n º .  8 . 1 7 1  d e  1 7 / 0 1 / 1 9 9 1 

T a l  l e i  co l o ca  a  p r o t e çã o  d o  m e i o  a m b i e n t e  e n t r e  se u s  o b j e t i vo s  e  

co m o  u m  d e  se u s  i n s t r u m e n t o s .  D e f i n e  q u e  o  p o d e r  p ú b l i co  d e ve  

d i s c i p l i n a r  e  f i s ca l i za r  o  u so  r ac i o n a l  d o  so l o ,  d a  á gu a ,  d a  f a un a  e  d a  

f l o r a ;  r e a l i za r  zo n e a m e n t o s  a g r o e co l ó g i co s  p a r a  o r d e n a r  a  o cu p a çã o  

d e  d i ve r sa s  a t i v i d a d e s  p r o d u t i va s ,  d e se n vo l ve r  p r o g r a m a s  d e  

e d u ca çã o  a m b i e n t a l ,  f o m e n t a r  a  p r o d u çã o  d e  mu d a s  d e  esp é c i e s  

n a t i va s ,  e n t r e  o u t r o s .  

E n g e nh a r i a  G e n é t i ca   

L e i  n º .  1 1 . 1 0 5  d e  2 4 / 0 3 / 2 0 0 5 

E s t a  l e i  r e g u l a m e n t a  o s  i n c i s o s  I I ,  I V  e  V  d o  §  1 o  d o  a r t .  2 2 5  da  

C o n s t i t u i çã o  F e d e r a l ,  e s t a b e l e ce  n o r m a s  d e  se g u r a n ça  e  m e c a n i sm o s  

d e  f i s ca l i za çã o  d e  a t i v i d a d e s  q u e  en vo l va m  o r g a n i sm o s  

g e n e t i ca m e n t e  m o d i f i ca d o s  –  O G M  e  se u s  d e r i va d o s ,  c r i a  o  C o n se l h o  

N a c i o n a l  d e  B i o sse g u r a n ça  –  C N B S ,  r e e s t r u t u r a  a  C o m i ssã o  T é cn i ca  
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N a c i o n a l  d e  B i o sse g u r a n ça  –  C T N B i o ,  d i sp õ e  so b r e  a  P o l í t i ca  

N a c i o n a l  d e  B i o sse g u r a n ça  –  P N B ,  r e vo g a  a  L e i  n o  8 . 9 7 4 ,  d e  5  de  

j a n e i r o  d e  1 9 9 5 ,  e  a  M e d i d a  P r o v i só r i a  n o  2 . 1 9 1 - 9 ,  d e  2 3  d e  a g o s t o  

d e  2 00 1 ,  e  o s  a r t s .  5 o ,  6 o ,  7 o ,  8 o ,  9 o ,  1 0  e  1 6  d a  Le i  n o  10 . 8 14 ,  d e  15  

d e  d e ze m b r o  d e  2 0 0 3 ,  e  d á  o u t r a s  p r o v i d ê n c i a s  

R e cu r so s  H í d r i co s  

L e i  n º .  9 . 4 3 3  d e  0 8 / 0 1 / 1 9 9 7 

E s t a  l e i  I n s t i t u i  a  P o l í t i ca  N a c i o n a l  d e  R e cu r so s  H í d r i co s  e  c r i a  o  

S i s t e m a  N a c i o n a l  d e  R e cu r so s  H í d r i co s .  D e f i n e  a  á g u a  co m o  r e cu r so  

n a t u r a l  l i m i t a d o ,  d o t a d o  d e  va l o r  e co n ô m i co ,  q u e  p o d e  t e r  u so s  

m ú l t i p l o s  ( co n su m o  h u m a n o ,  p r o d u çã o  d e  e n e r g i a ,  t r a n sp o r t e ,  

l a n ça m e n t o  d e  e sg o t o s ) .  A  l e i  p r e vê  t a m b é m  a  c r i a çã o  d o  S i s t e m a  

N a c i o n a l  d e  I n f o r m a çã o  so b r e  R e cu r so s  H í d r i co s  p a r a  a  co l e t a ,  

t r a t a m e n t o ,  a r m a ze n a m e n t o  e  r e cu p e r a çã o  d e  i n f o r m a çõ e s  so b r e  

r e cu r so s  h í d r i co s  e  f a t o r e s  i n t e r ve n i e n t e s  e m  su a  g e s t ã o .  

C r i m e s  A m b i e n t a i s   

L e i  n º .  9 . 6 0 5  d e  1 2 / 0 2 / 1 9 9 8 

E s t a  l e i  r e o r d e n a  a  l e g i s l a çã o  a m b i e n t a l  b r a s i l e i r a  n o  q u e  s e  r e f e r e  

à s  i n f r a çõ e s  e  p u n i çõ e s .  A  p e sso a  j u r í d i ca ,  a u t o r a  o u  co - a u t o r a  d a  

i n f r a çã o  a m b i e n t a l ,  p o d e  se r  p e n a l i za d a ,  ch e g a n d o  à  l i q u i d a çã o  d a  

e m p r e sa ,  se  e l a  t i ve r  s i d o  c r i a d a  ou  u sa d a  p a r a  f a c i l i t a r  o u  o cu l t a r  

u m  c r i m e  a m b i e n t a l .  A  p u n i çã o  p o d e  se r  e x t i n t a  ca so  se  co m p r o ve  a  

r e cu p e r a çã o  d o  d a no  a mb i e n t a l .  A s  m u l t a s  va r i a m  d e  R $  5 0 , 0 0  a  R$  

5 0  m i l h õ e s  d e  r e a i s .  

 

 

Há, f inalmente,  uma ú lt ima norma lega l a  ser considerada, e,  

por suas pecu l ia r idades e importânc ia merece ser destacada, porquanto t rata  

da gestão democrát ica part ic ipat iva das c idades e,  entre outros assuntos,  

enfoca a questão ambiental .  

 

 Em 10 de ju lho de 2001, fo i  sanc ionada a  Lei n.  10.257, que 

passou a ser  conhecida como o “Estatu to da Cidade” e  que tem por obje to o  

estabelec imento de “d i retr izes gera is da po lí t ica urbana”. 

 

Refer ida le i  v isou atender os preceitos dos art igos 182 e 18341,  

da Const i tu ição Federal de 1988, que reclamavam regu lamentação e,  neste  

                                                           
41 “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, confor me 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. 
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contexto,  tem por foco o “pleno desenvolvimento das funções sociais das 

cidades ” ao mesmo tempo em que procura garant ir  “o direito a cidades 

sustentáveis ” at ravés de disposit ivos que tratam do di re i to à  terra,  ao 

t rabalho, ao lazer,  à  morad ia,  ao saneamento ambienta l ,  ao t ransporte e aos 

serv iços públ icos.   

 

Para a real ização desses objet ivos,  o Estatuto prevê a  

execução de polí t icas urbanas de competência concorrente ent re a nação, os 

estados e os municíp ios de ordenamento e controle do uso do solo como 

formas de ev i tar a deter ioração das áreas urbanizadas, o avanço da poluição e  

o crescimento da degradação ambienta l .  

 

                                                                                                                                                                          

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,      sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 

§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.”  
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A Lei n.  10.257/01, demonst rando interesse na democrat ização 

da gestão públ ica,  inst i tu iu a gestão orçamentária part ic ipat iva,  prevista no seu 

Capítu lo IV,  aonde se pode conferi r  textualmente:  

 

“Os organ ismos ges tores  das reg iões met ropo l i t anas e  ag lomerações  
urbanas  i nc lu i rão  obr iga tó r ia  e  s ign i f i ca t iva  par t ic ipação das  popu lações  
e  das assoc iações rep resenta t i vas  dos vár ios  segmentos  da  comunidade,  
de  modo  a  garant i r  o  cont ro le  d i re to  de  suas a t iv idades e  o  p leno 
exerc í c io  da  c idadan ia . ” 

 
 

O Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001) é a le i  federal  que 

dá as diretr izes e regu lamenta a polí t ica urbana que deverá ser prat icada pela  

União, Estados e Municíp ios.  Fruto de anos de luta de vários setores da 

sociedade comprometidos com a democrat ização de nossas cidades, o Estatuto 

contém uma sér ie de d iret r izes e inst rumentos jur íd icos e urbanís t icos que têm 

o poder de interv ir  fortemente sobre o espaço urbano. 

 

Em Blumenau, a inst i tuc ional ização of ic ia l  das at iv idades 

relac ionadas ao meio  ambiente se dá em 1977, com a cr iação da Assessor ia 

Especia l  do Meio Ambiente (AEMA), pelo  de Decreto Munic ipal  n.  965, de 

10/02/77. 

 

Poster iormente,  outras ações encetadas pelo Poder Públ ico  

elevaram a refer ida Assessoria  à cond ição de Secretar ia -  Secretar ia do Meio  

Ambiente  e Defesa Civi l  (SEMADEC), cr iada em 05/05/89 -,  t ransformada em 

Fundação – Fundação Munic ipal do  Meio Ambiente (FAEMA) – por meio da Lei  

Complementar n.  23,  de 19/12/91, com as a l terações das Le is Complementares 

ns.  124 e 248, respect ivamente de 04/07/96 e 17/12/99, que funciona até os 

dias atuais.   
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Blumenau a inda conta  o Código de Meio Ambiente próprio  (Le i 

n.  205/98) e com a Le i da Educação Ambiental  (Le i n.  404),  cabendo destacar  

que  Blumenau fo i  o  pr imeiro  municíp io do país a  dispor  de uma le i  de 

educação ambiental  específ ica com p lano estratég ico de educação ambienta l  

agregado).  

         

No entanto,  a simples exis tência dessa le i  não garante a 

democrat ização e  um maior equ i l íb r io sócio-ambiental  para  as cidades 

brasi le i ras.  Para que isso efet ivamente ocorra,  é  necessár io que suas 

premissas sa iam do texto da le i  e adentrem as prát icas de p lanejamento e  

gestão urbana e  -  pr inc ipalmente -  sejam incorporadas ao cot id iano dos 

cidadãos. 

 

No Bras i l ,  a evo lução da regulamentação ambienta l  evidencia  

um esforço governamental na int rodução de polí t icas sócio-ambientais  

tendentes a mudar os padrões de comportamento da sociedade em relação a 

esta questão. 

 

A legislação ambienta l  cumpre sat isfator iamente a sua função 

e,  por conseguinte,  o Governo aí  se desincumbe em parte das suas 

obrigações.  Diz-se “em parte” porque não é  só com a elaboração e efet ivação 

de normas legais que o Governo cumpre o seu papel.  Outras ações devem ser 

postas em marcha, pois é cediço que o Governo é a mola mestra da qual  

partem os est ímulos e  a pressão necessária para que outros elementos socia is  

– população e empresariado, por exemplo – passem a tomar,  nas suas 

respect ivas esferas de atuação, as prov idências essencia is com re lação a  

responsabi l idade sóc io-ambiental  de cada um.     

 

É oportuno, em conseqüência,   que o Governo or iente os 

segmentos da soc iedade quanto  a necess idade de se conduzi rem de acordo 
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com uma po lí t ica de desenvolv imento sustentáve l,  ressal tando que a 

part ic ipação de cada um neste projeto representa a exata medida de sua 

responsabi l idade soc ia l  e ambiental .  

   

Além disso, o  Governo pode, e le  próprio,  desenvolver ações 

que demonstre sua part ic ipação no campo da responsabi l idade sócio-

ambienta l .   

 

Muitas ações com ref lexos benéf icos ao meio-ambiente  

poderão ser  promovidas, por exemplo,   com a mera cr iação de incent ivos e  

benefíc ios f iscais,  ta is  como a redução de t r ibutos para determinados setores 

industr ia is que inegavelmente cont r ibuem com a preservação do meio-

ambiente.  Parale lamente,  há a possib i l idade de se sobre- taxar as at iv idades 

preponderantemente poluidoras ou que contr ibuem para o desequi l íb r io  

ecológico.  

 

Neste sent ido,  t r ibutos como ICMS (“Imposto sobre operações 

relat ivas à c irculação de  mercador ias e sobre a prestação de serv iços de 

transporte interestadual e intermunicipa l e  de comunicação, a inda que se 

in ic iem no exter ior”) e IPI  ( “Imposto sobre produtos indust r ia l izados”) são 

inst rumento já d isponíveis  que tanto podem ser or ientados para servi r  como 

inst rumentos de combate à poluição como também à recuperação do meio 

ambiente.  

 

Só para f icar em dois  exemplos:  1) a produção de veículos e 

máquinas de baixo consumo e que u t i l izassem combustíveis não poluentes ou 

“ l impos” e aquelas com equipamentos ant i-polu ição; 2) a  indust r ia l ização e  

comercia l ização de produtos rec ic lados. 

 

A conscient ização dos dire i tos e das responsabi l idades em 

relação a um ambiente ecologicamente equ i l ibrado e,  concomitantemente,  a  
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inst i tuc ional ização do ambienta l ismo na sociedade bras i le i ra já  é um fato  

segundo se depreende da pesquisa nacional de opinião rea l izada pelo  

Min istér io do Meio Ambiente (MMA)  e pe lo Inst i tuto de Estudo da Rel ig ião – 

(ISER),  int i tu lada “O QUE O BRASILEIRO PENSA DO MEIO AMBIENTE E DO 

CONSUMO SUSTENTÁVEL”42,  que se passa a reproduzi r.  

 

Quest ionados sobre as eventuais vantagens em termos 

ambienta is do Bras i l  em re lação a outros países, os entrev istados 

responderam:  

 

Tabela 3 – Vantagem ambiental do Brasil  

Pens ando  no  m eio  amb ien te  do  Br as i l ,  a  m aio r  v an tag em que  há  em  re la ç ão  ao s  ou tros  pa ís es  

Van tag ens (m ençõ es  e spon tân ea s )  19 97  (% )  20 01  (% )  
F lo res t as  e  ma ta s  v i rg e ns / M u i t o  v e rde  13  15  
Ama zô n ia /F lo re s ta  A maz ô n i c a  10  13  
R ios  e  l a gos /M u i t a  á gu a  doc e  2  4  
Ou t ros  re cu rso s  na tu ra i s  5  7  
Ou t ras  16  15  
Nã o  há  n en hu m a v an ta ge m 9  7  
Nã o  s ab e / N ão  o p in ou  45  39  
Fon t e :  M MA / I SE R 
 

 
O quadro acima demonstra a va lor ização do brasi le i ro em 

relação aos recursos naturais  do país.  

 

 No quadro seguinte os entrev istados apontam os pr inc ipais  

problemas ambienta is enfrentados no país :    

 
 

Tabela 4 – Problemas ambientais do Brasil  
Prob lem as  amb ien ta i s  do  B ras i l  

Re spos ta  mú l t ip la  20 01  (% )  
Des ma ta m en to  d e  f l o res ta s  49  
Po lu i çã o  de  r i os ,  l a go s  e  ou t ras  f on tes  d e  á gu a  29  
Po lu i çã o  do  a r  15  

                                                           
42 Esta pesquisa foi realizada em 1992, 1997 e em 2001, o que enseja uma avaliação consistente da 
evolução da institucionalização do ambientalismo na sociedade brasileira e os resultados ora reproduzidos 
referem-se à fase concluída em outubro de 2001.  In: www.iser.org.br; acessado em 26/07/2005. 
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Fonte :  MMA/ ISER 
 

 

Diante dos temas apontados como debi l idades ambientais ,  

observa-se que o brasi le i ro ident i f ica problemas ambientais nacionais  

(desmatamento de f lo restas,  por exemplo) e locais (saneamento ambienta l ,  

polu ição do ar,  r ios,  lagos e pra ias) .  

 

 Do ponto de vista local,  o saneamento ambienta l  desponta 

como causa pr imordia l  de preocupação entre  os entrev istados, embora não se 

pode deixar de notar  que express iva margem (34%) não detectou problema 

ambienta l  a lgum em seu bair ro:  

 

Tabela 5 – Saneamento ambiental local 
Prob lem as  amb ien ta i s  do  b a i r ro  (2 00 1 )  

Prob lem as  (men çõe s  espon tân ea s )  % 
San e am en to  a mb i en ta l  18  
Po lu i çã o  de  r i os ,  l a go s  e  p ra ias  6  
Po lu i çã o  do  a r  5  
Des ma ta m en to  d e  f l o res ta s  3  
Ou t ros  14  
Ne nh um  p rob l em a 34  
Nã o  s ab e / N ão  o p in ou  22  
Fon t e :  M MA / I SE R 
 

 

Outro fator levantado pela pesquisa a ser destacado é que os 

brasi le i ros se sentem pouco informados acerca de temas l igados ao meio 

ambiente e  à eco logia ,  o que ind ica que os progressos a lcançados a par t i r  da 

Conferênc ia RIO’92 não são tão sat isfatór ios ass im,  a inda que tenha havido 

uma evolução em re lação a consc ient ização ambienta l ,  como se verá adiante.   

 

Segundo a pesquisa em comento,  52% dos entrevistados se 

considera mais ou menos informados; 23% se dizem mal informados; 15% se 

consideram bem informados; 7% disseram que se sentem muito mal  
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in formados;  2% sentem-se muito  bem informados; o  restante 1% não soube 

informar ou não opinou ao ser quest ionado.  

 

De acordo com a pesquisa MMA/ISER,  

 

“Não há  como negar  que houve ,  nes ta  ú l t ima década,  uma notáve l  
evo lução  no  que se  pode  chamar  de  consc iênc ia  ambien ta l  no Bras i l ,  e  
is to  se  pode med i r  a t r avés de  vár ios  dados e  i nd icadores  que a  pesqu isa  
perm i te  ex t r a i r .  Por  exemplo ,  c resce o  número  de  pessoas que acred i tam  
que a  preocupação com o  meio  amb ien te  não é  exagerada (de  42 % em 
1997 para  46 % em 2001)  e ,  também que a  na tureza é  sagrada (de  57 % 
em 1992 para  67 % em 2001) ,  e  que os  seres  humanos não dever iam 
in te r fe r i r  ne la .  Houve também um cresc imento  s ign i f i ca t i vo  ( de  23 % em 
1997 para  31 % em 2001)  do  segmento  da  popu lação que passou a  
concordar  ma is  com a  idé ia  de  que são necessár ias  g randes mudanças  
nos nossos háb i tos  de  produção e  consumo para  conc i l i a r  
desenvo lv imen to  e  p ro teção do  meio  amb ien te .  Ma is  da  me tade da  
popu lação (51 %) ,  desde 1992 já  d iz ia  p re fer i r  menos po lu i ção à  geração 
de  empregos e  es te  número  se  mantém em 2001 apesar  de  sabermos  que  
es te  é  um tema de g rande  preocupação  em nossos d ias . ”43 
 
 
Outro aspecto que remete à constatação de que o brasi le iro  

demonst ra uma conscient ização ambienta l ,  a inda que incip iente,  é a sua 

predisposição de contr ibu ir  para uma maior  proteção ao meio ambiente,  seja  

através da part ic ipação voluntár ia em at iv idades correla tas  ou por meio de 

contr ibuições f inancei ras:   

 

“Mais  de  70 % da popu lação bras i le i ra  a f i rma te r  s impat ia  pe lo  t r aba lho  
das organ izações eco lóg icas  embora  poucos se jam capazes de  
menc ionar  a lguma espontaneamen te .  A organ ização  ma is  lembrada,  t an to  
nas respostas  espontâneas quan to  es t imu ladas é  o  IBAMA,  a  p r inc ipa l  
agênc ia  de  meio  amb ien te  governamenta l .  Em segundo luga r  vem a  
GREENPEACE e  depo is  as  bras i le i ras  S.OS.  Ma ta  At lân t i ca  e  Fundação  
Tamar ,  como most ra  o  g rá f i co  a  segu i r .  Tanto  em 1997 quanto  em 2001  
somente  1 % da  popu lação dec la rou  ser  membro  de  a lguma o rgan ização  
de  p ro teção ao  meio  ambien te .  Quando  pergun tados sob re  o  que  
es tar iam d ispos tos  a  fazer  para  a judar  uma organ ização desse t ipo ,  a  
ma io r  par te  esco lheu o  t raba lho  vo lun tár i o  (64 % em 2001 e  56 % em 
1997) ;  ma is  de  50 % dec la raram-se ,  em ambos os  es tudos,  d i spostos  a  
to rna r -se  membros e  uma porcentagem express iva  a f i rmou que es tar ia  
d isposto  a  con t r i bu i r  com d inhe i ro :  29 % (1997)  e  30% (2001) .  Os dados  
reve lam também que o  per f i l  daque les  que demonst ram te r  ma ior  

                                                           
43 “O QUE O BRASILEIRO PENSA DO MEIO AMBIENTE E DO CONSUMO SUSTENTÁVEL”, p. 
12, in www.iser.org.br 
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d ispos i ção pa ra  par t i c ipação em qua lquer  uma  dessas fo rmas são ,  
b ras i l e i r os  j ovens(de 16  a  24  anos) ,  e  também aque les  que têm ma ior  
n íve l  de  ins t r ução (n íve l  super io r  incomple to  ou  mais) .  Observa -se ,  
a inda,  que en t re  as  r eg iões,  a  popu lação da  reg ião  nor te  é  a  que  
demonst ra  maior  d ispos i ção para  cont r ibu i r  com d inhe i ro  ( 52 %) ,  em 
con t ras te  por  exemp lo  com a  popu lação da  reg ião  su l / sudeste ,  onde  
apenas  26 % demonst ra  essa mesma d i spos i ção. ”44 
 

Do conf ronto ent re a produção legislat iva e a pesquisa 

MMA/ISER podo-se conclui r  que há graves def ic iênc ias entre a legis lação 

brasi le i ra e uma efet iva consc ient ização por parte da população quanto aos 

seus di re i tos e  deveres com relação questão ambiente .  Ent retanto,  há aspectos 

pontuais que evidenciam uma inc ip iente,  porém f i rme pred isposição de se 

incorporar os precei tos desta espécie de c idadania na soc iedade brasi le ira.  

 

Embora os conf l i tos ideológicos estarem mais focados 

atualmente em aspectos de fundo econômico, com re f lexos na dicotomia 

“estado tota l ” e “estado mínimo”,  é certo que muitas questões de interesse 

socia l  não tem como ser t ratadas sob este restr i t ivo ponto de vista ou ser  

re legadas a uma s i tuação de interesse secundário.  

 

Dentre estas,  a questão sócio-ambienta l  é  a que apresenta 

maior c lamor por uma atenção e t ratamento preponderantes.  

 

A polí t ica neol ibera l  que se seguiu à opacização do estado de 

bem-estar,  demonst rou não dispor de instrumentos que conci l iassem o 

equi l íb r io econômico-f inancei ro do Estado com as i rrefu táveis necessidades 

socia is que, entre out ros,  englobam o espectro ecológ ico e sua indissoc iáve l 

re lação com o ser humano. 

 

Diante desta real idade, a lguns pensadores socia is advogam a 

inst i tu ição de um novo formato estata l ,   po is há necess idade de se encontrar 

um modelo focado nas responsabi l idades co let ivas de ho je.   

                                                           
44 Idem, p. 22. 
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A concret ização deste  papel,  no entanto,  não se dará sem que 

se reconheça que a global ização é um elemento i rrefutável  nesta nova 

real idade e,  com e la,  inúmeros valores,  at i tudes e asp irações foram 

incorporados pe la sociedade que não está mais d isposta a abri r  mão dos 

mesmos. Com efei to,  característ icas próprias das sociedades capita l istas  

como, por exemplo,  indiv idual ismo, produt iv idade, compet ição e lucro  

encontram-se hoje  arra igados mesmo nos meios progressis tas da soc iedade. 

Estes valores podem ser resumidos na primazia do individua l ismo em desfavor  

do sent imento de co-responsabi l idade soc ia l  que era tão cara à socia l-

democracia até  o advento do neol iberal ismo.  

 

Em conseqüência,  inovações no ideár io polí t ico são 

necessár ias já que os velhos modelos já não encontram mais respaldo no 

contexto atual.  Não se trata de absorver pura a simplesmente o  pensamento 

neol ibera l .  Antes disso, mui to pelo contrár io.  O que se deve real izar é o  

aproveitamento desses novos va lores,  at i tudes e asp irações soc ia is de forma 

cr iat iva,  de modo que através dos mesmos este “novo” Estado, somatór io de 

governo, soc iedade civ i l  e in ic iat iva pr ivada cont inue a produzir bem-estar de 

forma colet iva,  o  que s ignif ica estabelecer o pr imado dos va lores socia is.  

 

 

A vigente Const i tu ição da Repúbl ica,  promulgada em 05 de 

outubro de 1988, t ra ta da questão ambienta l  no art .  225:  

 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”45 

 

                                                           
45 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 31a. 
ed., São Paulo: SARAIVA, 2003. 364 p.   
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O texto do disposi t ivo  const i tuciona l é atual ,  indo de encont ro  

à moderna abordagem do tema meio ambiente,  cu jo t raço forte  repousa no 

“reconhecimento do direito a um ambiente saudável, ao lado da 

emergência de novos sujeitos de direito: as gerações futuras e a própria 

natureza . ”46 

 

Ainda segundo a redação do disposi t ivo const i tuc ional,  a  

responsabi l idade pela  execução deste  pro jeto pol í t ico é d iv id ida entre a  

sociedade e o Estado brasi le i ros.  

 

Embora ref l i ta uma aspiração da colet iv idade brasi le ira na 

época, este d isposit ivo só tem razão de ex ist i r  (como muitos out ros de nossa 

atual Const i tu ição Federal,  a l iás) ante a constatação da fa l ta de compreensão 

do que seja meio ambiente e de seu amplo e complexo re lac ionamento com a 

vida das pessoas, em todas as esferas do Estado. 

 

Ora,  o d ire i to a um meio ambiente adequado, ou seja,  

“ecologicamente equilibrado ”,   dever ia estar conformado nos valores e  

pr incípios do povo brasi le i ro,  sendo desnecessár io  expressá- lo em termos de 

posit iv ismo lega l,  posto que é i rrenunciáve l e inal ienáve l ante a certeza de ser  

pressuposto da subsis tência humana. Somente a ausência de conscient ização 

a esse respeito ou em face de uma meramente incip iente e restr i ta noção do 

mesmo just i f ica a  necess idade de se re lacionar ta l  d ire i to na Const i tu ição 

Federal .   

 

Em poucas palavras,  o d ire i to a um meio ambiente 

ecologicamente equi l ibrado nada mais é  do que um dire i to  natural  e  

fundamental do ser  humano; é um dos dire i tos humanos.  Encontra-se  

                                                           
46 SILVA-SANCHÉZ, Solange S. “Política de meio ambiente no Brasil: a construção da cidadania 
ambiental”. In: Plural – Revista do Curso de Pós-Graduação em Sociologia. Departamento de Sociologia 
– USPO. 6:20-46, São Paulo, 1996. 
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assentado em t rês pr incípios fundamentais:  inv io lab i l idade, autonomia e  

dignidade da pessoa humana. 

 

Por conseguinte,  não deveria haver necessidade de se prever  

legalmente ta l  d i re i to para que fosse respe itado.  

 

VIGO (2000:27) esc larece:   

 

“ Los de rechos humanos  na tura les  o  fundamen ta les  no  son ‘c reados ’  por  
n inguna autor i dad es ta ta l  o  soc ia l ,  s ino  que s imp lemente  cor responde  
que los  reconozcan por  méd io  de l  derecho pos i t i vo ,  pues su  ex is tênc ia  
der i va  de  la  na tu ra leza  humana.  E l  hombre  se  presen ta  an te  sus  
seme jantes  como t i tu la r  de  c ie r tos  derechos o  suyos cuyo t í tu lo  es  ser  
s imp lemen te  m iembro  de  l a  espec ie  humana,  y  ex ige  e l  respeto  de  e l los  
dado  que su  v io lac ión  comprome te  la  p rop ia  humanidad. ”   

 

Sob o ponto de vista dos dire i tos humanos,  portanto,  o d ire i to  

a um meio ambiente sadio não carece de previsão legal e a sua noção dever ia  

bastar,  por s i  só,  para encetar pol í t icas e in ic iat ivas ambienta is.   

 

Todavia,  em nosso país o disposit ivo const i tucional que trata  

do assunto encontra sua just i f icat iva na medida em que eleva a importância da 

questão ambienta l ,  a ponto de encetar o surgimento ou mesmo de acelerar o  

processo de regramento das diversas at iv idades que se re lac ionam ao tema.  

 

A evolução da regulamentação ambienta l  evidencia um esforço 

governamenta l na int rodução de polí t icas sócio-ambientais  tendentes a mudar 

os padrões de comportamento da soc iedade em re lação a esta questão. 

 

A legis lação ambienta l  brasi le i ra é considerada uma das mais  

bem apanhadas no mundo. Muito bem escr i ta ,  adequada e consistente.   

 

Não obstante  ta l  rea l idade, refoge à mesma um importante,  

senão essencia l ,  aspecto que é a ef icácia.  É dizer:  embora tenhamos uma das 
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legis lações mais aperfe içoadas em relação às questões ambientais,  carece a  

mesma da força necessár ia para a ap l icação dos prece itos normat ivos nela  

cont idos.  Não se pode olv idar,  a bem da verdade, que esta def ic iênc ia pode 

ser confer ida,  em parte,  à fa l ta de meios (humanos e materia is)  

impresc indíve is a sua implementação.  

 

A existência de inst rumentos normat ivos é alentadora num país  

em que a  consc iênc ia  do dever está  int imamente l igada à  existência de uma 

norma juríd ica preex istente como, por exemplo,  o inc iso I I ,  do art .  5o . ,  da 

Const i tu ição Federal de 198847,  segundo o qual “ninguém será obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei . ” 

 

Este disposit ivo é,  sem dúvida, important íssimo quando se 

trata de questões envolvendo segurança juríd ica,  respei to aos di re i tos da 

pessoa, entre outros.  Porém, pouco ou quase nada representa em face da 

cidadania ambienta l ,  cujo fundamento aprioríst ico deve ser a  conscient ização 

espontânea das l imi tações e f ragi l idades ambienta is,  bem como das 

responsabi l idades daí decorrentes.  

 

FERREIRA (1992:18),  ao fa lar sobre a pol í t ica ambiental  no 

Bras i l ,  destaca a ex istência de “uma deficiência dramática na forma de nos 

relacionarmos com a natureza . ”   

 

De fato,  pode-se dizer que um dos entraves a um maior  

envolv imento da sociedade civ i l  com a questão ambienta l  está,  possivelmente,  

na compreensão de meio ambiente e de seu amplo e complexo relacionamento 

com a v ida das pessoas, o que não fo i  a inda plenamente ass imi lado por todas 

as camadas soc ia is 

 

                                                           
47 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 31a. 
ed., São Paulo: SARAIVA, 2003. 364 p.   
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É o que apontam ALONSO & COSTA (2002:51),  quando 

af irmam:  

 

“ ( . . . )  os  c idadãos comuns não vêem,  po i s ,  p rob lemas  urbanos como  
ambienta i s  e ,  em opos ição aos a t i v i s tas  e  ana l i s tas ,  não conec tam 
desenvo lv imen to  econôm ico  e  dest ru i ção ambienta l . ” 

 

Esta posição reducion ista ref lete num diminuto e lento avanço 

da sociedade brasi le i ra em termos de cidadania ambiental ,  posto que a 

sociedade não se mobi l iza para rec lamar seus dire i tos ao mesmo tempo em 

que não se consc ient iza da sua parcela de responsabi l idade na construção de 

um modelo sóc io-ambiental  adequado no Brasi l .  

 

Este posicionamento,  contudo, vem se al terando conforme se 

depreende do resu ltado da pesquisa MMA/ISER anter iormente destacado.  

 

Esta pesquisa revelou os bras i le i ros querem mais informações 

sobre o meio ambiente (52% dos entrev istados af i rmaram que se encontram 

mais ou menos informado; 23% disseram sent i r-se mal informados; 7% 

consideraram-se muito mal  informados).  Estes dados reve lam imediatamente 

um s ignif icat ivo interesse sobre a questão.  

 

Segundo a pesquisa,  houve também um cresc imento 

signif icat ivo do segmento da população (de 23% em 1997 para 31% em 2001) 

que passou a concordar mais com a idéia  de que são necessárias grandes 

mudanças nos nossos hábitos de produção e consumo para conci l iar  

desenvolv imento e pro teção do meio ambiente.    

 

Outro aspecto re levante apontado pela entrevista é o número 

de pessoas (52%) que af i rmaram prefer i r  menos polu ição à geração de mais  

empregos sem qual idade ambienta l .  

 



 65 

No quesito hábitos de compra e consumo, a pesquisa aponta 

que 81% da população declarou-se mais  mot ivada quando,  ao fazer  uma 

compra, encontra nos produtos que procura um rótulo que informa que a 

mercador ia fo i  produzida de maneira ambientalmente correta.  Também, 73% 

dos entrevis tados admit i ram f icar mais mot ivados a  comprar  um produto  

quando o rótulo informa que ele fo i  p roduzido organ icamente,  isto é,  sem a 

ut i l ização de produtos químicos. É de se notar,  entretanto,  que  a maior parte  

das pessoas consu ltadas nesta par te da pesquisa estão domici l iadas em 

centros urbanos, possuem alta escolar idade e se concentram nas fa ixas 

economicamente at ivas e de maior poder aquisi t ivo .   

 

Este fato evidencia que a questão educacional é uma das 

colunas que sustentam a conscient ização sócio-ambiental  e,  em conseqüência,  

deve ser considerada como fator de ef icácia das polí t icas governamenta is  

quanto a sustentabi l idade. Esta constatação, todavia,  não prejudicou os 

resul tados da pesquisa,  pois “surpreendem e sugerem que muito mais  do que 

se imagina a população brasi le i ra vem incorporando prát icas de consumo que 

levam em consideração outros atr ibutos que não exclusivamente preço e 

qual idade dos produtos . ”  

 

A preocupação do brasi le i ro com a questão socia l ,  a par da 

ambienta l ,  também é demonstrada pe la  pesquisa.  No caso, 58% dos 

entrevistados considera a d ist r ibu ição de renda mais importante que o 

crescimento econômico, indicado por 22% das respostas.  

 

 Em conclusão,  a pesquisa destaca:  

 

“A inda que o  meio  ambien te  não faça  par te  das  pr io r i dades  dos 
bras i l e i r os ,  quando se  pergunta  sobre  os  prob lemas  que os  a f l igem – e  a i  
o  cardáp io  não var ia ,  v indo os  prob lemas de saúde ,  desemprego e  
segurança nos  pr ime i ros  lugares  – pode -se  d i zer  que a  popu lação tem 
uma grande empa t ia  com a  temá t i ca  do  meio  amb ien te ,  e  que cada vez  
mais  a t r ibuem um va lo r  pos i t i vo  ao  fa to  de  que  o  Bras i l  possu i  recursos 
na tura i s  abundantes  e  a  idé ia  de  que se  deve preservá- los . ” 
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Outro aspecto apontado por FERREIRA (1992:19) como 

compl icador da implementação das polí t icas ambientas é o descaso para com a 

legis lação ambienta l ,  ao af i rmar:  

 

 “ ( . . . )  Há,  sem dúv ida ,  va r iáve i s  soc ia is  e  po l í t i cas  que  podem exp l icar  
es ta  de f i c iênc ia ,  mas a  verdade é  que uma pe rs is ten te  neg l i gênc ia  tem 
ex i s t ido ,  t an to  en t re  c ien t i s tas  como  en t re  dec is ionmakers  sobre  as  l e i s  
que regu lam a  b ios fera . ” 

 

Esta real idade, por  sua vez, pode ser just i f icada pelas 

sucess ivas etapas da polí t ica ambienta l  brasi le i ra.  Para SILVA-SANCHÉZ 

(1996:32) “ao se sucederem, essas etapas não se subst i tuem umas às outras,  

mas se sobrepõem orig inando uma te ia de le is  e inst i tu ições que, muitas 

vezes, se cont rapõe e se contrad izem. ” 

 

De out ra par te,  a inst i tuc ional ização do meio ambiente  com a 

cr iação de órgãos governamenta is  especí f icos para administ rar o assunto – 

caso da Secretar ia  Especia l  do Meio  Ambiente – SEMA e depois o IBAMA, 

ret i rando de outros organismos parte de suas funções e de seu pessoal  

também cont r ibu iu para uma certa “guerr i lha inter- inst i tuc ional” (BURSZTYN, 

2003 – obra em produção) que atrapa lha a consol idação de uma cidadania 

ambienta l .   

 

No entanto,  a part ic ipação do Governo é impresc indíve l no 

processo, porquanto “nenhum país empreende um pro jeto nac ional sem uma 

marcante presença do Estado . ” (BURSZTYN, 2003 – obra em produção).  

 

Oportuno mencionar,  a propósito,  um documento recém 

publ icado denominado “Or ientação est ratégica de governo - Um Bras i l  para  
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todos: crescimento sustentável,  emprego e inclusão soc ia l ”48,  do Ministér io do 

Planejamento,  Orçamento e Gestão, que rege a formulação e a seleção dos 

pr inc ipais programas do Governo Federal do Brasi l  p rev istos no Plano 

Plur ianual 2004-2007. 

 

Neste pro jeto,   o governo  atual  propõe-se a “promover um 

desenvolvimento sustentado ” através do cresc imento com geração de 

emprego e renda, ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades 

socia is,  com ênfase na promoção da educação ambiental .   Isto demonst ra que 

a dimensão ambiental  está inserida no contexto da proposta governamental do 

país.  

 

Alguns exemplos demonstram ganhos já consol idados, como 

not ic iam CAMARGO et .a l . (2002:25):   

 

“F ina lmente ,  houve no  per íodo um inc remento  s ign i f i ca t i vo  na  área  de  
ecoss is temas natura i s  sob pro teção em un idades de  conservação .  
Graças à  adesão dos gove rnos es tadua is  e  de  propr ie tá r ios  p r ivados e  da  
a tuação do  gove rno  federa l  fo i  poss íve l  aumentar  em aprox imadamen te  
55 % a área  to ta l  sob  pro teção lega l  no  Pa ís .  Es te  número  é  
par t icu la rmen te  s ign i f i ca t i vo  quando se  cons idera  que e le  es tá  sendo  
comparado com a  soma das un idades de  conservação c r iadas nas se is  
décadas an te r io res . ”   

 

Vê-se que já vem de longa data a construção, no Bras i l ,   de 

uma base legislat iva focada na proteção ,  conservação e uso dos recursos 

ambienta is.  Tanto que, atualmente,  a legis lação bras i le ira sobre o assunto é  

referência internacional.  

 

 A absorção de novos conceitos,  passando de preservação do 

meio ambiente para sustentabi l idade, daí para cidadania ambiental  bem 

                                                           
48 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Plano Plurianual 2004-2007 – Orientação 
estratégica de governo um Brasil para todos: crescimento sustentável, emprego e inclusão social. Brasília, 
2003. 27p. 
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evidencia evo lução e atual idade no t ratamento do tema pelas le is de nosso 

país.  

 

No entanto,  a consol idação dos avanços das polí t icas 

ambienta is não se ref let iu p lenamente numa cidadania ambienta l ,  processo que 

se encontra em faze de construção. 

 

Ainda ass im,  é i rre futável que, a par da evolução leg is lat iva,  

ocorre uma mudança na percepção da sociedade brasi le i ra quanto a 

importânc ia de um desenvolv imento sustentável e,  pr inc ipalmente,  uma 

conscient ização quanto ao fato de que o  ser humano é par te ind issoc iável  do 

meio ambiente e de le ret i ra sua subsistência.  
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3. O PROGRAMA DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE BLUMENAU 

 

O presente capítu lo tem por objet ivo informar os pr inc ipais  

aspectos re lat ivos ao programa do orçamento part ic ipat ivo inst i tuído em 

Blumenau e a sis temát ica de sua apl icação.  Parale lamente,  são apresentados 

dados acerca do municíp io,  ta is como população, geograf ia,  fauna e f lora,  etc. ,  

no afã de si tuar o le i to r no contexto do refer ido programa.      

 
 
3.1.   DADOS POLÍTICO-GEOGRÁFICOS DE BLUMENAU 

 

O municíp io de Blumenau49 está si tuado na Zona Fisiográf ica 

do Estado de Santa Catarina,  designada como “Bacia do Rio I ta jaí-Açú” e no 

nordeste da Microrregião nº. 294, c lass i f icada como Região Colonia l  de 

Blumenau junto a Fundação IBGE, precisamente aos 26° 55´10´´ de lat i tude sul  

e aos 49° ,03´58´´  de longitude oeste de Greenwich, a fastada a 143 Km50 de 

Flor ianópol is,  capita l  do refer ido Estado. 

 

Blumenau conta a tualmente com uma área tota l  de 510,3 Km²,  

dos quais 62,4% (318,3 Km²) são de área rural  e 37,6% (192,0 Km²) de área 

urbana, parte idea l de uma área or ig ina lmente maior de 11.000 Km² fo i  sendo 

gradat ivamente reduzida a part i r  da emancipação de seus então dist r i tos,  ta is 

como, por exemplo,  os atuais municíp ios de Rio do Sul,  Gaspar,  Indaial ,  

Timbó, Rodeio,  Ascurra e Massaranduba para ci ta r somente alguns. 

 

Atualmente,  Blumenau compõe com outros 13 municíp ios 

(Apiúna, Ascurra,  Benedito Novo, Botuverá,  Brusque, Doutor Pedrinho, Gaspar,  

Guabiruba, Inda ial ,  Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio  e T imbó) a  Associação 

do Médio Vale do I ta jaí  (AMMVI) ,  e,  também, é sede da Região Metropo l i tana 

                                                           
49 Dados extraídos do documento “BLUMENAU – Diagnóstico Sócio-Econômico 2000”, produzido e 
distribuído pelo IPPUB – Instituto de Pesquisas e Planejamento Urbano de Blumenau, junho/2003, 40 p. 
50 Via Itajaí e rodovia BR 101. 
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do Vale do I ta jaí ,  cujo  organismo é integrado pelos 14 municíp ios da AMMVI e  

mais  os municíp ios de I lhota e Luiz Alves,  to ta l izando assim 16 componentes.  

 

O municíp io  de Blumenau é composto por sua sede e pelos 

Dis tr i tos de Vi la I toupava e Garc ia,  este bem mais recente,  po is  inst i tuído a 

part i r  do segundo semestre de 2001. 

 

Blumenau div ide-se admin ist rat ivamente em 30 bairros,  numa 

alt i tude média urbana de 21,0m. 

 

Aspectos como local ização, população e equipamentos  

conferi ram à Blumenau uma posição de destaque na reg ião geográf ica em que 

se insere,  espraiando-se por ambas as margens do Rio I ta ja í-Açú, que lhe 

atravessa o perímetro no sent ido oeste- leste,  até os morros existentes a 

pequenas distâncias do r io,  de forma que a cidade e sua expansão se 

conformaram a esta  geograf ia caracter izada por uma fa ixa de terras 

re lat ivamente est re i ta ,  a inda que de largura variável,  a part i r  do mesmo. 

 

Em termos de população, B lumenau conta com 261.868 

habitantes51,  apresentando uma taxa de crescimento de 2,373% no interregno 

1991-2000, com destaque para o fato de que a cidade, nos úl t imos 40 anos, 

isto é,  de 1960 a 2000, mais que quadrupl icou a sua população, segundo 

censos do IBGE 52.   

 

Deste conjunto ,  92,4% da população (241.987 habitantes)  

encontra-se insta lado na área urbana do municíp io  e,  por conseguinte,  o  

restante na área rural .  

 

                                                           
51 População no ano de 2000, de acordo com o Recenseamento 2000 do IBGE. 
52 Em 1960 ,  Blumenau contava com 66.788 habi tantes 
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O municíp io destaca-se por sua elevada at iv idade fabri l ,  cu jas 

or igens remontam à época da imigração,  quando os que para cá v ieram 

orig inár ios da Europa,  introduzi ram técn icas de processamento de produtos até  

então desconhecidos aos habi tantes loca is.  B lumenau, assim,  conta com 

setores industr ia is e  comerc ia is fortemente desenvolvidos em suas 2.539 

indústr ias e 7.047 comércios,  o que gera empregos para aproximadamente 

68.366 habitantes53.  

 

Parcela preponderante da população economicamente at iva  

está empregada no Setor Terc iár io,  porém é a indúst r ia  que cont inua sendo a 

pr inc ipal  economia da região. 

 

O f luxo de veículos em Blumenau, em decorrência de suas 

caracterís t icas,   é e levado54 e,  de uma forma geral,  gera  conf l i tos de tráfego 

em razão de uma malha viár ia  compr imida entre o I ta jaí -Açú e seus af luentes e 

os morros,  a inda que o t ransporte colet ivo  – real izado por meio  de ônibus -  

tenha destaque no municíp io ,  porquanto at inge uma média superior a 65% dos 

deslocamentos motor izados das pessoas em direção ao trabalho, comércio e 

estudos ou o re torno às suas res idências.  

 

Ci rcu lam na cidade 252 ônibus, que integram um pro jeto  

denominado Sistema Integrado de Transportes Urbanos de Passageiros de 

Blumenau (SIB),  cujo  projeto  básico consiste no desempenho de uma operação 

ajustada de eixos t roncais (os mais carregados no sistema de l inhas, do ponto 

de vis ta dos usuár ios)  e l inhas a l imentadoras (que têm por função deslocar os 

                                                           
53 Dados extraídos do documento “BLUMENAU – Diagnóstico Sócio-Econômico 2000”, produzido e 
distribuído pelo IPPUB – Instituto de Pesquisas e Planejamento Urbano de Blumenau, junho/2003, 40 p. 
 
54 De acordo com a 3ª CIRETRAN – Circunscrição Regional de Trânsito de Blumenau, em 2000 o 
município contava com 74.120 automóveis, 3.065 caminhões, 810 ônibus, 204 microônibus, 11.420 
motocicletas, 257 ciclomotores, 07 quadriciclos, 520 motonetas, 203 caminhonetes (veículos para 
transporte de passageiros), 7.136 camionetas (veículos com carroceria, para transporte de carga), 789 
reboques, 1.141 semi-reboques, 08 triciclos.  
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usuários da peri fe r ia até os terminais de integração),  a lém de outras l inhas 

denominadas de “ in terbair ros”,  “do cidadão” e “madrugueiras”.    

 

Quanto ao meio ambiente,  o municíp io de Blumenau 

caracter iza-se de forma muito pecu l ia r.  De uma parte,  o municíp io  está  

inser ido numa área de domínio da Floresta At lânt ica que, a l iás,  açambarca boa 

parte do Estado de Santa Catar ina,  porém com o priv i légio de contar com uma 

vegetação or ig ina l conservada em torno de 70% de sua superf íc ie.  

 

Do ponto de vista da vegetação pr imár ia,  o municíp io 

encontra-se dentro da “Mata P luv ia l  da Encosta At lânt ica”,  que se caracter iza  

por uma vegetação exuberante e complexa, na qual se destacam a Canela-

Preta,  Laran jei ra do Mato,  Tanheiro,  Palmite i ro,  Mar ia Mole e Pau-óleo. 

 

Tabela 6 – Classes de uso do solo para Blumenau em 1996 
CLA SSE S DE  U SO KM ²  HE CTA R ES % 

Área  U rba n i za d a  68 ,4 3  6 . 84 3 , 00  12 ,8 9  
Pas t a ge m/ ag r i c u l t u ra  91 ,9 8  9 . 19 8 , 00  17 ,3 2  
R io /á gu as  2 , 51  25 1 , 00  0 , 47  
Veg e t aç ão  a rb ó re a  36 8 , 07  36 .8 07 ,0 0  36 ,3 2  
Tota l  53 1 , 00  53 .1 00 ,0 0  10 0 , 00  
F o n t e :  C O N S A T T I  e  T H E I S  ( 1 9 9 9 : 1 0 5 )  

 

Na fauna, espécimes de iraras,  veado-mate iro,  cachorro-do-

mato,  jaguat i r ica,  paca, tatu,  quat i ,  cut ia,  macaco-prego,  bugio,  lontra,  entre  

outros,  a inda podem ser encont rados. 

 

Entretanto,  se por  um lado estas característ icas sejam 

alvissarei ras,  de outra  parte as próprias condições do sí t io urbano,  ta is  como o 

cl ima, a geo logia,  a geomorfo logia e a h idrologia do munic íp io são fatores de 

geração de problemas ambientais que confrontam o planejamento e o 

gerenciamento de uso e ocupação do solo . 55  

                                                           
55 De acordo com o IPPUB, “ a configuração radial da cidade sobrecarrega o centro. Para ele convergem 
necessariamente todos os deslocamentos urbanos por haver poucas ligações entre os bairros. Este fato é 
agravado por ser um centro constituído por apenas três ruas principais, aprisionadas ente duas 
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O municíp io conta com um sistema de l impeza urbana, que 

consis te em coleta de l ixo domici l ia r,  coleta de l ixo especial ,  varr ição,  

capinação, roçada e,  em alguns casos, empresas mantém serv iço terce ir izado 

de coleta de l ixo próprio.  O l ixo industr ia l  recolhido na c idade é dest inado a 

depósito em loca l apropr iado (aterro sanitár io ) s i tuado no Dist r i to de V i la  

I toupava, enquanto que o l ixo domici l iar é dest inado a depósi tos em c idades 

viz inhas. 

 

A disposição de resíduos sól idos em Blumenau, no ano de 

1997, apresentava a seguinte conf iguração: 

 

Tabela 7 – Tipo de disposição de resíduos em Blumenau em 1997 
T IPO DE  DIS POS IÇ ÃO CÁL C ULO RES ULT AD O DO Í ND IC E 

PA R CI AL  
Do més t i c o  38 ,5 % x  0 , 5  19 ,2 5  
In dus t r i a l  31 .5 % x  0 , 5  15 ,7 5  
Sép t i c o  0 , 1 % x  0 , 5  00 ,0 5  
Púb l i co  16 ,4 % x  0 , 5  08 ,2 0  
En t u lh o  5 , 7 % x  0 , 5  02 ,8 5  
Co me rc i a l  2 , 1 % x  0 , 5  01 ,5 0  
Rec i c l a do  2 , 6 % x  1  02 ,6 0  
Tota l  -  49 ,7 5  
Font e :  CON SATT I  e  T HEI S  (19 99 :1 06 )  

 

Blumenau d ispõe de diversos os programas que v isam atuar 

junto às comunidades e aos setores organ izados da sociedade no contro le do 

meio ambiente e na formação de consciência ambienta l .  São eles:  

 

a)  O Índice de Sustentabi l idade de Blumenau - ISB, que 

desde 1997 vem produzindo dados sobre a cobertura f lorestal  no munic íp io,  a  

si tuação dos resíduos, a qual idade da água e do ar,  or ientando as ações 

prior i tá r ias na gestão ambienta l ;  

                                                                                                                                                                          
barreiras físicas: um morro e um rio. Devido à topografia muito acidentada, o crescimento possível tem 
sido até hoje radial linear ao longo dos fundos de vale.” (Op. cit., p. 24).  
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b) O cert i f icado FAEMA de Qual idade Ambiental  -  CFQA, que 

também desde 1997 vem cert i f icando pequenos empreendimentos que real izam 

gestão ambienta l  e que, em parceria com a Associação Comercia l  e Industr ia l  

de Blumenau e o SENAI já cert i f icou mais de 100 empresas, de diversos ramos 

de at iv idades; 

c)  O Plano Diretor de Arbor ização Urbana, que def ine as 

espécies,  os locais e as formas de plant io junto às vias e que já arbor izou a 

maioria das pr inc ipais  ruas da c idade;.  

d)  A Bl i tz  da Fumaça Preta,  um programa cr iado em 1998 e  

que f iscal iza nos pr incipais corredores de serviço a qual idade da fumaça 

expel ida por veículos a diesel,  em parcer ia com a Políc ia Mi l i tar de Proteção 

Ambienta l  e a Guarda Munic ipal de Trânsito,  impondo multa prev ista no Código 

Bras i le iro de Trânsito para os infratores;  

e)  O Sistema Munic ipal  de Unidades de Conservação, que 

embora não previsto em le i ,  admin ist ra vár ias estruturas legalmente protegidas 

(Parques Natura is,  Áreas de Proteção Ambiental  e uma Área de Relevante  

Interesse Ecológ ico),  que tota l izam cerca de 20% do terr i tór io do munic íp io e 

admin ist rados pela  Div isão de Unidades de Conservação da FAEMA; 

f )  A Unidade Demonstrat iva de Energias Limpas - UDEL,  

si tuada no Museu de Ecologia Fr i tz Mül ler ,  um espaço de demonstração de 

al ternat ivas l impas de produção e uso e de energias solar e eó l ica;  

g)  As produções de materia is d iversos, como o Jornal Nosso 

Ambiente,  “fo lderes” das estru turas,  mater ia l  inst i tuc ional,  ent re outros; 

h)  O Programa de Manejo Sustentado do Palmito,  a part i r  de 

um convênio com o IBAMA e em parcer ia com a Univers idade Regional  e a  

Superintendência de Desenvo lv imento Rura l,  possu indo mais de 40 

part ic ipantes que estão poss ib i l i tados de produzir  renda sustentável em suas 

propr iedades gra tui tamente;  

i )  A Agenda Blumenau 21 -  AB21, produzida em 2000, f ruto  

de vários debates e conclusões de seminários,  p lanejamentos setor ia is e  

outras produções e que pretende orientar a cidade em suas dec isões. A AB21 
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possui uma Comissão de Acompanhamento da Implementação e fo i  mot ivo de 

debate por ocas ião da Conferência da Cidade, real izada em agosto deste ano; 

j )  O Guia do Consumidor responsável,  que traz informações 

sobre produtos e produtores que têm responsabi l idade ambiental  e loca is  de 

comercia l ização, a lém de empresas cert i f icadas no municíp io;  

k)  O Plano Estratég ico de Educação Ambienta l  -  PEEA, cr iado 

em 2002, com ampla part ic ipação da soc iedade (mais de 40 ent idades) e que 

def in iu estra tégias de ação rumo ao desenvo lvimento sustentável.  Várias ações 

foram implementadas neste período, a maior ia tentando chamar a atenção dos 

envolv idos para a necessidade de busca de soluções con juntas e part ic ipat ivas 

para os problemas ambienta is e socia is.  O PEEA também gerou a Polí t ica 

Munic ipal  da Educação Ambiental ,  e é coordenado por um Grupo Gestor,  que 

def ine as ações; 

l )  O Programa Munic ipa l de Recuperação da Mata Ci l iar -  

PMRMC, ou Programa Nat iva,  que já recuperou cerca de 10 hectares de 

vegetação ao longo dos cursos d’água de B lumenau,  sempre em parcer ia com 

comunidades esco lares,  empresas e produtores rura is;  

m) A real ização de eventos diversos, em que se destacam a 

Semana do Meio Ambiente em junho e a Semana da Água em setembro; 

 

A conveniênc ia da apresentação de todos estes dados está no 

fato de que os mesmos ref le tem, d ireta ou indiretamente,  na questão 

presentemente estudada, porquanto o  Programa do Orçamento Part ic ipat ivo ,  

no caso de B lumenau,  também re fere a  questões ambienta is,  como se verá a  

seguir.  

 

 

3.2 O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE BLUMENAU 

 

A histór ia do Orçamento Part ic ipat ivo de Blumenau teve 

origem nas ele ições munic ipais de 1996, quando a col igação “B lumenau para 
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Todos”,  fo rmada pelos part idos PT, PSB, PC do B, PPS e PMN, assumiu a  

admin ist ração munic ipal com a denominação de “Frente Popular” (MOURA, 

2004:58) 

 

Destacava-se na pla taforma de governo deste grupo a  

part ic ipação popular,  por meio  do envo lv imento da população na indicação das 

pr ior idades comunitár ias,  at ravés do que se convencionou chamar não-

orig inar iamente de Orçamento Part ic ipat ivo.  

 

A propaganda apresentada pela Col igação re fer ia ao Plano de 

Governo 1997/2000 56 nos seguintes termos: 

 

 “A Co l i gação B lumenau para  Todos será  o  marco  d iv isor  na  h i s tó r ia  de  
Blumenau ,  po is  imp lementará  um governo de  cará ter  popu lar  e  
democrá t i co ,  onde o  conce i to  de  democrac ia  par t i c ipa t iva  subst i tu i rá  o  
conce i to  de  democrac ia  representa t i va .  Haverá  a  inversão de  pr io r idades  
e  será  es tabe lec ida  uma  nova re lação com o  con jun to  da  soc iedade ,  
a fas tando  o  t rad ic iona l  c l i en te l i smo e  popu l ismo. ” 
 

Já no período de transição que antecedeu a assunção do 

Execut ivo munic ipal pela refer ida co l igação,  designou-se um grupo de estudos 

com a incumbência de discut ir  e aprofundar a questão de implementação do 

Programa “Orçamento Part ic ipat ivo em Blumenau”.   

 

Dentre as medidas adotadas por este grupo de trabalho  está  

a real ização de um encontro com representantes e segmentos da sociedade 

blumenauense,  ta is como s indicatos,  associações de moradores,  grupos de 

mulher,  c lubes de mães, etc. ,  cujo objet ivo preponderante era  informar a 

comunidade sobre os procedimentos  da nova administ ração com relação ao 

orçamento munic ipal.   

 

Este encont ro fo i  rea l izado em 23/11/1996, nas dependências 

do Teatro Car los Gomes, com a part ic ipação de representantes da Prefei tura 
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Munic ipal de Porto Alegre,  capita l  do Estado do Rio Grande do Sul,  onde o 

programa do Orçamento Part ic ipat ivo já estava sendo real izado a contento.  

 

É de se ressaltar ,  no entanto,  que a assessoria para a  

implantação do Orçamento Part ic ipat ivo  em Blumenau fo i  buscada em 

Flor ianópol is e não em Porto Alegre,  onde o programa já estava sendo 

desempenhado, embora em termos de metodologia o OP blumenauense seguiu  

o “desenho” do OP porto-a legrense com pequenas di ferenças (ANDRADE, 

2005:132).  

De outra parte,  a equipe blumenauense fo i  const i tu ída por 

integrantes dos part idos polí t icos da co l igação sufragada que não t inham 

af in idade com a metodologia do programa enquanto processo de inovação 

admin ist rat iva e democrát ica.  

 

Esta s i tuação é e luc idada por REYDI ROLIM DE MOURA 

(2004:69) ao abordar a questão referente ao comprometimento governamental57 

em re lação ao OP blumenauense: 

 

“O processo do  OP em Blumenau,  apesar  de  te r  s ido  a  p r inc ipa l  
bande i ra  da  co l i gação do  gove rno popu lar  nas  e le ições de  1997,  
apresen ta- se  marcado  por  tensões e  conf l i tos .  Ou se ja ,  ao  cont rá r i o  de  
uma adesão au tomá t i ca  e  na tura l  ao  processo ,  em d i versas s i tuações 
observa -se  que não só  não ocor re  uma ar t i cu lação en t re  o  OP e  a  
a tuação dos membros do  governo e  vereadores  da  co l i gação l i derada 
pe lo  PT,  como es tes  acabam en t rando em choque  com a  d inâm ica  e  as  
de l iberações do  OP. ”   
 

Este fato é  corroborado por uma ex-part ic ipante do programa,  

que colaborou com a implantação do OP blumenauense ao af i rmar em 

monograf ia de especial ização própria  que, logo de iníc io,  “não houve 

entrosamento e discussão entre Conselho Municipa l do Orçamento 

                                                                                                                                                                          
56 Panfleto com proposta de governo da coligação “FRENTE POPULAR”.  
57 Segundo a autora, o compromisso governamental consiste no efetivo emprego das forças políticas 
municipais no sentido de respeitar e atender as deliberações dos processos participativos e se dá por meio 
da “ viabilização da participação popular no OP, criação de condições materiais e financeiras no 
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Part ic ipat ivo e os outros Conselhos Municipais,  muitos do quais com o caráter  

sobre pol í t icas específ icas. ” (R.  W.  SILVA, 1997:47, apud MOURA, 2004:73).  

 

Um dos coordenadores do OP, integrante do programa desde 

sua implantação, ao ser entrevis tado para o  presente t rabalho em Blumenau, 

em 20 de setembro de 2005, informou a respeito da fa l ta de convergência das 

instânc ias púb l icas que “houve alguns atr i tos com a Câmara de Vereadores,  

pois os vereadores achavam que a prerrogat iva para estabelecer obras era  

deles.”  

 

 Também, não houve nenhuma preocupação quanto a 

capacitação dos integrantes da equ ipe com respe ito ao processo global do 

Orçamento Part ic ipat ivo (MOURA, 2004:71)  e somente em 04 de feverei ro de 

1997 a coordenação do programa em Blumenau remeteu dados sobre a  

metodolog ia do programa aos Secretár ios Municipa is  para aná l ise  e aval iação 

em reun ião co legiada.   

 

Este fator – a fa l ta de capacitação dos membros do OP – pode  

ter contr ibuído para a  futura descrença com que se tratou a possib i l idade do 

OP de Blumenau de alcançar os resu ltados propagados in ic ia lmente,  pois já no 

pr imeiro ano (1997) devido a ausência de conhecimentos técnicos básicos 

re lac ionou-se uma série de obras cuja  receita orçamentár ia não t inha 

capacidade de atender.  

 

De acordo com MOURA (2004:74),  “as obras ter iam s ido 

orçadas com va lores abaixo do custo,  pr inc ipalmente por  fa l ta de exper iênc ia 

dos técnicos,  da equ ipe do OP e da própria população . ” 

 

                                                                                                                                                                          
atendimento das demandas deliberadas, e através do comprometimento efetivo para o desenvolvimento 
de espaços de participação que se ajustem à realidade local.” (MOURA, 2004:69). 
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Além d isso, segundo um dos coordenadores do OP, integrante  

do programa desde o seu iníc io,  ouv ido pelo autor do presente t rabalho: 

 

“Fo i  super  d imens ionado o  orçamento  do  mun ic íp io  e   em função d i sse  
superd imens ionamen to  fo i  des t i nada uma  verba  mui to  g rande  para  o  
o rçamen to .  Essa verba d iv id ida  en t re  as  r eg iões espec i f i cadas no  
programa  e  no  f i na l  do  ano fa l t ou  d inhe i ro  e  mu i tas  das  obras  que fo ram 
se lec ionadas pe la  comunidade  não fo ram a tend idas . ”   
(En t rev i s ta  com um dos coordenadores  do  OP de  B lumenau – ges tão  
2002  – que par t ic ipou do  programa como  conse lhe i r o  desde a  sua 
imp lan tação  -  B lumenau ,  20  se t .  2005) .  
 

De acordo com a equ ipe de pesquisadoras or ientadas pe las 

professoras DALILA MARIA PEDRINI e EDINARA TEREZINHA DE ANDRADE, 

do Departamento de Serv iço Social  da FURB – Fundação Univers idade 

Regional de Blumenau, o programa do Orçamento Part ic ipat ivo consist ia numa 

estrutura repart ida em instânc ias que t inham por objet ivo “rea l izar a mediação 

entre Execut ivo Municipal e os moradores da cidade ”:   

 

Quadro 4 -  Estrutura do Processo do Orçamento Partic ipativo em 

Blumenau 
Super in tendênc ia  do  
Orç amen to  Pa r t ic ipa t i vo  – 
SOP 

Co mp os t a  po r  5  i n te g ra n t e s  e  u m c oo rde na do r ,  t em  a  fu nç ão  d e  
coo rde na r  to do  o  p roc esso  do  Orça me nt o  P a r t i c i pa t i v o ,  a r t i c u l a r  e  
aco mp an ha r  as  re g iõ es  ad mi n i s t ra t i va s .  

Reg iõe s  Admin i s t r a t iv as  Em nú me ro  d e  9  r e g iõ es ,  sã o  a  b ase  d e  o pe rac i on a l i zaç ão  e  
i n t e rv e nçã o  d a  po pu l açã o  no  OP.  A  d i v i sã o  p a r t i u  d a  b as e  g eo po l í t i c a ,  
l eva nd o  em c ons i de raçã o  c r i t é r i os ,  ta i s  co m o:  p op u laç ão  t o t a l ,  á re a  
ge og rá f i c a ,  n íve i s  d e  de s env o l v im en to  s oc ia l ,  asp ec tos  cu l tu ra i s ,  
o rga n i z açã o  da  p o pu l açã o  e  capac i da de  de  m ob i l i z aç ão ,  fac i l i d ad e  de  
des l oca me nt o  e  c o nd i ç ões  e s t r u t u ra i s  d a  p re fe i tu ra .  

As semb lé ia s  Popu l ar es  
Reg iona i s  

As  Asse m b lé i as  Po p u la re s  são  ab er ta s  à  p a r t i c i paç ã o  i nd i v i du a l  d e  
qu a lq ue r  mo ra d or  ou  g ru po  re p res en ta t i vo .  E l as  d ev e m co n t a r  co m 
re p res en ta n t es  do  Exe cu t i v o  (p re fe i to ,  v i c e ,  s ec re tá r i os  e  d em a is  
au to r i d ad es  m un i c i pa i s ) .  A s  ass em b lé i as  tê m o  s e gu in t e  o b j e t i v o :  
exp l i c a r  ao  c on j un to  d a  p op u laç ão  da  re g iã o  co mo  func i on a rá  o  
Orç am en to  Pa r t i c i p a t i v o ;  P res t açã o  de  c on ta s  d as  ob ras  r ea l i z ad as  no  
an o ;  Ap re se n t açã o  do  P l an o  d e  i nves t im en to  e l a bo ra d o  p e los  
de l eg ad os  p a ra  o  an o  se gu i n t e ;  E l eg e r  n ov os  d e le ga d os  do  O rç am e nto  
Pa r t i c i pa t i vo  na  p rop o rçã o  de  1  ( um )  d e l eg ad o  p ara  1 0  ( dez )  
mo ra d ores  p res en te s  na  ass em b lé i a .   

Coorden ador i as  
Reg iona i s  de  De l egado s – 
CR D s 

São c om pos tas  pe l os  de l eg ad os  de  c ad a  reg i ão  e  t em com o p r i nc i pa l  
pa pe l  a  esc o l ha  dos  r ep rese n t an tes  da  r eg i ão  j u n t o  o  Co ns e lh o  
Mu n i c i p a l  do  O rç am en to  P a r t i c i p a t i v o ,  a l ém ,  de  e sco l he r  um de l eg ad o  
com o c oo rde na do r  d a  r eg i ão .  

Cons elho  Reg ion a l  do  
Orç amen to  Pa r t ic ipa t i vo  – 
CMO P 

Es te  t em  u m ca rá te r  co ns u l t i vo ,  f i s ca l i z ad o r  e  mo b i l i za do r ,  re un i nd o -
se  d e  fo rm a esp o rá d i ca .  Esse  C ons e lh o  ob j e t i v a  am p l i a r  o  
env o l v im en to  d a  p o pu l açã o  em re laç ã o  a o  P roces so  do  O rç am e nt o  
Pa r t i c i pa t i vo ,  es pec i a lm en te  pa ra  o  aco mp an ha m en to  d a  e l a bo raçã o  
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do  P l an o  de  Inv es t i me n t o  e  pa ra  o  p roc esso  de  f i s ca l i zaç ã o  da  
exec uçã o  d as  ob ra s  da  P re f e i t u ra .  

Fon t e :  Ca r t i l ha  d o  Orç a me nt o  P a r t i c i pa t i vo  d e  B lu me na u ,  1 99 7 .  

 

As funções e  caracter íst icas das a t iv idades dos delegados e  

conselhe iros do OP de Blumenau também foram def in idas previamente,  

conforme se pode infer i r  do quadro abaixo,  e laborado a part i r  da cart i lha  

of ic ia l :  

 

Quadro 5 -  Características das atividades dos Delegados e Conselheiros 

do OP de Blumenau 
ATIV I DA DE S DELE GA DO S CO NSEL HE IR OS 

E le iç ão  Os de l eg a dos  s ão  e le i tos  nas  
Asse mb l é ias  P op u la res  qu e  
aco n t ece m em  ca da  u ma das  
re g iõ es ,  n a  p rop o rçã o  de  um  
de l eg ad o  a  ca da  10  
pa r t i c i pa n t es  p rese n t es  na  
asse mb l é ia .  

Os  C ons e lh e i ros  s ão  e le i tos  nas  
p r i me i r as  re un i õe s  d as  C DR s ,  
po r  v o t açã o ,  s e nd o  q ue  são  
esco l h i d os  d o i s  c ons e lh e i ro s  e  
um s up l en te  pa ra  ca da  reg ião .  
Se rã o  des i gn ad os  do i s  
re p res en ta n t es  d o  Exe cu t i vo ,  
um d a  C âm ara  d e  Ve re a do res  e  
um rep rese n t an te  d e  c ad a  
Co nse l h o  Mu n i c i p a l  da  c i d ad e .  

Manda to  Du raçã o  d e  u m a no  com  
poss i b i l i d ad e  de  re e le i ç ã o .  

Du raçã o  d e  um an o ,  co m um a  
re e le i çã o  c ons ecu t i v a .  

Pena l id ade s  O De l eg ad o  q ue  fa l ta r  d uas  
re un i õ es  c ons ec u t i v as  ou  t r ês  
a l t e rna da s  se m j us t i f i c a t i va  
ace i ta  pe l o  C R D p e rd e rá  o  
ma nd a t o ,  d im i nu i nd o  o  qu o ru m  
abs o lu to  d a  r eg i ão .  

O  C ons e lh e i ro  qu e  f a l t a r  t r ês  
re un i õ es  co ns ecu t i vas  o u  se i s  
a l t e rna da s  às  r eu n i ões  C M OP,  
se rá  i n f o rm ad o  as  C R Ds  pa ra  
e f e i to  de  s ubs t i t u i çã o  ou  
j us t i f i ca t i va .  

A tr ibu i çõe s  Os de l eg ad os  t em f unç ões  
com o:  mu l t i p l i c a r  as  d i scuss ões  
re l a t i v as  a o  O P na  su a  reg ião ,  
es t i mu l an do  a  p a r t i c i pa ção  
po pu l a r  e  o  su rg im en to  de  
fo rm as  d e  o rg a n i zaç ão  e  
cons u l t a  po pu l a r ;  f i s ca l i z a r  as  
açõ es  do  CMO P;  a p res en ta r  a o  
CMO P a  p ro p os t a  de  o b ra s  e  
se r v i ços  d e  su a  reg ião ;  
aco mp an ha r  e  f i s ca l i z a r  a  
exec uçã o  de  o b ras  e  s e rv i ços  
de  su a  reg i ão ;  co nv oca r  
re p res en ta n t es  do  po de r  pú b l i co  
sem p re  q ue  se  f i z e r  ne cess ár i o ;  
aco mp an ha r  a  v o t aç ão  d a  p eça  
o rç a me nt á r i a  n a  Câ m ara  de  
Ve re ad o res .  

Os  C on se l he i r os  t em  c om o  
fu nçõ es :  de b a te r  e  de c id i r  
sob re  a  p rop os t a  g l ob a l  do  
o rç a me nt o ; d i v i d i r  os  re cu rsos  
pa ra  i nve s t i me n t os  p or  á re a s  de  
i nves t im en tos ;  a p l i ca r  os  
c r i t é r i os  p a ra  d i s t r i b u i çã o  dos  
i nves t im en tos  po r  r e g iã o  
ad min i s t ra t i va ;  ap rec ia r  a  
p rop os ta  do  gov e rn o  p a ra  o  
p l a no  d e  i nv es t i m en tos ;  
ap re se n t a r  o  p ro j e t o  d e  l e i  
o rç a me nt á r i a ;  j un to  c om  o  
gov e rn o ,  n a  Câ m ara  de  
Ve re ad o res ;  ac o mp an ha r  a  
t r ami taç ã o  e  v o t açã o  do  p ro je t o  
na  C âm a ra  d e  V e re ad o res ;  
aco mp an ha r  e  f i s ca l i z a r  a  
exec uçã o  das  ob ras  do  p l a n o  d e  
i nves t im en tos ;  co mp o r  a  
comiss ão  d e  l i c i t aç ão  d a  P MB;  
aco mp an ha r  as  n eg oc iaç ões  
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sa la r i a i s  en t r e  os  se rv i d o res  
pú b l i cos  e  a  PM B;  c o nv oca r  
qu an do  nec ess ár i o  o  F ó ru m  do  
Orç am en to  Pa r t i c i p a t i vo  
(as se mb l é ia  c on j un ta  dos  
de l eg ad os  e  c ons e lh e i r os ) ;  
conv oca r   re p res e n ta n t es  do  
Pod e r  P úb l i c o  M un i c i p a l  se mp re  
qu e  se  f i ze r  ne cess ár i o ;  
re de f i n i r ,  se  fo r  o  ca so ,  a  
me to do l og i a  do  O P,  p a ra  o  
p róx i mo a n o .  O  CMO P se mp re  
d i scu t i rá  a  m et o do l og i a  do  OP  
pa ra  o  an o  seg u in te ,  nu nca  
pa ra  o  se u  p ró p r i o  exe rc í c i o ;  
ze la r  p e la  a p l i caç ão  d e  seu  
re g im e n t o  i n t e rno  a  se r  
ap re c ia do  n o  i n í c i o  d e  seu  
exe rc íc i o .  

Imped im en tos  Nã o co ns t a  imp ed i me nt o  de  
de l eg ad os .  

Um C ons e lh e i ro  nã o  po de rá  te r  
du p l i c i d ad e  de  re p res en taç ã o  

Fon t e :  Ca r t i l ha  d o  Orç a me nt o  P a r t i c i pa t i vo  d e  B lu me na u ,  1 99 7 .  

 

No decorrer de 1997, quando o programa passou a ser  

implantado em Blumenau, as fases do processo foram crono logicamente as 

seguintes:  

 

Quadro 6 – Cronograma do OP de Blumenau, em 1997 
PER ÍO DO AT IV I DA DE 

Feve re i r o  ap re se n t açã o  do  p rog ram a à  soc ie da d e  c i v i l ,  em s o le n id ad e  o f i c i a l  
com  ex p la na çã o  s ob re  a  me to do l og i a  do  p rog ram a  e  co nv i t e  à  
i nd i c açã o  de  su ges tõ es  ou  a l te raç õ es ,  pa ra  as  qu a i s  fo i  conc ed i do  u m  
p raz o  de  1 5  d ias  

Ma rç o  o rga n i z açã o  d a  p r i m e i r a  r od ad a  d as  A sse mb l é ias  P op u la res  n as  
Re g iõ es  

Ab r i l  re a l i z açã o  da  p r i me i r a  ro d ad a  das  re fe r i d as  Ass em b lé i as ,  pa ra  f i ns  d e  
ap re se n t açã o  da  m et od o lo g i a  d o  P rog ram a,  ex pos i çã o  de  e la b oraç ão  
do  o rç am en to  d e  B l u me na u  e  mo t i vaç ão  p a ra  a  r o da da  s eg u in te  

Jun ho  re a l i z açã o  d a  se g un da  rod ad a  d as  Ass e mb l é ias ,  n as  qu a i s  f o ra m 
e le i tos  os  d e le g ad os  r ep res en ta t i vos  e  d e f i n i d as  as  á re as  p r i o r i t á r i as  
de  i nv es t i me n t os  

Ju lh o  poss e  d os  d e le g ad os  e  cons e lh e i ros  e  i ns ta l aç ão  do  Co nse l ho  
Mu n i c i p a l  do  O rça me nt o  Pa r t i c i p a t i v o  e  d as  C oo rde na do r i as  Re g io na i s  
de  D e le ga do s ,  p o r  m e io  d e  u m a t o  pú b l i co ;  

Ago s t o /S e t em b ro  e l a bo raçã o  da  p ro pos ta  o r çam en tá r i a  d o  Orç a me nt o  Mu n i c i p a l  pa ra  
19 98  p or  p a r t e  do  C o nse l ho  Mu n i c i p a l  do  O rça m en to  Pa r t i c i pa t i vo  

Ou t ub ro  a  Câ ma ra  de  Ve rea do re s  d e  B l um en a u  rec eb e  a  P rop os ta  
Orç am en tá r i a  e l ab o ra da  p e lo  Co ns e lh o  M un i c i pa l  d o  O rça me nt o  
Pa r t i c i pa t i vo  

Nov em b ro /d ez em bro  t r ami taç ã o  da  P ro pos ta  O rçam en tá r i a  pe l a  Câ m ara  d e  V e re ad o res ,  
com a  a p res en ta çã o  de  d i v e rs as  e me nd as ,  po ré m se m  in te r f e rê nc ia  
nas  o b ras  i n d i ca das  p e l os  d e le ga dos  n a  me nc i on ad a  p ro pos ta .  

Fon t e :  Ca r t i l ha  d o  Orç a me nt o  P a r t i c i pa t i vo  d e  B lu me na u ,  1 99 7  
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De acordo com a coordenação do Orçamento Part ic ipat ivo,  

para uma adequada instalação do programa o municíp io de Blumenau fo i  

d iv id ido em regiões, tomando-se por  base os aspectos geopolí t icos,  

considerando-se cr i té r ios como população tota l ,  área geográf ica,  nível de 

desenvolv imento soc ia l ,  aspectos culturais,  organização da população e 

capacidade de mobi l ização, faci l idade de deslocamento e condições estru tura is  

da prefei tura.   

 

Neste d iapasão, o municíp io  fo i  segmentado em nove (9)  

regiões58 para efei tos do Programa do Orçamento Part ic ipat ivo,  a saber 

(MOURA, 2004:58):  

 

Tabela 8 – Divisão geográfica e populacional do OP de Blumenau 
REG IÃ O BA I RR OS ÁR E A (Km ² )  NÚ ME RO  D E 

HA B ITA NTE S 
1  I to up av a  N o r t e ,  Fo r t a l e za ,  

T r i b ess ,  F i d é l i s  e  N ova  
Esp eran ça  

17 ,6  45 .0 61  

2  Bad e n fu r t ,  T ex t o  Sa l to ,  
I t o up av az in ha ,  D i v i s a  In da i a l  e  
Sa l t o  do  No r t e  

33 ,3  35 .3 39  

3  V i l a  I t o up ava  e  I to up ava  
Ce n t ra l  

43 ,8  23 .0 00  

4  R ib e i rã o  F resc o ,  Vo rs t ad t ,  
Pon ta  Ag ud a ,  C en t ro  e  Ru a  
Ara ra n  

13 ,8  18 .2 81  

5  P rog resso  e  G ló r i a  13 ,8  19 .3 47  
6  Ga rc i a ,  Va l pa ra ís o ,  V i l a  

Formos a  e  Ja rd i m B lu me na u  
11 ,1  21 .6 44  

7  As i l o ,  V i l a  N ova ,  P on te  do  
Sa l t o ,  S a l t o  We is sb ach ,  V i c to r  
Kon d er ,  B oa  V i s ta ,  I t o up ava  
Sec a  e  P ass o  Ma nso  

16 ,5  42 .5 79  

8  Ve lh a  Pe qu e na ,  Ru a  dos  
Caç ad o res ,  Ág ua  V e rd e ,  Ru a  
Gen e ra l  Osó r i o  e  t r a nsve rs a i s  

14 ,9  25 .1 29  

9  Ve lh a  G ran de ,  B om Re t i ro ,  
Pe t r óp o l i s ,  Jo ão  P ess oa ,  J o rg e  
Lac e rd a  e  t r ans ve rs a i s  

16 ,0  17 .8 33  

Fon t e :  Ca r t i l ha  d o  Orç a me nt o  P a r t i c i pa t i vo  d e  B lu me na u ,  1 99 7  
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O programa blumenauense do Orçamento Part ic ipat ivo,  que 

gerou a proposta orçamentár ia,  desenvolveu-se de acordo com as seguintes 

etapas (MOURA, 2004:59) :  

 

I )  In ic ia lmente,  foram real izadas reuniões e assembléias de 

ent idades da sociedade civ i l  organizada, onde são discut idas e  

aprovadas as re iv ind icações de uma determinada região.  Cabe 

aos delegados regionais,  nesta etapa, o levantamento dessas 

demandas; 

 

I I )   Ato seguinte,  fo ram real izados encont ros entre os próprios 

delegados com a presença de, pelo menos, um membro da 

equipe do Orçamento Part ic ipat ivo,  ocasião em que são 

apresentadas e defendidas e pr ior izadas as re iv indicações 

regionais.  Estas reuniões acontecem nas Coordenador ias 

Regionais de Delegados – CRDs, ocas ião em que também são 

ele i tos do is (2) representantes e um sup lente que integrarão o 

Conselho Munic ipal do Orçamento Part ic ipat ivo e,  a inda, é  

escolh ido por e le ição um coordenador de cada região; 

 

I I I )  Depois,  fo ram rea l izadas as reun iões do Conselho 

Munic ipal do Orçamento Part ic ipat ivo – CMOP, local em que os 

representantes comunitár ios tomam conhecimento das f inanças 

munic ipais e das projeções orçamentár ias e também procuram 

defender as pr ior idades ele i tas por cada região. O CMOP é 

integrado, a inda por representantes de Conselhos Munic ipais,  

ta is como o Conselho Munic ipal de Saúde; Conselho Munic ipa l  

de Assistência Social ;  Conse lho Munic ipal de Educação;  

                                                                                                                                                                          
58 Os dados referente área física e número de habitantes tem como fonte o Instituto de Pesquisas e 
Planejamento Urbano de Blumenau – IPPUB e o Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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Conselho Municipa l  da Cultura;  Conselho Munic ipal do 

Desenvo lvimento Econômico e Social ,  etc.    

 

De acordo com o suplemento “Orçamento Part ic ipat ivo – A 

vontade do povo vai mostrar sua força”,  fornecido pela coordenação do 

programa em Blumenau, o ú l t imo cronograma de t rabalho fo i  o rganizado em 

2002, do qual se destaca o seguinte cronograma: 

 

Quadro 7 – Etapas do Orçamento Participativo de Blumenau 
Etapa  A t i v idad e  

Jan e i ro / fe ve re i r o  Rec ess o  
Ma rç o  re to ma d a d os  t ra ba l h os  nas  CR D ´s ,  p rep a raç ão  p a ra  ass em b lé i as 
Ab r i l  o rga n i z açã o  das  as se mb l é ia s  
Ma i o  re a l i z açã o  das  ass e mb l é ias  nas  9  r eg i õ es  
Jun ho  i ns t a l aç ão  d as  C R D ´s .  E l e i ç ão  d os  n ovos  Co nse l he i r os .  Poss e  dos  

Co nse l h e i r os  
Ju lh o  d i scuss ã o ;  á re as  p r i o r i t á r i as  
Ago s t o  de f i n i ç ão  d as  á re as  p r i o r i t á r i as  
Se t em b ro  rev i sã o  das  o b ras  l i s t ad as  e  a j us tes  t écn i cos  n ecess á r i os .  

E lab o raç ão  d o  Orça me nt o  e  P lan o  de  I nv es t i me n t os  
Out ub ro  en t r eg a  do  O rç am en to  n a  Câ ma ra  M u n i c i p a l  
Nov em b ro /d ez em bro  Aco mp an ha me nt o  do  O rç am en to  na  C âm a ra  Mu n i c i pa l  e  av a l i aç ã o  

da  m et od o lo g ia  d o  O rç am e nt o  P a r t i c i pa t i vo .  
Fon t e :  Ca r t i l ha  “O rça me nt o  Pa r t i c i pa t i vo :  a  v onta de  d o  p ovo  va i  m os t ra r  a  s ua  f o rç a ”,  2 00 2 . 

 

Em 2002, o Programa do Orçamento Part ic ipat ivo t rabalhou 

com “áreas de invest imento”,  v isando uma dist r ibu ição eqüitat iva dos recursos  

de forma a possib i l i tar uma “eqüidade na evolução dos índices socia is do 

munic íp io ”59.  Neste contexto,  as áreas de invest imento são as seguin tes:  

 

1)  Pavimentação e drenagem; 

2)  Educação e cu ltura;  

3)  Saúde;  

4)  Saneamento básico (água, esgoto e l ixo);  

5)  Transporte;   

6)  Habitação e Urbanismo;  

                                                           
59  De acordo com o suplemento “Orçamento Participativo – A vontade do povo vai mostrar a sua força”, 
elaborado e distribuído pela Coordenação do Programa do Orçamento Participativo em Blumenau.  
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7) I luminação Públ ica ;   

8)  Trabalho,  Renda e Ass istênc ia Social ;   

9)  Meio Ambiente,  Esporte e Lazer.  

 

A part i r  de 2002, tanto os conse lhei ros municipa is do 

Orçamento Part ic ipat ivo quanto os delegados ele i tos em assemblé ias na 

proporção de 01 (um) delegado para cada 10 (dez) habitantes passaram a ter  

mandato de 2 anos. 

 

Igualmente,  o P lano de Invest imentos passou a ser b ianual60,  

com a observação que o Poder Execut ivo do municíp io  passou a f icar obrigado 

a apresentar os valores que pretender invest i r  até o f inal  do segundo ano 

acaso os invest imentos cont idos no refer ido Plano sejam todos apl icados antes 

do término do período para o qual fo ram programados.  

 

O Plano de Invest imentos adotou uma metodologia para f ins 

de dist r ibu ição dos invest imentos,  de ta l  forma que as Regiões receberam 

percentuais de invest imentos por área a part i r  de cr i tér ios e notas que foram 

seguidos pe lo Conse lho Munic ipal  do Orçamento Part ic ipat ivo – CMOP de 

acordo com o seguinte :  

 

Tabela 9 – Metodologia para a distribuição de investimentos 
Fas e  A t i v idad e  

Pr i me i r a  Os  c r i t é r i os  p a ra  e f e i t o  de  j u l ga me nt o  das  re g iõ es  s e rã o  os  s eg u in tes :  
1  – Ca rênc i a  do  se rv i ç o  ou  i n f ra -es t r u t u ra  da  re g iã o .  
2  – P op u la çã o  em  á reas  d e  ca rê nc ia  ( v i l as  p op u la res ) .  
3  – P op u la çã o  to t a l  d a  re g iã o .  
4  – P r i o r i d ad e  esco l h i d a  pe l a  re g iã o .  
5  – Ex te ns ão  t e r r i t o r i a l  d a  r e g iã o .  
 

Seg u nd a  Pa ra  c ad a  u m d os  c r i t é r i os  se lec i on ad os  é  es t a be l ec id a  um a n o t a  de  0  
(ze ro )  a  5 .S eg un do  a  im po r t ân c ia  re l a t i v a  d e  ca d a  c r i t é r i o ,  sã o  
a t r i b u í dos  o s  s eg u in tes  p eso s :  
1  – Ca rênc i a  do  se rv i ç o  ou  i n f ra -es t r u t u ra  da  re g iã o  – P eso  3 .  
2  – P op u la çã o  em  á reas  d e  ca rê nc ia  ( v i l as  p op u la res )  –  Pes o  2 .  
3  – P op u la çã o  to t a l  d a  re g iã o  – P eso  1 .  

                                                           
60 Decorrente da aprovação no CMOP, pendente de oficialização como metodologia do OP, que está sob 
discussão atualmente (2004). 
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4  – P r i o r i d ad e  esco l h i d a  pe l a  re g iã o  – Pes o  2 .  
 

Te rc e i ra  Seg u nd o  a  i m po r t ân c ia  r e l a t i v a  d e  c ad a  c r i t é r i o ,  sã o  a t r i b u í dos  os  
seg u in tes  p eso s :  
1  – Ca rênc i a  do  se rv i ç o  ou  i n f ra -es t r u t u ra  da  re g iã o  – P eso  3 .  
2  – P op u la çã o  em  á reas  d e  ca rê nc ia  ( v i l as  p op u la res )  –  Pes o  2 .  
3  – P op u la çã o  to t a l  d a  re g iã o  – P eso  1 .  
4  – P r i o r i d ad e  esco l h i d a  pe l a  re g iã o  – Pes o  2 .  
5  – Ex te ns ão  t e r r i t o r i a l  d a  r e g iã o -  P eso  1 .  
 

Qua r ta  Aná l i se  e  a t r i bu i ç ã o  d e  n o t a s  p ara  ca da  reg i ã o  
Qu in ta   Som a d as  no tas  d e  c ad a  reg ião  
Sex t a  Co m a s  n o t as  f i na i s  d e  ca d a  re g iã o ,  s e rá  des t i n ad o  u m p e rce n t ua l  de  

i nves t im en tos  p a ra  ex ecu çã o  d as  o bras  e  p ro j e t os  po r  e l a  c ons i de rad os  
p r i o r i t á r i os  

Fon t e :  Ca r t i l ha  “O rça me nt o  Pa r t i c i pa t ivo :  a  v on ta de  d o  p ovo  va i  m os t ra r  a  s ua  f o rç a ”,  2 00 2 . 

 

Os cr i té r ios com as respect ivas notas foram os seguintes:   

 

Tabela 10 – Cri térios e notas para o estabelecimento de prioridades 
Cr i tér io  Peso  Fa ix a  Nota  

1  – C a rê nc ia  d o  s e r v i ço  ou  i n f r a -es t r u t u ra  
bás i c a  –.  Ex . :  Pav i m en taç ão  e  D re n ag em 
 
 

3  A té  1 0 % de  ca rênc i a  
De  1 1 % a  20 % 
De  2 1 % a  40 % 
De  4 1 % a  60 % 
De  6 1 % a  80 % 
De  8 1 % a  10 0 % 

0  
1  
2  
3  
4  
5  

2 -  P op u laç ão  e m á re as  d e  c a rên c ia  2  A té  1 .0 00  h ab i ta n t es  
De  1 .0 01  a  2 .0 00  h ab .  
De  2 .0 01  a  3 .0 00  h ab .  
De  3 .0 01  a  4 .0 00  h ab .  
Ac im a de  4 . 0 00  h ab .  

1  
2  
3  
4  
5  

3  – P op u la çã o  to t a l  d a  re g iã o  1  A té  1 5 . 00 0  ha b i t an te s  
De  1 5 . 00 1  a  21 .5 00  h ab .  
De  2 1 . 50 1  a  28 .0 00  h ab .  
De  2 8 . 00 1  a  34 .5 00  h ab .  
Ac im a de  3 4 . 50 1  ha b  

1  
2  
3  
4  
5  

4 -  P r i o r i da de  d a  r eg i ão  2  P r i me i r a  
Seg u nd a  
Terc e i ra  

5  
4  
3  

5  – Ex te ns ão  t e r r i t o r i a l  1  A té  1 0  Km 
De  1 0 , 1  a  20  K m 
De  2 0 , 1  a  30  K m 
De  2 0 , 1  a  40  K m 
Ac im a de  4 0 , 1  K m 

1  
2  
3  
4  
5  

Fon t e :  Ca r t i l ha  “O rça me nt o  Pa r t i c i pa t i vo :  a  v on ta de  d o  p ovo  va i  m os t ra r  a  s ua  f o rç a ”,  2 00 2 . 
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O OP de Blumenau desenvolveu-se ao longo de 7 (sete) anos 

e coinc id iu  com a admin ist ração pet ista 61 no municíp io.  Nesse período, as 

parcelas orçamentár ias dest inadas à real ização de projetos ele i tos pe los 

membros do OP foram os seguintes:  

 

Tabela 11 – Capacidade de Investimento no OP em Blumenau 
Per íodo  % de  Inv es t imen to  R$  

19 97  7 % 11 .0 00 .0 00 ,0 0  
19 98  3 % 4 , 70 0 . 00 0 , 00  
19 99  Nã o  ho uv e  e l a bo ra çã o  de  u m nov o  p la no  d e  i nve s t i me n t o  -  
20 00  1 % 5 . 00 0 . 00 0 , 00  
20 01  Nã o  ho uv e  e l a bo ra çã o  de  u m nov o  p la no  d e  i nve s t i me n t o  -  
20 02  Id em -  

Fon t e :  S up e r i n te nd ênc i a  do  OP de  B lu m en au  

 

A part i r  de uma pesquisa real izada por ANDRADE (2005:133-

144),   é possíve l t raçar um perf i l  das pessoas que part ic iparam do OP de 

Blumenau, ident i f icando o universo que compunha seus suje i tos:  

 

Tabela 12 – Perfi l  da Amostra (características sócio-econômicas dos 

delegados elei tos para o mandato 2000-2001) 
Gênero  Número  de  pe sso as  Per cen tua l  (% )  

Ho me ns  27 6  71 ,1  
Mu l he res  11 2  28 ,9  
To ta l  38 8  10 0 , 0  

Idade    
De  1 6  a  30  a nos  50  13 ,6  
De  3 1  e  40  a nos  14 1  38 ,3  
De  4 1  a  50  a nos  11 2  30 ,4  
De  5 1  a  60  a nos  55  14 ,9  
Ma i s  d e  60  10  2 , 7  

Es tado  C iv i l    
Cas ad o / C onv i v ên c ia  es po n t â ne a  34 1  84 ,6  
So l t e i ro /a  35  8 , 7  
V iúv o / a  5  1 , 2  
Sep a ra do /a  22  5 , 5  

Esco la r idad e    
Ens i no  Fun d am en ta l  20 2  50 ,4  
Ens i no  M éd i o  12 4  30 ,9  
Ens i no  Su pe r i o r  75  18 ,7  

Rend a   
Até  2  S a lá r i os  Mí n im os  – SM  (R $  
30 2 , 00 )  

28  13 ,5  

                                                           
61 Relativa ao Partido dos Trabalhadores (PT), que neste período esteve no exercício do Executivo 
Municipal em Blumenau. 
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De  2  a  4  S M 68  32 ,9  
De  4  a  6  S M 46  22 ,2  
De  6  a  8  S M 32  15 ,5  
De  8  a  1 2  SM 17  8 , 2  
Ma i s  d e  12  S M 16  7 , 7  

  Fo n t e :  A N DR AD E (2 0 05 :1 3 4)  
 

 
Com re lação a part ic ipação por sexo, o quadro acima releva que 

a part ic ipação de homens em relação ao número de mulheres é bastante 

superior ao percentual da categoria em relação a população do municíp io  

segundo o Censo Demográf ico de 2000,  do IBGE 62.  Nessa pesquisa,  o 

percentual de homens na população de Blumenau era de 49,0%, enquanto que 

o percentual de mulheres era de 51,0%. Portanto,  tota lmente inverso ao 

número de part ic ipantes no OP. Enquanto as mulheres somaram apenas 28%, 

o número de homens fo i  de 71% no grupo de delegados ele i tos para o OP de 

Blumenau. O quadro seguinte evidencia o conhecimento e a par t ic ipação dos 

delegados do OP, cabendo ressaltar que a pesquisa fo i  rea l izada no ano de 

2000, quando o OP de Blumenau já contava com 4 (quat ro) anos de at iv idade.  

 

Tabela 13 – Primeira vez que participa do Orçamento Participat ivo 
Par t i c ip aç ão  Per cen tua l  (% )  

Sim 71 ,1  
Nã o  28 ,9  

To ta l  10 0 , 00  
  Fo n t e :  A N DR AD E (2 0 05 :1 3 8)  
 

Já o quadro seguinte  aponta o tempo de experiência de cada 

delegado no Orçamento Part ic ipat ivo,  demonstrando uma grande rotat iv idade,  

porquanto o número de delegados que estava em seu pr imeiro ano de 

part ic ipação fo i  de mais de 70% (setenta por  cento):  

 

Tabela 14 – Tempo de Participação no programa 
Tempo de  par t ic ipa ção  Per cen tua l  (% )  

Pr i me i r o  an o  71 ,9  
2  a  3  a n os  22 ,0  

4  an os  6 , 1  
To ta l  10 0 , 0  

                                                           
62 Em: www.ibge.gov.br/home/estatistica/ populacao/censo2000/default.shtm. 
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  Fo n t e :  A N DR AD E (2 0 05 :1 3 8)  
 

No quadro abaixo,  ident i f icou-se como os delegados t iveram 

conhecimento das reuniões do Orçamento Part ic ipat ivo:  

 

Tabela 15 – Forma que ficou sabendo das reuniões do OP de Blumenau 
Tempo de  par t ic ipa ção  Per cen tua l  (% )  

At rav és  da  P re f e i tu ra  23 ,7  
A t rav és  de  o u t r o  de l eg ad o  7 , 6  
A t rav és  de  ve íc u los  d e  c om u n i caç ão  11 ,2  
A t rav és  de  as soc i açã o  de  m orad o res  40 ,8  
A t rav és  de  u m ami g o  16 ,6  
To ta l  10 0 , 0  
  Fo n t e :  A N DR AD E (2 0 05 :1 4 1)  

 

 

Destaca-se no quadro a importânc ia das Associações de 

Moradores como meio para o interesse e o ingresso no OP.  

 

Pelo quadro adiante,  percebe-se os mot ivos que levaram os 

delgados a part ic ipar  do OP de Blumenau: 

 

Tabela 16 – Motivo que levou a participar do Orçamento Participativo 
Mot ivo  Per cen tua l  (% )  

Von ta de  d e  Pa r t i c i p a r  11 ,7  
Ac red i ta  n a  p ro pos ta  d o  O P 34 ,1  
Fo i  c onv i da do  p o r  l i de ranç a  com un i tá r i a  18 ,7  
Pa ra  r es o l ve r  p ro b l em a da  r ua /v i l a /b a i r r o  35 ,5  
To ta l  10 0 , 0  
  Fo n t e :  A N DR AD E (2 0 05 :1 4 2)  

  

Em outubro de 2004, com a real ização das ele ições para 

prefei to e vereadores,  quando fo i  sufragada para o Execut ivo Blumenau a 

col igação “B lumenau Forte de Novo”,  formada pela art iculação das legendas do 

PFL, PP, PHS,  PRTB, PTC, PTN e PT do B,  o programa do OP fo i  prat icamente 

desmantelado.   

 

Pouco antes da votação e pr incipalmente depois do resultado,  a  

apuração de dados do OP de Blumenau fo i  rad icalmente prejudicada pela  
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indisposição da admin ist ração do programa em repassar as informações sobre 

os t raba lhos desenvo lv idos até então.  

 

O novo governo,  ao assumir  a prefei tura,  também não teve 

condições de prestar todas as informações sobre o programa tendo em v ista a  

el iminação dos dados a respei to do mesmo. 

 

Atualmente,  o  programa do OP não existe mais  em Blumenau.  

A nova administ ração munic ipal intenta art icular a part ic ipação popular nos 

seguintes termos63:  

 

“Nossa ges tão  será  marcada pe lo  resga te  da  par t ic ipação dos  
b lumenauenses nos rumos da pre fe i tu ra .  Não vamos admin i s t ra r  
iso lados  no  gab ine te ,  mas  s im ent re  a  popu lação e  t r azendo  a  
comunidade para  den t ro  da  pre fe i tu ra .  Nesta  l inha ,  nos  propomos a :  

• Rea t i var  e  fo r t a lece r  os  Conse lhos  Mun ic ipa i s  de  Assessoramento  da  
pre fe i t u ra ,  assegurando  a  representa t iv idade  da  soc iedade  
organ izada.  

• Ouv i r  os  conse lhos Comuni tá r ios  e  Assoc iação de  Moradores  para  a  
p ropos i ção de  so luções  dos prob lemas da sua  reg ião . ” 

    

No campo ambienta l ,  a proposta se encerra nas seguintes 

ações64:  

 

“Meio  Amb iente  For te : 
• Reequ ipar  a  es t ru tu ra  de  f isca l ização da  Faema.  
• Revi ta l izar  os  parques e  r eservas mun ic ipa i s ,  em parcer ia  com  

a  i n i c ia t i va  pr i vada.  
• Ag i l i zar  os  p roced imen tos  de  aná l i se  de  p ro je tos  de  

imp lan tação  e  amp l iação de  a t iv idades econômicas.  
• Reest ru tu rar  o  Museu da  Eco log ia  F r i t z  Mu l le r  e  o  Cen t ro  de  

Educação Ambienta l .  
• Rea l i zar  campanhas para  a  p reservação das encostas  do  Rio  

I ta ja i -Açu . ” 
 

                                                           
63 Cartilha “Blumenau Forte:  Plano de Governo” da coligação BLUMENAU FORTE DE NOVO, 2004, 
31p.  
64 Cartilha “Blumenau Forte:  Plano de Governo” da coligação BLUMENAU FORTE DE NOVO, 2004, 
p. 22.  
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Como se t rata de uma proposta de governo, a rea l ização ou 

não desses compromissos poderá ser constatada com o passar do tempo e 

serv irá  como e lemento de pesquisa ou mesmo de cobrança,  já que a 

part ic ipação popular na administração municipa l não tem mais como se 

desconsiderada. 

  

3.3  A QUESTÃO AMBIENTAL NO PROGRAMA DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO DE     BLUMENAU 

 

Este i tem tem por obje t ivo anal isar o OP de Blumenau com foco 

na questão ambienta l ,  seu compromet imento com esse tema e as eventuais  

real izações na área. 

 

O que é meio  ambiente? Para VIEIRA (1995:49),  não se t rata  

de um termo especí f ico ou um objeto  determinado como, por exemplo,  

natureza, espaços naturais ,  etc. ,  mas s im uma re lação de interdependência:   

 

 “ ( . . . )  o  t e rmo pode ser  carac ter izado. . . como o  con jun to  de  componen tes  
f ís ico-qu ímicos e  b io lóg icos ,  assoc iado a  f a to res  soc iocu l tu ra i s  
susce t íve i s  de  a fe ta r ,  d i r e ta  ou  ind i re tamente ,  a  cur to  ou  longo  prazos,  
os  seres  v ivos  e  as  a t i v idades humanas no  âmbi to  g loba l i zan te  da  
ecosfera .  ( . . . ) ” 

 

Como uma inter-re lação de diversos fatores,  o manejo do meio 

ambiente impõe a rea l ização um cu idadoso planejamento.  No entendimento de 

VIEIRA (1995:53),  deve ser entend ido nos seguintes termos: 

 

“ ( . . . )  um con jun to  de  métodos des t i nados a  captar  e  s i s temat izar  
in fo rmações ob je t ivando rac iona l i zar  p rocessos dec isór ios  indutores  de  
mod i f i cações cont ro ladas  na  d inâm ica  do  func ionamento  dos s is temas 
ecossoc ia i s  – sob  cond ições  de  carênc ia  de  in fo rmações  e  recursos ,  
incer tezas c ien t í f i cas  e  con f l i tos  de  va lo res  e  i n te resses  en t re  os  
segmentos  soc ia i s  envo lv idos . ”    

 

Já não restam dúvidas que o meio sóc io-ambiental  encont ra-se 

cada vez mais depreciado pela  ação humana, e problemas re lacionados ao 

l ixo ,  qual idade do ar  e da água, só para exempl i f icar ,  vêm paulat inamente 
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ganhando importânc ia  em fóruns internacionais e nacionais ,  por  representar 

r isco à saúde do ser humano. 

 

É no âmbito local,  aqu i entendido o municíp io,  que se concentra 

boa parte da capacidade de recuperação da qual idade de vida sob o ponto de 

vista ambienta l  e da sustentabi l idade. Daí a  importância de se desenvolverem 

polí t icas púb l icas de envolv imento e part ic ipação da população loca l com  

re lação à temát ica  ambiental ,  o que pode ser entendido como 

“ecodesenvo lv imento”.   

 

Baseando-se em Ignacy Sachs65,  VIEIRA (1995:54-55)  

pormenoriza o termo ecodesenvolvimento na seguinte co locação: 

 

 “Na nova versão, ecodesenvolvimento designa, num primeiro momento, um ‘estilo’ de 
desenvolvimento aplicável a projetos localizados não só nas áreas rurais, mas também 
urbanas, oposto à diretriz mimético-dependente tradicionalmente incorporada pelos países 
pobres, orientado prioritariamente pela busca da satisfação de necessidades básicas e pela 
promoção da autonomia (self-reliance) das populações envolvidas no processo. Num 
segundo momento, o conceito de ecodesenvolvimento designa também um enfoque de 
planejamento participativo de estratégias plurais de intervenção, adaptadas a contextos 
sócio-culturais e ambientais específicos.”    

 

Da anál ise do comportamento do bras i le i ro em re lação ao meio  

ambiente,  int i tu lada “O QUE O BRASILEIRO PENSA DO MEIO AMBIENTE E DO 

CONSUMO SUSTENTÁVEL” e real izada pe lo Min istér io do Meio  Ambiente e  o 

pelo Inst i tuto de Estudo da Rel ig ião – (ISER),  ver i f ica-se que o assunto já  

permeia o consc iente socia l ,  muito  embora a inda restr i to a questões pontuais  e 

l imitadas como, por exemplo,  ao desmatamento e a preservação de espécies 

com r isco de ext inção,  o que, a l iás,  é muito explorado pe la mídia.   

 

Uma visão mais abrangente do contexto ambienta l ,  das inter-

re lações do ser humano com esse complexo e de seus efei tos demanda um 

trabalho perseverante e inc lus ivo,  donde ressalta a  importância  do 

                                                           
65 Em: Environnement et styles de développement, 1974, Anales 3: 533-570. 
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desenvolv imento e apl icação de polí t icas públ icas com tal  ob jet ivo,  o que irá 

de encontro,  a l iás,  com a proposta or ig ina l prevista no art .  225, § 1º.,  VI ,  da 

Const i tu ição Federa l de 198866 e com o Estatu to das Cidades. 

 

Pode-se dizer que, em parte,  o Municíp io de Blumenau atentou 

para esta necess idade. Ao lado de “pavimentação e drenagem”,  “educação e  

cultura ”,  “saúde ”,  “t ransporte ”,  “hab itação e  urbanismo ”,  “i luminação públ ica ”,  

“t raba lho, renda e ass istênc ia soc ia l” e “esporte e lazer”,  “saneamento básico 

(água, esgoto e l ixo)” o programa OP da cidade relac ionava o “meio ambiente ”,  

como áreas de invest imento 67,  ou seja,  rubr icas sobre as quais população e 

governo local  decid ir iam conjuntamente a d iv isão e ap l icação dos recursos do 

munic íp io segundo a refer ida cart i lha.  

 

Há que se dizer,  de antemão,  que o programa do OP de 

Blumenau, enquanto projeto de inst i tu ição e formal ização de espaço de 

inter locução e negociação de polí t icas públ icas munic ipais ia de encontro às 

renovadas propostas de administ ração públ ica,  e de fato representou a  

possib i l idade de const rução de um novo procedimento que pretendia sanar as 

def ic iências sóc io-municipa is sob d iversos aspectos (vide o ro l  de áreas de 

invest imento acima mencionado),  compart i lhando-o com a população 

blumenauense. 

 

Todavia,  d iz-se que o municíp io,  enquanto promotor do 

programa, des incumbiu-se apenas em parte dessa tare fa,  porque houve fa lhas 

que comprometeram a real ização plena do projeto,  a começar pela própria  

organização pre l iminar  do OP. 

 

                                                           
66 CF/88: “ Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º. – Para assegurar a 
efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: ...VI – promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;” (grifo não original).  
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Por exemplo,  re lat ivamente às áreas de invest imento “meio 

ambiente ” e “saneamento básico ”,  a Cart i lha de 2002 (“Orçamento 

Part ic ipat ivo:  a vontade do povo vai mostrar  sua força”), deixa de estabelecer  

cr i tér ios técn icos para a distr ibuição de recursos, ao cont rár io do que fez em 

relação às áreas de “educação ”,  “educação infant i l”,   “saúde ”,  “pavimentação e 

drenagem” e “habitação ” (p.  14 a 16). 

 

Essa questão decorre da fa l ta de art icu lação dos órgãos 

governamenta is com a coordenação do Orçamento Part ic ipat ivo,  o que já f icou 

demonst rado por MOURA (2004:69-70) ao entrev istar em 2003 o coordenador 

do OP que tomou posse em 2001: 

 

“ ( . . )  nós  t i vemos prob lemas desde o  in íc io  do  OP,  p r inc ipa lmen te  porque  
é  um programa de governo,  não  é  Secre tar i a ,  não tem locação 
orçamen tár ia  e  não executa ,  apenas faz  es ta  d i scussão na  base e  t raz  
es tas  pr i o r idades e  encam inha,  a té  porque  an tes ,  nem sequer  
cons ignavam um orçamen to ,  en tão  f i cava mui to  ass im pe la  vontade do  
secre tá r io  sabe,  se  o  secre tár io  t em von tade e le  execu ta ,  senão ,  e le  não  
t inha obr igação . ”    
 

O presidente da Fundação Munic ipal do Meio Ambiente – 

FAEMA – em  2003/04 atesta a ausência de art iculação do órgão com o OP,  

conforme demonstra no seguinte depoimento:   

 

“ ( . . . )A par t ic ipação da  FAEMA era  re la t ivamente  pequena .  Não t inha  
ass im uma  po l í t i ca  espec í f ica  de  par t ic ipação ,  embora  nós  a tuássemos  
mui to  nos  programas soc ia is ,  o  nosso pessoa l  t écn ico  não par t ic ipava  
do  OP,  mas o  r es to  do  nosso pessoa l  par t ic ipava dessas reun iões.  
Houve um dec l í n io  mu i to  g rande do  or çamento  pa r t ic ipa t i vo .  Então  a  
par t ic ipação se  dava de  fo rma ind iv idua l  mesmo.  ( . . . ) ”  7 

 

Mesmo do ponto de vis ta da part ic ipação indiv idual  dos 

colaboradores da FAEMA ,  não hav ia uma convergência de ações ou s intonia  

com a questão ambiental ,  pois segundo o  entrev istado “ . . .as pessoas não 

tinham nenhuma estratégia de participação direta.”  

                                                                                                                                                                          
67 Cartilha “Orçamento Participativo: a vontade do povo vai mostrar sua força”, Prefeitura Municipal de 
Blumenau, 2002, p. 8. 
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Não houve empenho por parte da FAEMA na exploração do 

espaço oportun izado pelo OP para o desenvo lvimento da consc iênc ia ambienta l  

da população ou mesmo implementação de ações efet ivas de cu idado com o 

meio ambiente de acordo com o seguinte:   

 

“ ( . . . )  Nós  a tuávamos mu i to  ma is  para  dent ro  do  governo,  buscando 
co locar  no  or çamen to  uma  presença  ma ior  da  temát ica   ambien ta l  e   a  
gente  consegu iu  bons  avanços nesse sent ido ,  p r i nc ipa lmente  na  
es t r u tu ra  da  FAEMA,  o  pessoa l  técn i co ,  e  l ocação de  recursos  para  as  
demandas espec í f icas  de  meio  amb ien te ,  j á  que a  FAEMA,  
d i f e ren temente  do  que acontece em out ros  mun ic íp ios ,  e le  é  ó rgão que 
são t r aba lha  a  questão  ambienta l  e  ev iden temente  a  gente  t inha que 
compar t i l har  dent ro  do  governo de  temát icas  que eram secundar iamente  
ambien ta i s ,  com o  saneamento  pr i nc ipa lmente .  ( . . . ) ”  (Ent rev is ta  com o  
pres idente  da  FAEMA – gestão  2003 /04  – B lumenau,  20  se t .  2005) .  

 

Blumenau a inda conta com problemas de natureza ambienta l  

que vêm de longa data e que requerem soluções. O presidente  da FAEMA 

relac ionou, segundo e le,  os pr inc ipais  prob lemas ambienta is do municíp io :   

 

“ ( . . . )  Do pon to  de  v i s ta  ambien ta l ,  a  questão  do  res íduo é  um prob lema  
que prec i sa  ser  reso l v ido .   Ho je ,  a  des t i nação do  res íduo domés t i co  
não é  a  me lhor  poss íve l .  Na verdade ,  o  res íduo domést ico  de  B lumenau 
es tá  sendo depos i tado em Brusque e  há  a inda a  depos ição em loca i s  
inadequados,  p r inc ipa lmente  em áreas r ibe i r inhas.  Há também o 
prob lema do dec l ín io  da  cober tu ra  f lo res ta l  nas  áreas mais  
u rban izadas.  O esgo to ,  embora  se ja  um prob lema ma is  de  saúde ,  
também afe ta  a  qua l idade  ambienta l .  F ina lmente ,  o  cont ro le  amb ien ta l  
sobre  pequenos e  méd ios  empreend imen tos  que geram e f l uen tes  
l íqu idos e  gasosos que necess i tam de t r a tamen to  adequado,  mas  que 
não tem es t ru tu ra  adequada para  isso .  A mudança da  mat r iz  
empresar ia l  de  Blumenau  con t r i bu iu  para  essa s i tuação .  A po lu ição  
sonora  tem s ido  foco  de  rec lamação.  ( . . . ) ” 

(En t rev i s ta  c i tada com o  p res iden te  da  FAEMA – ges tão  2003/04) .  
 

Embora estes problemas já v inham ocorrendo à época da 

implantação do OP de Blumenau e,  portanto,  passíveis  de serem objeto  de 

ações específ icas dentro desse espaço de part ic ipação popular,  com 

resul tados efet ivos de reversão, não houve aproveitamento da oportunidade 

que se apresentava,  pelo menos envo lvendo a população com a problemát ica 

ambienta l .    
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Esta si tuação pode ter  contr ibuído para fa l ta  de propostas com 

relação ao tema, o  que é testemunhado pe lo presidente da FAEMA:  

 

“ ( . . . )  Como o  inves t imento  de  po l í t i ca  púb l ica  de  me io  amb ien te  mesmo,  
p ra t icamen te   nada emanava desses encont ros  [ do  OP] ,  em função  
ev iden temente  da  percepção das pessoas,  dos  par t i c i pan tes  mesmo,  
dos de legados ,  sobre  o  que ser ia  impo r tan te  para  e les  em te rmos de  
meio  ambien te ,  já  que as  demandas mesmo são mais  na  área  de  saúde  
púb l i ca  ( . . . ) . ” 

 

Para o pres idente da FAEMA Mas, segundo o pres idente da 

FAEMA, a  pr inc ipal just i f icat iva para a ausência de propostas e invest imentos 

na área ambienta l  por  parte dos integrantes do OP decorr ia  do foco de seus 

interesses mais vo l tados para questões re lat ivas à pavimentação e 

saneamento bás ico – água, esgoto e l ixo:   

  

“ ( . . . )  Do ponto  de  v i s ta  do  orçamen to  par t ic ipa t i vo ,  a  percepção que as  
pessoas tem é  mu i to  ma is  na  questão  do  saneamento  bás i co ,  o  que 
acabava tendo um desdob ramen to  daque la  parce la .  Recursos que eram 
determinados pe lo  Orçamento  Par t i c i pa t ivo ,  normalmente  es tavam 
re lac ionados do  saneamen to  bás ico .  ( . . . ) ”   

(En t rev i s ta  c i tada com o  p res iden te  da  FAEMA – ges tão  2003/04) .  

 

Esta percepção é  conf irmada pe lo coordenador do OP ouvido 

neste t rabalho, conforme se pode perceber na resposta dada quando 

quest ionado sobre as pr ior idades del iberadas pelos part ic ipantes do programa: 

 

 “Normalmen te ,  as  p ropostas  vencedoras  eram re feren tes  a  obras ,  
p re fe renc ia lmente  ca l çamento  de  ruas e  saneamento  bás i co .  Depo is  
v inha educação ,  saúde. ”    
(En t rev i s ta  rea l i zada em B lumenau ,  20  se t .  2005) .  

 

 

A colocação acima demonst ra que a questão ambiental  a inda 

não é pr ior izada pelo blumenauense, a despeito de seu interesse pelos 

assuntos re lac ionados aos problemas ambientais,  tanto que o coordenador do 
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OP entrevis tado neste  t rabalho a f i rmou que “essa parte sempre f icada relegada 

a um segundo plano de prior idades.”   

 

Mesmo ass im, estão ocorrendo avanços segundo o presidente  

da FAEMA à época do OP blumenauense:    

 

“ ( . . . )O que temos d i to  e  mui tos  ou t ros  t ambém  co locam é  que o  
b lumenauense  es tá  ac ima  da méd ia  no  que d i z  respe i to  à  p reocupação 
com as questões amb ien ta is .  Nós temos perceb ido ,  ao  longo do  tempo,   
um aumento  dessa preocupação em re lação  aos  temas amb ienta is  
d i re tos ,  como a  preocupação com a  arbor ização,  a  po lu i ção das  
indúst r ias ,  com percepção  e fe i tos  d i r e tos  desses  prob lemas sobre  a  
popu lação .  ( . . . ) ” 
(En t rev i s ta  c i tada com o  p res iden te  da  FAEMA – ges tão  2003/04) .  

   

A fa l ta de pr ior ização de ações voltadas ao meio ambiente no 

OP blumenauense f icou evidenciada pelo t ipo de propostas apresentadas no 

programa e re lac ionadas ao tema:    

 

“A lguma co isa  era  co locada no  OP sobre  parques  ,  mas  não também em 
como  es t ru tu ras  da  un idade de  conservação ,   mu i to  mais  como parques  
de  l azer .  A lguma co isa  a í  re lac ionada à  arbor ização ,  mas eu  d i r i a  que a  
grande tôn i ca  dos par t i c ipantes  do  OP era  o  saneamento  bás i co ,  não o  
saneamento  ambien ta l ,  o  saneamento  bás i co  mesmo e  que,  na  verdade 
não compet ia  e  não compete  à  FAEMA,  mas ao  SAMAE.  Mas f icou  
dent ro  desta  l inha .  Como a  área  de  i nvest imento  era  meio  amb ien te ,  
espor te  e  l azer ,  en tão  também a ques tão  dos parques era  mais  nessa 
l inha  ( . . . ) ”.  

(En t rev i s ta  com o  pres idente  da  FAEMA – ges tão  2003 /04  -  dada em 
2005) .  

 

A af i rmação anter ior é corroborada  pe la prestação de contas 

do orçamento part ic ipat ivo apresentada em 2000 pela Coordenação Geral do 

OP e re lat iva aos dados até 199968 que não relaciona nenhum projeto,  obra 

executada ou em fase de execução relat iva à área de invest imento “Meio  

Ambiente” até o ano de 2000. 

 

                                                           
68 Cartilha “Prestação de contas do Orçamento Participativo – 1999”, da Prefeitura Municipal de 
Blumenau. 
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Ainda na re fer ida prestação de contas,  estavam prev istas para 

o ano de 2000, as seguintes as propostas como relacionadas à  área do meio  

ambiente,  juntamente com esporte e lazer:  

 

Tabela 17 – Obras previstas no OP para o ano 2000 referentes a área de 

investimento meio ambiente 
REGIÃO OBRA/LOCALIZAÇÃO 

1 a)  Const rução de  área  de  lazer :  
GEM DR.  Gus tavo Z immermann ;  
CEI  Emma T r ibess ;  
b )  Const rução de  cancha  de  fu tebo l :  
Rua  São  Vicen te .  
c )  Me lhor ias  no  campo  comuni tá r io :  
Rua  Migue l  S imão dos  Santos  

2  a )  Const rução,  amp l iação ou  re fo rma de área  de  lazer :  
EBM Pau l ina  Wagner  
EBM Pro fª .  Nemés ia  Margar ida   
Assoc iação de  Moradores  do  Texto  Sa l to  
b )  Const rução de  cancha  de  fu tebo l  de  are ia :  
Lo teamento  Jard im Germânico  
Assoc iação dos  Morado res  da  I toupavaz inha.  

3  a )  Const rução de  área  de  lazer  e  p layground :  
Lo teamento  Jard im Nova F idé l i s ;   
Rua  Er i ch  Be lz ;  
Rua  Car los  Roese l ;  
Rua  Max L ink ;  
Rua  Augusto  Bauer ;  
Lo teamento  Pôr  do  So l .  
COHAB I I  – F ide l i s  
b )  Const rução de  quadra  de  fu tebo l  de  are ia :  
Lo teamento  Jard im das  I t oupavas .  
c )  const rução de  quadra  de  fu tebo l  e  a re ia / vô le i :  
I toupava Rega;  
Braço  do  Su l ;  
Sarmen to ;  
Rua  Franz Vo l les  

4  a )  Const rução,  amp l iação ou  re fo rma  em área de  l azer :  
Rua  Aranguá ;  
Rua  Pedro  Krause Sên ior ;  
Rua  Pas tor  Oswaldo  Hesse;  
Rua  Antôn io  T re i ss  
b )  Const rução de  quadra  de  fu tebo l  de  are ia :  
Rua  R ibe i rão  Fresco;  
Assoc iação de  Moradores  da  Ponta  Aguda.  
c )  Recupe ração de  quadra  de  espor tes :  
Esco la  A l i ce  Th i r le .  

5  a )  Const rução,  amp l iação ou  re fo rma  em área de  l azer :  
Comunidade Santa  Terez inha;  
Assoc iação de  Moradores  da  Rua  Bruno Schre ibe ;  
EBM Henr ique  Al f a th ;  
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Cen t ro  de  Ens ino  Pro f iss iona l i zan te ;  
EBM Pedro  I I ;  
Assoc iação de  Moradores  Jordão;  
Assoc iação de  Moradores  Rua  Brusque;  
Assoc iação Moradores  Guarapa r i .  

6  a )  Const rução de  área  de  lazer :  
Assoc iação Moradores  V i l a  Iná ;  
Assoc iação Moradores  Zendron  e  Transversa i s ;  
Rua  Emí l i o  Ta lmann;  
CEI  Mar t inha Reg is  More to .  
b )  Const rução de  cent ro  comun i tá r io :  
Rua  Antôn io  Zendron.  
c )  Const rução,  amp l iação ou  re fo rma  em área de  l azer :  
Cen t ro  Com.  Esp.  Antôn io  Zendrom.  

7  a )  Const rução de  Área de  Lazer :  
Sa l to  Weissbach;  
Es tan is lau  Schae t te  
b )  Const rução de  quadra  [? ] :  
Co lég io  Cor ipós  

8  Reforma  de  área  de  lazer :  
Assoc iação Moradores  Rua dos Caçadores ;  
Assoc iação Moradores  Ve lha  Pequena;  
Assoc iação Moradores  Lo teamento  G i rasso l ;  
b )  Const rução,  amp l iação ou  re fo rma de área  de  lazer :  
Assoc iação Moradores  Lo t .  Jard im Pr imavera ;  
c )  Const rução de  Área de  Lazer :  
Assoc iação Moradores  Rua Herman Bar the l  
d )  Const rução de  campo de fu tebo l  de  are ias :  
Rua  Joaqu im  Moser .  
e )  cons t rução  de  Cancha  de Fu tebo l :  
Assoc iação Moradores  Johann  Ohf .  

9  Área de  lazer  para  pro je to  de  reurban ização do  Lo teamento  
Dona Ed i te :  
F ranz  Mu l l e r ;  
Lo teamento  Dona  Ed i te .  

Fonte:  Cartilha “Plano de Investimentos do Orçamento Participativo”, Prefeitura Municipal de Blumenau, 2000, p. 
5-22. 

 

O quadro acima é contundente quanto a ausência de plano de 

invest imentos essencialmente l igados ao meio ambiente .  Todas as propostas 

estão voltadas para o lazer e esportes.   

 

 O arrefec imento do programa decorrente da fa l ta de 

credib i l idade, ausência de recursos, fa l ta de cred ibi l idade e descont inuidade 

(MOURA, 2003: 70;74; e 100),  segundo o presidente  da FAEMA, resul tou na 

impossib i l idade de aproveitamento do espaço do OP  como inst rumento de uma 

polí t ica ambiental :  
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 “O OP no  ú l t imo per íodo,  en t re  2000 e  2004,  esses espaços não  
ex i s t iam .  Houve uma desmobi l i zação mui to  g rande  e  nós não te r íamos  
cond ições de  es tar  r eun indo seus de legados para  f azer  essa conve rsa  
sobre  a  percepção e  esc la rec imen to  da  questão  amb ien ta l . ” 
(En t rev i s ta  c i tada pres idente  da  FAEMA – gestão  2003/04) .  

 

Este entendimento,  a l iás,  não era só do pessoal da área 

ambienta l  do governo municipa l.  De acordo com MOURA (2004:101),  a não 

real ização de p lenár ias temát icas no OP de Blumenau é um fato signif icat ivo,  

pois representa o  não aprovei tamento de espaços cr iados para a discussão 

sobre o conjunto de polí t icas públ icas,  o que “poderia vir a ampliar a 

participação dos setores da classe média e setores de níveis técnicos e 

profissionais ”.    

 

Segundo Moura (2004:101),  quando real izadas, as p lenár ias 

permit i ram o planejamento da cidade como um todo. Segundo MOURA apurou,  

a “falta de tempo e de pessoal ” fo i  a just i f icat iva dada pela equipe do OP 

para a não real ização das plenárias temát icas até o ano de 2000. Para 2004 

estavam sendo programadas a lgumas reuniões, que não chegaram a ser  

real izadas pe la interrupção do programa. 

 

Como se viu ,  a questão ambienta l  f icou bastante prejud icada no 

Orçamento Part ic ipat ivo de Blumenau. Apesar de ser uma das áreas de 

invest imento do programa ,  a fa l ta de formação e eluc idação dos integrantes 

do OP com re lação a  problemát ica ambiental  a l iada a ausência de cr i tér ios 

programát icos  para as propostas e  distr ibuição de recursos levaram a um 

esvaziamento das propostas nessa áreas e a uma v isão muito l imi tada do tema 

com relação ao invest imentos ple i teados, reduzidos à  construção ou 

manutenção de áreas de lazer .      
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Este t raba lho procurou anal isar a exper iência do programa do 

Orçamento Part ic ipat ivo de Blumenau com foco na questão ambiental .  

 

Tendo por premissa fatos polí t icos re lacionados à consol idação 

da democracia bras i le ira,  buscou-se si tuar as ra ízes da inst i tu ição do 

programa do Orçamento Part ic ipat ivo na admin ist ração públ ica ,  ao mesmo 

tempo em que se procurou demonst rar a evolução da gestão democrát ica do 

orçamento através das construções teór icas sobre este novo modelo de 

real ização democrát ica,  assentada mais num modelo gestor fundado na 

part ic ipação e na descentral ização do que na representat iv idade. 

 

O programa do OP de Porto Alegre,  Estado do Rio Grande do 

Sul,  recebeu destaque por ser o exemplo mais bem acabado e por representar  

um marco na construção de uma nova forma de administ ração púb l ica .  Serv iu,  

também, como parâmetro para o  estudo do OP blumenauense mais adiante.   

 

A compreensão desse programa, ent retanto ,   a inda não é de 

domínio geral ,  encontrando-se restr i to aos municíp ios em que fo i  executado e  

aos meios acadêmicos, onde fo i  objeto  de anál ise.  

 

Da mesma forma, fo i  anal isada a  inst i tucional ização do 

ambienta l ismo no Brasi l  e seus antecedentes histór icos,  reve lando-se então 

que o mesmo fo i ,  por longo período, mit igado pelo pensamento 

desenvolv iment is ta seguido por  d iversos governos, mais  interessados na 

inserção no país no cenário econômico e industr ia l  g loba l sem se preocuparem 

com a re lação desses processos com o meio ambiente.  
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Não obstante este fato,  evolução ocorreu. Lenta,  porém 

gradualmente,  foram sendo inser idas normas e polí t icas que tratavam a 

degradação da natureza. 

 

Este processo se in ic iou de forma mais efet iva com a 

real ização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

real izada em Estoco lmo, Suécia,  em 1972 e culminou, especialmente para o  

Bras i l ,  na  Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e  

Desenvo lvimento,  rea l izada no Rio de Janeiro,  em 1992, pelo que f icou 

conhecida como RIO’92. 

 

A Rio ’92 representou um momento ímpar na histór ia do 

ambienta l ismo bras i le iro,  porquanto cent rou a atenção da população e 

forta leceu os movimentos e organizações de defesa do meio ambiente,  embora 

poster iormente tanto o interesse da população quanto o desempenho desses 

organismos tenham d iminuído.  

 

   Do ponto de vista públ ico,  o Brasi l  produziu uma sér ie normas 

legais  que dão amparo à questão ambienta l  sob diversas formas. No mesmo 

sent ido,  o municíp io de Blumenau também inst i tu iu e hoje dispõe, no nível 

local,  de uma base de disposit ivos lega is A questão, no entanto,  é até onde 

ta is d isposi t ivos tem ef icác ia sobre as ações públ icas e pr ivadas no sent ido de 

ampl iar e manter o in teresse dos setores na causa ambiental? .  

 

De acordo com os resul tados apurados pela pesquisa 

desenvolv ida conjuntamente pelo  Min istér io  do Meio  Ambiente (MMA)  e  pelo 

Inst i tuto de Estudo da Rel ig ião – (ISER),  int i tu lada “O QUE O BRASILEIRO 

PENSA DO MEIO AMBIENTE E DO CONSUMO SUSTENTÁVEL”69,  não há como 

se negar uma evolução na chamada consciência ambiental  do brasi le i ro,  com 
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destaque para o aumento da parcela da população que concorda com a idéia  

de que é prec iso int roduzir  novos hábitos com relação a produção e consumo, 

de forma a conci l iar desenvolv imento e proteção ao meio ambiente.  

 

Na anál ise do programa do Orçamento Part ic ipat ivo de 

Blumenau, procurou-se demonst rar  a sua sistemát ica operac ional.  Neste 

contexto,  veri f icou-se a existênc ia de problemas na implantação e na 

cont inuidade  do projeto que comprometeram a sua d inâmica e a  noção, por  

parte da sociedade c iv i l ,   como espaço de part ic ipação e inter ferência  na 

admin ist ração públ ica.  

 

A questão ambiental  fo i  p rejud icada pelas def ic iênc ias 

apresentadas pelo programa. Ficou evidente a fa l ta de s intonia entre a  

coordenação no programa e os demais órgãos governamentais ,  especialmente 

com a Fundação Munic ipal do Meio Ambiente de Blumenau, a FAEMA.  

 

O próprio  desenho inst i tuc ional  do OP b lumenauense reve la 

certa debi l idade do programa com relação a questão ambiental ,  porquanto a 

despeito da def in ição do Meio Ambiente como uma das áreas de invest imento a 

serem priv i legiadas com propostas e recursos, não houve em relação a mesma 

o estabelecimento de cr i té r ios técnicos para dist r ibu ição dos recursos. Em 

conseqüência,  os part ic ipantes do OP que t inham então in terferência di reta  

sobre o programa, pouco ou nada f izeram em re lação ao meio ambiente na 

cidade. 

 

A fa l ta de formação dos integrantes do OP com relação a  

questão ambiental  contr ibu iu para esse resultado, tanto  que os recursos 

ele i tos pelo OP nesta área de invest imentos resumiam-se a construção ou 

manutenção de par tes de lazer  e não de preservação. 

                                                                                                                                                                          
69 Esta pesquisa foi realizada em 1992, 1997 e em 2001, o que enseja uma avaliação consistente da 
evolução da institucionalização do ambientalismo na sociedade brasileira e os resultados ora reproduzidos 
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A omissão por parte  da FAEMA no envo lvimento com o OP 

blumenauense pode ter cont r ibuído para a consol idação dessa si tuação. Como 

se viu,  não houve interesse por parte do órgão na formação ou mesmo 

esclarec imento dos integrantes do programa em relação à questão ambienta l .  

Além d isso, na ausência de art icu lação dos membros da FAEMA que 

part ic iparam do OP com a administ ração da Fundação deixou-se de aproveitar  

um importante espaço e uma singular oportunidade para o incremento da 

consciência ambienta l  no municíp io,  especialmente quando se considera a  

existência de um “Plano Estratégico de Educação Ambienta l  do Municíp io de 

Blumenau” inst i tu ído e voltado para a construção e  implementação dessa 

educação através de inst rumentos part ic ipat ivos,  com visão interdiscip l inar 

com o objet ivo de uma sustentab i l idade local e b iosfér ica  como se encont ra 

previsto no mater ia l  d istr ibuído pelo órgão 70.    

 

Em f inal ização,  cabe ressaltar a  importância do processo de 

gestão part ic ipat iva na admin ist ração municipal.  Se o OP de Blumenau fo i  

marcado por debi l idades que prejudicaram a efet ivação do processo, não é por 

esse mot ivo que a experiênc ia deva ser esquecida. Pelo cont rár io,  o modelo 

serve como parâmetro para o desenvo lvimento de novas e necessár ias 

experiências na área da democracia  part ic ipat iva,  que deve ser efet ivada a  

despeito do compromisso com normas legais,  como o Estatuto da Cidade, que 

obriga as admin ist rações municipa is a incorporarem a part ic ipação popular na 

gestão loca l.  Isto também serve para a questão ambienta l .   

 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                          
referem-se à fase concluída em outubro de 2001.  In: www.iser.org.br; acessado em 26/07/2005. 
70 Cartilha “Plano Estratégico de Educação Ambiental do Município de Blumenau: Blumenau em 
pessoa/Blumenau em natureza”, Blumenau: Fundação Municipal do Meio Ambeinte – FAEMA, 2002, 
33p. 
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